
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII- N• 059 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

!.-ATADA 76•SESSÂO, EM 
26 DE MAIO DE 1983. 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Parecer encaminhado i 
Mesa 

1.2.2 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n~> 

103/83, de autoría do Sr. Senador 
Itamar Franco, que exclui dos ven­
cimentos tributáveis as ·quantias 
pagas a titulo de representação, e 
dâ outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n~> 
104/83, de autoria do Sr. Senador 
Itamar Franco, que assegura ao lo­
catárie- responsável pele pagamen~ 
to da quota-parte relativa a despe­
sas comuns do condomínio o direi­
to de participar das assemblêias. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 
105/83, de autoria dÕ Sr.-Senador 
Álvaro Dias, que suprin1e dispositi­
vo da Lei n~" 6.367, de 19 de ou­
tubro de 1976, que dispõe sobre o 

SUMÁRIO 
seguro de acidentes do trabalho a 
cargo do INPS. 

1.2.3 - Comunicação da Lide­
rança do PDS na Câmara do,_ Depu­
tado' 

- De substituição de membro 
em comissão mista. 

1.2.4 - Requerimento 
- N9 674/83, de autoria do Sr. 

Senador Itamar Franco, solicitan­
do informações ao Poder Executi­
vo relativas ao Projeto de Lei do 
Senado n'~ 110/82. Deferido. 

1.2.5- Discursos do Expediente 
SENADOR CARLoS LIRA -

Apreciação da atual conjuntura na­
cional. 

SENADOR HENRIQUE SAN­
TILLO- Reajustamento das pres­
tações dos mutuáriOs do SisterUa 
Fina_ncelro _da Habitação. 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- Reiteração de pedido de infor­
mações de S. Ex' ao Poder Executi­
vo. 

1.2.6 - Leitura de projeto 
- Projeto de Resolução n~" 

4 7/83, de autoria do Sr. Senador 
Henrique Santillo, que dá nova re­
dação ao Item XI do art. 16 e à alí­
nea ••j" do art. 419 do Regimento 
Interno. 

l.2. 7 - Comunicação da Presi­
dência 

-Prazo para oferecimento de e­
mendas ao Projeto de Resolução n"' 
47/83, lido anteriormente. 

1.2.8 - Requerimento 
- N~' 674/83, de autoria do Sr. 

_ Senador Milton Cabral, de dispen­
Sa de interstício e Prévia distri­
buição de avulsos para o Projeto de 
Lei da Câmara n'~ 9/83, que conce­
de p~-são especi~Í a Ôom José 
Newton de Almeida Baptista, e dá 
outras providências, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. Aprovado. 

1.2.9 - Comunicação 
- Do Sr. Senador Carlos Lira, 

g_ue se a_~sentB.rá do País. 

·• 

SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 27 DE MAIO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 

termos do art. 55, § 19 da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 29, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei nQ 1.993, de 29 de 
dezembro de 1982, que .. reajusta os atuais Valores 
de vencimentos, salários c proventos dos servidores 
civis do Distrito Feâeral, bem como os das pensões 
e dâ outras providências": 

Artigo único. f: aprovado o texto do Decreto-lei n• 
1.993, de 29 de dezembro de 1982, que "reajusta os 
atuais valores de vencimentos, salários e proventos dos 
servidores civis do Distrito Federal, bem como os das 
pensões e dá outras providências". 

Senado Federal, 26 de maio de 1983. - Nilo Coelho. 
Presidente. 

Faço saber qu-e-o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição; e eu, Nilo 

- -CoelhO, Presid~nt~ do Senado Federal, p(offiulgo o sC­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 30, DE 1983 

Aprova o texto do Protocolo para a Sexta Prorro~ 
gação da Convenção sobre o Comércio do Trigo de 
1971, assinado pelo Governo brasileiro em Washing­
ton, a 28 de abril de 1981. 

Art. l'~ É aprovado o texto do Protocolo para a Sex­
ta Prorrogação da Convenção sobre o Comércio do Tri­
go de 1971, assinado pelo Governo brasileiro em 
Washington, a 28 de abril de 1981. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 26 de maio de 1983. - Nr1o Coelho, 
Presidente~-

PROTOCOLO DE 1981 PARA A SEXTA PROR!Ú)­
GAÇÂO DA 

CONVENÇÃO SOBRE O COMERCIO DO TRIGO 
DE 1971 

Os Governos partes neste Protocolo: 
Considerando que a Convenção sobre o Comércio do 

Trigo de 1971 (doravante denominada "a Convenção") 
do Acordo Internacional do Trigo de 1971, que foi pro r-
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1.2.10 - Comunlc:açilio da Presi­
dência 

--Convocação de sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
- Projeto de Decreto Legislati­

vo n94/79 (n.,l/79, na Câmara dos 
Deputados), que ratifica o texto da 
convenção sobre a proibição do 
uso militar ou hostil de técnicas de 
modificação ambiental, assinado 
pelo Governo brasileiro em Nova 
Iorque, em 9 de novembro de 1977, 
Aprovado o prosseguimento de sua 
tramitação, após usar da palavra o 
Sr. Itamar Franco. 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n9 13(79 (n9 11/79, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo de Cooperação Eco­
nômica, Científica e Técnic"a e'ntre 
o Governo da República Federati­
va do Brasil e o GOVerno Militar 
Federal da República Federal da 
Nigéria, assinado em Brasi!ia a lO 
de janeiro de 1979. Aprovado o 
prosseguimento de sua tramitação. 

- Projeto de De_cret_o Legislati­
vo n9 24/79 (n9 25/79, na Câmara 
dos Deputados), que aprova _o tex­
to do Acordo de Cooperação 
Técnico-Científica e- Tecnológica 
entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e a Jamairia Ára­
be Popular Socialista da Líbia, ce­
lebrado em Brasília, a 30 de junho 
de 1978. Aprovado o prosseguimen­
to de sua tramitação. 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n_9 33/80 (n9 55/80, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo de Cooperação entre 
o Governo da República Federati­
va do BrasH e o Governo da Re­
pública Argentina para o desenvol­
vimento e a aplicação dos usos 
pacíficos da energia nuclear, ce­
lebrado em Buenos Aires, a 17 de 
maio de 1980. Aprovado o prosse­
guimento de sua tramitação. 
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- Projeto de Resoluçã9 n9 
183}83, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Norte a 
elevar em Cr$ 29.364-.200,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
107/82 (n~ 5.431/81, na casa de_o­
rigem), de iriiCiativa do Senhor Pre- __ 
sidente da República, que autoriza 
a incorporação da Faculdade de 
Serviço Social, da Fundação Vida! 
Ramos, à Universidade Federal de 
Santa Cahlrina--:- APrOVado. À 
sanção. 

1.4 - DISCURSOS APÓS A 
ORDJ;M DO DIA 

SENADOR PASSOS PORTO 
--Situação dos cultivadores ae 
maracujá e de fumo, em Sergipe. 

SENADOR FÁ!J/0 ~LUCENA 
- Empobrecimento das regiões 
Norte e No_rdeste. Título de ."In­
dustrial do Ano" concedido ao jor­
nalista- Humberto Calderaro Filho 
pela Federação das Indústrias do 
Estado do Amazonas. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Posse do Dr. Camillo 
Calazans na Presidência da Asso­
ciação Latino-Americana de Insti­
tuciones Financeiras de Desarrollo 
- ALIDE. 

1.5 - COMUNICAÇÃO DA 
PRESIDENC!A 

Têiriüno do prazo para ofereci­
mento de emendas ao Projeto de 
Resolução n9 43, de 1983. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 77•SESSÃO; EM 
26 DE MAIO DE 1983 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
9/83 (n9 4j83, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que concede pensão 
especial a D_om José Newton de Al­
meida Baptista, e dá outras provi­
dências. Aprovado. Ã sanção. 

- Projeto de Resolução n' 
40/83, que suspende a execução_do 
~t. 207 do, Código Tributário do 
Município de Planalto, Estado de 
São Paulo, com ?- redação dada 
pela Lei Municipal n9 41, de 14 de 
agosto de 1977. Aprovado. À Co­
missão de Redação. 

- Projeto de Resolução nli 
42/83, que suspende a execução do 
art. 3~0, da Lei n9 782/67, do Mu­
nicípio de Paraguaçu Paulista -
Estado de São Paulo_, Aprovado. Ã 
Comissão de Redação. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

3 - DISCURSOS PROFERI­
DOS EM. SESSOFS ANTERIO­
RES 

Do Sr. Humberto Lucena, pro­
nunciado na sessão de 25-5-83. 

Do Sr. Aloysio Chaves, pronun­
ciado na sessão de 25-5-83. 

Do Sr. Almir Pinto, pronuncia­
do na sessão de 25~5-83, 

Do Sr. Itamar Franco, pronun­
ciado na sessão de 18-5-83. 

4 - MFSA DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE­
LIDERFS DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES ['ERMANENTES 

rogada em·virtude de Protocolo, em 1979, .expira em 30 
de junho de 1981, 

c) parágrafo I do Artigo 27; 
d} Artigos 29 a 31 inclusiv~ 

Convieram no seguinte: 

ARTIGO I 
Prorrogação, expiração e término da Convenção 

Com as restrições do disposto no Artigo 2 deste Proto­
colo, a Convenção peimanecerã eri1 Vigor entre as Partes 
deste Protocolo até 30 de junho -de 1983, ressalvando-se 
que, se um novo_Acordo Internacional sobre o Trigo en­
trar em vigor antes de 30 de junho de 1983, este Protoco­
lo permanecerá em vigor somente até a data da entrada 
em vigOr do novo Acordo. 

ARTIGO 2 
Disposições inoperantes da Convenção 

As seguintes disposiçõeS- da_ Convensão deverão ser 
consideradas inoperantes a partir de (9 de julho de 1981: 

a) parágrafo 4 do Artigo 19; 
b} Artigos 22 a 26 inclusive; 

ARTIGO 3 
Definição 

Qualquer referência neste Protocolo a um ''Governo" 
ou "Governos" será interpretada como incluindo reie­
rência à Comu·nidade Econômica Européia (doravante 
denominada "a Comunidade"). Conseqüentemente, 
qualquer referência neste Protocolo à .. assinatura", "de­
pósito dos instrumentos de ratificação, aceitação ou 
aprovação", "instrumento de adesão" ou .. decliiração de 
aplicação provisória" por um Governo, deverá, no caso 
da Comunidade, ser interpretada como incluindo assina­
tura ou declaração de aplicação provis6ria em nome da 
Comunidade pela sua autoridade competente e o depósi­
to do instrumento requerido pelos procedimentos insti­
tucionais da Comunidade para a conclusão de um Acor-• 
do Int~rnacional. 

ARTIGO 4 
Fina.nca.s 

Maio de 1983 

A contribuição inicial de qualquer membro exporta­
dor ou importador que adira a este Protocolo na forma 
do parágrafo l(b) do seu Artigo 7, será fixada pelo Con­
selho com base nos votos que lhe serão atribuídos.e no 
período remanescente do corrente ano-_safra, porém as 
contribuições estabelecidas para outros membros expor­
tadores_ e importadores para o corrente ano-safra não se­
rão alteradas. 

ARTIGO 5 
Assinatura 

Este Protocolo estará aberto a assinatura em 
Washington, de 24 de março de 1981 até e inclusive 15 de 
maio de 1981, pelos Governos dos pafses partes da COn­
venção em sua forma prorrogada em virtude do Protoco~ 
lo de 1979, ou tidos prOvisoriamente como partes da 
Convenção em sua forma prorrogada em virtude do Pro­
tocolo de 1979, em 6 de março de 1981, ou que sejam 
membros das Nações Unidas, das suas Agências especia· 
liazadas ou da Agência lnternacicinal da Energia Atômi· 
ca, e estejam relacionados no Anexo A ou no Anexo B 
da Convenção. 

ARTIGO 6 
Ratificação, Aceitação ou Aprovaçao 

Este Protocolo estará sujeito a ratificação, aceitação 
ou aprovação por cada um dos Governos signatários, em 
conformidade com seus respectivos procedimentos cons­
titucionais. Os instrumentos de ratificação, aCeitação ou 
aprovação serão depositados junto ao Governo dos Es­
tados Unidos da América, -em data não posterior ao dia 
30 de junho de 1981, ressalvando-se que o Conselho 
pode conceder uma ou mais prorrogações de prazo a 
qualquer Governo signatário que não tenha depositado 
seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação 
até essa data. 

ARTIGO 7 
Adesão 

1. Este Protocolo estará aberto à adesão: 
a) até 30 dejuho de 1981 pelo Governo de qualquer 

membro relacionado no Anexo A ou B da Convenção 
nessa data, ressalvando-se que o Conselho pode conce-­
der uma ou mais prorrogações de prazo a qualquer Go­
verno que não tenha depositado seu instrumento nessa 
data, e, 

h) depois de JO de junho de 1981 pelo Governo de 
qualquer membro das Nações Unidas, de suas Agências 
especializadas_ ou da Agência Internac!onal de Energia 
Atômica, nas condições que _o Conselho considerar apro­
priadas por não menos de dois terços dos voto_s emitidos 
pelos membros exportadores e dois terços dos votos emi~ 
tidos pelos membros importadores. 

2. A adesão efetuar..:se--ã através do depósito de 
um instrumento de -adesão junto ao Governo dos Esta­
dos Unidos da América. 

3. Quando, para fins da aplicaçãO da Convenção e 
deste Protocolo, for feita referência a membros relacio­
nados no Anexo A ou B da Convenção, qualquer 
membro cujo Governo tenha aderido à Conv~nção nas 
condições prescritas pelo Conselho, ou a este Protocolo 
em conformidade com o disposto no parãfrafo 1. (b) des­
te Artigo, será considerado como estando relacion~do 
no Anexo apropriado. 

ARTIGO 8 
Aplicação Provisória 

Qualquer Governo signatário poderá depositar junto 
ao Governo dos Estados Unidos da América uma decla­
ração de aplicação provisória deste Protocolo. Qualquer 
outro Governo qualificado para assinar este Protocolo 
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ou cujo pedido de adesão .seja aprovado pelo Con~lhO 
poderá também depositar junto ao Gov_erno dos Estados 
Unidos da América uma aCclaração de aplicação provi· 
sória. Qualquer Governo que deposite tal declaração 
aplicará provisoriamente este Protocolo e Será p~o_viso· 
riamente considerado parte do mesmo. 

ARTIGO 9 
Entrada em Vigor 

I. Este Potocolo entrará em vigor em {9 de julho de 
1981 se, em 30 de junho e 1981, os GoYer"nos represen~ 
tando membros exportadores que detenham pelo menos 
60% dos votos indicados no Anexo a e representando 
membros importadores que detenham pelo menos 50% 
dos votos indicados no Anexo h, ou que tivessem detido 
tais votos em 30.de juq.ho de t 981, caso fo_s_sem parte na 
Convenção naquela data, tenham depositado instrumen­
tos de ratificaçà"o, aceitação, aprovaçãõ ou adesão, ou 
declaração de aplicação provisória, em -conformidade 
com o disposto nos artigos 6, 7 e 8 deste Protocolo. 

2. Se este Protocolo nã.o entrar em vigor de acordo 
com o disposto no parágrafo l deste Artigo, os Gover­
.hos que tenham depositado instrumentos de ratificação, 
aceitação, aprovação ou ádesão, ou declaração de apli­
cação provisória; poderão decidir pof concenso que o 
mesmo entre em vigor entre aqueles Govenros que -te­
nham depositado seus instrumentos de retificação, acei­
tação, aprovação ou adesão, ou declarações de aplicação 
provisória. 

ARTIGO 10 

Notifica~o pelo Gol'erno Depositário. 

O Governo dos Estados Unidos da América na quali­
dade de Governo depositáiio "i10tífiCará todos os Gover­
nos signatários ou adererites de cada assina"tura, ratÍfi­
cação, aceitaçãO, aprovaÇão,-a-plic-aÇão provis6ria e ade­
são a este Protocolo, bem como de cada notificação e 
aviso recebido na forma do Artigo 27 da Convenção e de 
cada declaração e notificaÇão recebida na forma do Arti­
go 28 da Convenção. 

ARTIGO 11 

Côpia Autêntica do Protocolo 

Logo que possível, após a entrada em vigor deste Pro­
tocolo, o Governo depoSitáfio remeterá uma cópia aU­
têntica deste Protocolo nas línguas inglesa, francesa, rus­
sa e espanhola ao Secretário Gerar-das Nações Unidas 
para registro de acordo_ com o Artigo I 02 da Carta das 
Nações Unidas. Quaisquer emendas a este Protocolo de­
verão ser comunicadas da mesma forma. 

ARTIGO 12 

Relação do Preâmbulo com o Protocolo 

Este Protocolo inclui o Preâmbulo dos Protocolos de 
1981 instituídos para a Sexta Prorrogação da Convensão 
sobre o Comércio do Trigo de 1971 e para a Primeira 
Prorrogação da Convenção sobre Ajuda Alimentar de 
1980, que c_onstituem o Acordo Internacional do Trigo 
de 1971. 

Em Testemunho do quê os abaixes--asSinados, devida­
mente autorizados para este fim por seus respectivos Go­
vernos ou autoridades, assinaram este Protocolo nas da­
tas que aparecem ao lado de suas assinaturas. 

Os textos deste Protocolo nas línguas inglesa, france­
sa, russa e espanhola são igualmente autênticos. Os oii-

ginais serão deposítados junto ao Governo dos Estados 
Unidos da América., que transmitirá cóPia~ autênticas do 
mesmo a cãdã pãrte signatária ou aderente e ao Secre­
tário Executivo do Conselho. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
dó art. 42, irrciSo VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 234, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Poxorêo, Es­
tado de Mato Grosso, a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 85.668.358,73 (oitenta e cinco mi­
lhões, seicentos e sessenta e oito mil, trezentos e cin­
qüenta e oito cruzeiros e setenta e três cental'os). 

Art. 111 S a Prefeitura Municipal de Poxoréo,_ Estado 
de Mato Grosso, nos termos do art. 211 da Resolução nll 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operações de crédito no valor global de 
Cr$ 85.668.358,73 (oitenta e cinco milhões, seicentos e 
sessenta e oito mil, trezentos e cinqUenta e oito cruzeii'os 
e setenta e três ce_ntavos), correspondentes a 50.897,94 
ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de CrS 
1.683,14 (um mil, seiscentos e oitenta e três cruzeiros e 
quatorze centavos), vingente em abril/82, junto à Caixa 
Ecoriõiníca Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinadas à construção de lavanderia e de mercado 
públicos, implantação de meios-fios e sarjetas, e aqui­
sição de equipamentos para coleta de lixo, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na cJata de 
sua publicação. 

Senado federal, 26 de maio de 1983.- Nilo Çoelho, 

Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 235, DE 1983 

Autqriza o Gon~rno do Estado do Rio Grande do 
Norte a contratar empréstimo externo no valor de 
USS 20,000,000.00 (finte milhões de dólares ameri­
~nos) destinado ao Programa de lnl'estfmentos do 
Estado. 

Art. 111 E! o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte autorizado a realizar, com a garantia da União, 
uma operação de empréstimo externo no valor de tiSS 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos) ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, junto a gru~ 
po financíador a ser indicado sob a .orientação do Minis--· 
térío da F3?enda e do Banco Central do Brasil, a ser uti­
lizado no Programa de Investimento do Estado. 

Art. 211 A operação realizar-se-â nos termos aprova~ 
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fa~enda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos_ do item li do art. 111 do Decre-

___ to nll74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgão encarregados da execução da políti­
ca econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 0 

disposto na Lei Estadual nll 4.820, de 28 de junho de 
197~, autorizadora da operação. 
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Art. 311 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Fe?eral, 26 de maio de 1983.- Nilo Coelho. 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art._42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 236, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ponte Nova, 
Estado de Minas Gerais, a co11tratar operação de cré­
dito no l'alor de CrS 433.786.500,00 (quatrocentos e 
trinta e três milhões, setecentos e oitenta e seis mil e 
quinhentos cruzeiros). 

Art. 111 É-a Prefeitura municipal de Ponte Nova, Es­
tado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n'il 93, de 1 t de outubro de 1976, do Senado Fede· 
ral, autorizada a contratar operações de crédito no valor 
de _CrS 433.786.500,00 (quatrocentos e trinta e três mi~ 
lhôes, setecentos e oitenta e seis mil e quinhentos cruzei­
ros), correspondentes a 350.000 UPCs, considerado o va­
lor nominal da UPC de_ Cr$ 1.239,39 (um mil, duzentos 
e trinta e nove cruzeiros e trinta e nove centavos), vigente 

-em outubr0/8I",junto à Caixa Econômica do Estado de 
Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinadas à 
construção de 1.000 (mil) unidades habitacionais de in­
teresse social e execução das obras de infra-estrutura ur­
bana necessârías, naquele MunicíPio, obedecidas as con~ 
dições admítidaS pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

_Senado Federal, 26 de maio de 1983,- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 237, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sio Luis, Es-­
tado do Maranhão, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 725.043.150,00 (setecentos e vinte e 
cinco milhões, quarenta e três mil, cento e cinqüenta 
cruzeiros). 

Art. tr/ É a Prefeitura Municipal de São Luis,:&. 
tado do Maranhão, nos termos do art. 211 da Resolução 
nll 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crêditQ no valor de Cr$ 
725.043.150,00 (setecentos e vinte e cinco milhões, qua­
renta e três mil, cento e cinqifenta cruzeiros), correspon­
dentes. a 585J)QO UPCs, considerado o valor nominal da 
UPC de C"rS 1.239,39 (um mil duzentos e trinta e nove 
cruzeiros e trinta e nove centavos), vigente em ou­
tubro/81, junto ao Banco de Desenvolvimento do Esta­
do do Maranhão S.A., este na qualidade de agente finan­
céiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destina­
da à implantação do Programa CURA, naquele Municí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Fe?eral, 26 de maio de 1983.- Nilo Coelho. 
Presidente. 



2010 Sexta-feira 27 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da COnstituição, e "eU, Nilo Coe-­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 238, DE 1983 

Suspende a execUção da Lei n~' 570, de 13 de de­
zembro de 1977, do Município de lbirá, no Estado de 
São Paulo. 

Artigo único. É: suspensa, por incó-n.Stituêiõ"rialiaaae; -
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 9 de abril de 1981, nos autos do 
Recurso Extraordiriário n~' 92.142-7, do Estado de São 
Paulo, a ex._ecução da Lei n~' 570, de 13 de dezembro de 
1977,, do Município de Ibirã, naquele Estado. 

Senado Federal, 26 de maio de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o S_enado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConStituição, e eU, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 239, DE 1983 

Autoriza a Prereitura Municipal de Silo Luís, Es­
tado do Maranhão, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 81.583.500,00 (oitenta e um milhões, 
quinhentos e oitenta e três miJ e quinhentos cruzeiros). 

Art. l'>' E a Prefeitura Municipal de São Luís, Esta-_ 
do do Maranhão, nos termos do art. 29 da Resolução n~' 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a_ contratar operação de crêdito no valor de CrS 
81.583.500,00 {oite-nta e riin milhões, quinhentos e oiten­
ta e três mil e quinhentos cruzeiros) junto à Caixa Eco­
nômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao DesenVolvimento Social - FAS, 
destinada à implantação de um Centro Educacional para 
ensino de }I' grau, naquele Município, õbedecidas_as co_n­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec-­
tivo processo. 

Art. 2'>' Esta Resolução entra: em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 26 de maio de 1983. - Nilo Coelho.,_ 
Presidente. 

Ata da 76' Sessão, 
em 26 de maio de 1983 

I• Sessão Legislativa Ordinãria 
da 4 7• Legislatura 

Presidência do Sr. Nilo Coelho e Milton 
Cabral. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. ""SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Eunice Michiles -
Fábio Lucena- Raimundo Parente --Claudionar Ro­
riz- Hélío Gueiros- Alexan-dre Costa- Alberto Sil­
va - João Lobo --Almir Pinto - Martins Filho -
Milton Cabral - Nilo Coelho - Carlos Lyra- Luiz 
Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Ju­
tahy Magalhães - Lomanto Júnior- João Calmon­
José Ignácio - Amaral Peixoto _- Itamar Franco -
Murilo Badaró- Alfredo Campos- Benedito Ferreira 
-Henrique Santillo- Mauro Borges- Roberto Cam~ 
pos -José Fragelli- Marcelo Miranda- Álvaro Diãs 
-Carlos Chiarelli- Pedro Simon- OCtávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença ac_usa o comparecimerito de 36 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a seSsão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos noSSos trabalhos. 
O Sr. 1 ~"-Secretái'iO procederá à leitura do Expediente. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N• 446, DE 1983 

D~ Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n9 9, de 1983, (n~' 4RA, de 1983, na ori­
gem), que "concede pensil.o especial a Dom José 
Newton de Almeida Baptista, e di outras provldênR 
cias" ~ 

Relator: Senador José Lins 

Trata o referido Projeto de Lei, de proposta que o Se­
nhor Presidente da República submete à deliberação do 
Congresso Nacional, nos te_rmos do art. 51 da Consti­
tuição, concedendo pensão especial a Dom Josê Newton 
de Almeida Baptista. 

O Çítado Projeto de Lei ê acompanhado de ExpoSição 
de Motivos n~' 00161 de 24 de janeirO do ano em curso, 
do Senhor Ministro de Estado Chefe do Estado Maior 
das Forças Armadas, Tenente-Brigadeiro do Ar Waldir 
de Vasconcelos, na qual, tece fundamentadas conside­
rações, que aqui destaco, por julgá-la inteiramente pro­
cedente: 

"A Lei n'>' 6.923, de_ 29 de junho de 1981 que dis­
põe sobre o Serviço de Assistência Religiosa nas 
Forças Armadas, estabelece: 

Art. 15. Os Capelães Militares serão transferi­
dos para a reserva remunerada: 

I _.:.. ex-officio, ao atíngirem a idade-limite -de 66 
(sessenta e seis) anos; 
I!- A pedido, desde que contem 30 (trinta) anos 

de serviço." 
Como se observa, tal dispositivo legal refere-se a­

penas aos Capelães Militares, nada dispondo sobre 
o cargo de Vigário Castrense do Brasil. 

2. O Vicaríato Militar, do qual recebem a juris­
dição canônica, os Capelães Militares, presta por in­
termédio destes, assistência religiosa, espiritual e 
moral aos militares das Forças Armadas e: aos seus 
familiares. 

3. Investido que foi Dom José Newton de AI~ 
meida Baptista, Arcebispo de Brasília em 9 de no­
vembro de 1963, por Decreto emanado da Sagrada 
Congregação Consistorial, no cargo de Vigário Cás­
trense do Brasil, vem desenvolvendo desde então in­
tensa obra de orientação pastoral dos Capelães Mi­
litares, com- vistas ao fortalecimento das tradicio­
nais convicções religiosas do militar brasileiro. 

4. A outorga das condecorações das Ordens do 
Mérito Naval, Militar e Aeronáutico, no grau de 
Grande Oficial, foi o reconhecimento da obra meri­
tória do preclaro Vigário- Castrense por parte das 
Forças Singulares. 

5. Pelo Aviso n'>' 091, de 22 de outubro de 1982, 
o Exm'i' Sr. Ministro do Exército encaminhou a este 
Estado-Maior, anteprojeto de lei que concede Pen­
são Especial ao insigne arcebispo. 

6. ~Os Ministros da Marinha e Aeronáutica se 
pronunciaram favoravelmente, visto também julga­
rem ser sua Eminência merecedor do benefício. 

7. Deixando em breve o eminente :;;acerdote Q 

"Govefrio d"a Arqi.J.ldioces-e de -Brã.sflia e consideran­
do que não possui nenhum amparo dos órgãos pre­

- videnciários do País, tenho a honra de submeter à 
consideração de Vossa Excelência, o anteprojeto de 
lei que trata da concessão de Pensão Especial, a 
Dom José Newton de Almeida Baptista." 

Na Câmara dos Deputados, a proposição foi já apro­
vada_ em Plenário, estando agora, em tramitação neste 
órgão técnico. 

Maio de 1983 

Face ao contido na aludida Exposição de Motivos, 
que a mim, me parece justo, sob o ponto de vista huma­
no e social, concluo pelo acolhimento do presente proje­
to. 

Sala da Comissão, 26 de maio de 1983. - Itamar 
Franco, Presidente- José Lins, Relator- Octávio Car­
doso- José Fragelli- Amaral Peixoto- Jorge Kalume 
-Lourival Baptista- Carlos Lyra- Jutahy Magalhães 
- ROberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a Mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
!9-Secretário. 

_S_à_o lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 103, DE 1983 

Exclui dos vencimentos tributáveis as quantias pa­
gas a título de representação e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~" Não se incluem entre os vencimentos tribu~ 
tâveis para os fins do imposto sobre a renda e proventos 
de qualquer natureza as quantias pagas aos funcionários 
públicos a título de representação, diária ou ajuda de 
custo. 

Art. 2~" Esta Lei entra em vigor ria data de sua publi­
cação. 

Art. 3~" São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O imposto sobre a renda e proventos de qualquer na­
tureza visa especificamente alcançar os ganhos patrimo­
niais do trabalho, assalariado ou nãc e do capital. A re­
gulamentação do tributo, entretanto, apre.'lenta inúme­
ras distorções a começar pelo fato de conceder tratamen­
to mais benéfico aos ganhos de capital. 

Abusivamente, vem-se interpretando os rendimentos 
auferidos pelos funcionários públicos a título de "repre­
sentação" como sujeitos ao imposto em tela. Na verda· 
de, referida verba destina-se a ressarcir os servidores que 
a ela fazem jus das despesas necessárias ao desempenho 
da função. Assumem, portanto, caráter nitidamente in­
denizatório o que seria suficiente para justificar sua ex­
clusão do rol das importâncias tidas por tributáveis.-

Cumpre salientar que o próprio Poder Executivo jâ 
encampou tal entendimento ao determinar, por decreto 
lei, a exclusão desta vantagem dos rendimentos tributâ­
veis no que tange a magistratura (art. 2~" do Decreto-lei 
n~' 2L019, de 28-3-83). A lei deve dispensar tratamento 

-idêntico a todos os que se encontrem em situação seme­
lhante. Nada justifica, desta forma, que os demais servi­
dores públicos mereçam tratamento discriminatório e 
penalizante. 

A medida ora preconizada visa não Só estabelecer a 
equidade de tratamento entre cidadãos brasileiros com'? 
igualmente restituir o verdadeiro sentido do imposto 
sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1983. -Itamar Fran­
co. 

LEGISLAÇÃO CITÃD"A 

DECRETO-LEI N• 2.019, DE28 DE MARÇO DE 1983 

Dispõe sobre o cálculo de parcelas da remuneraçdo 
devida aos mtigistrados e dá outras provtdências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 55, itens li e 111, da _Constituição, de· 
ereta: 

Art. t9 A gratificação adicional de que trata o art. 
65, VIII, da Lei Complementar n" 35, de 14 de março de 
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1979, em relaçãQ aos magistrados de qualquer instância, 
serã calculada sobre o vencimento percebido mais a re­
presentação, nos percentuais de cinco, dez, quinze, vinte, 
vinte e cinco, trinta e trinta e cinco~ respectivamente, por 
qUinqüênio de servii;o, neS-te compreendido o tempo de 
exercício da advocacia, até o máximo de 15 anos, e ob­
servada a garantia constitucional da irredutibilidade. 

Art. 2~' Não se inclue entre os vencimentos tributá­
veis pelo imPosto de renda, a vantagem pãga aos in.agls­
trados nos termos do§ !9, do art. 65, da Lei Complemen­
tar n~> 35, de 14 de março de 1979, respeitado o limite fi­
xado na parte final do § 4~>, do art. 144, da ConstitUição 
da República, vedada qualquer equiparação, nos termos 
do parãgrafO único, do art. 98, dã. Carta Magna. 

Art. 31' As representações constantes do anexo que 
acompanha o Decreto-lei nf 1.985, de 28 de dezembro de 
1982, ficam- aumentadas de 20 (vinte) pontos percen­
tuais. 

Art. 4~' A despesa decorrente da aplicação deste 
Decreto-lei correrá à conta das dotações constantes do 
Orçamento Geral da União. 

Art. 5~' Este Decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 28 de março de 1983; 162~' da Independência e 
959 da República. -JOÃO FIGUEIREDO - Emane 
Galvêas - Delfim Netto. 

MENSAGEM N• 66, DE 1983-CN 
(N'i' 125/83, na origem) 

ExcelentLssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do§ )9 do art. 55 da Constituição FederaJ, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação do 
CongreSso Nacio-nal, acompanhado de ExposiÇão de 
Motivos dos Senhores Ministros de Estado da FazerldÕ e­
Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, o texto do Decreto-lei n'i' 2.Úl9, de 28 de 
março de 1983, publicado no Diário Oficial da Uilião do 
dia subseqilente, que "dispõe sobre o cálculo de parcelas 
da remuneração devida aos magistrados e dá outras pro­
vidências". 

Brasília, 1 de abril de 1983. _-_João Figueiredo. 

E.M. n• 50/83. 
Em 28 de março de 1983. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Temos a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o anexo projeto de Decreto-lei, que 
dispõe sobre o cãlculo de parcelas da remuneração devi­
da aos magistrados, e dá outras providências. 

O projeto visa, inicialmente, a dar nova sistemática de 
cãlculo para a gratificaçãO adíciOnal de que trata o art. 
65, item Vnr. da Lei Complementar n' 35, di-14 de 
março de 1979, somando-se o vencimento à represen­
tação para o efeito de incidência dos percentuais relati­
vos ao cálculo daquela vantagem. 

No Sistema da lei vigente a -base de cãlculo da gratifi~ 
cação adicional é fixada em cinco por cento po!_ q_ilinqaê­
nio de serviço, até o máximo de sete, situilção que perse­
vera no projeto, apenaS com Unia modificação tendente a 
estender a vantagem aos juízes que tiveram sua iniciação 
pela advocacia, com o que se pretende estabelecer cri­
tério justo, tanto mais que o mesmo modo prevalece na 
concessão da aposentadoria, permitindo a lei que o ma~ 
gistrado passe à inatividade contando o tempo de serviço 
como advogado. 

Rigorosamente justa e jurídica é-Uúnbém a proposta 
contida no art. 2~" do projeto, que visa eXcluir, dentre os 
rendimentos tributáveis pelo imposto de renda, a verbã 
de represeatação dos magistrados, pela oportuna invo· 
cação de que a feferida vanta8em tem o nítido caráter iil­
denizatófio de despesas neceSSâiias ao
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exercício da 
função jurisdicional. 

DIÁRIO DQ CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

O aumento de 2Q _(vinte) pontos percentuais contem­
plado pelo art. 3~' do projeto, constitui, a nosso ver, me­
dida dãs mais justas, uma vez que permitirá a outorga, à 
Magistratura, de v~nci~entos glob~is COndignos, à. altu­
ra das elevadas funções por ela exercidas no con_tcxto na­
cional. 

A forma de decreto-lei encontra fundamentação fâiíC:a­
l_lOS pressupostos de urgência, que se impõe para resolver 
o assunto, considerado também como de elevado interes­
se público, o mesmo ocorrendo quanto à base jurídica 
definida, art. 55, itens 11 e III, posto que a matéria está 
compreendida como de finanças públicas, em razão da 
proposta contida no art. 2' do projeto, bem como, carac­
terizada como de fixação de vencinlentos, ievando-se em 
conta o texto do art. 1' da mesma proposição, bem a!J~ 
sim, o§ 19 do art. 65 da Lei Complementar n9 35, de 14 
de março de 1979 (Lei Orgâni~ da Magistratura Nacio­
nal). 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os nossos protestos de estima e -ConSideraçãO. 
-.Ernani Galvêas, Ministro da Fazen-da- Antonio Del­
fim Netto, Ministro-Chefe da Secretaria do Planejamen­
tO da Presidência da República. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 104, DE 1983 

Assegura ao locatário responsável pelo pagamento 
da quota-parte relativa a despesas comuns do con­
domínio o direito_ de participar das assembléias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art+ 19 O artigo 24, da Lei n'i' 4.591, de 16 de de­
zembro de 1964, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
parágrafos: 

§ _49 Encontrando~se a unidade locada e caben­
dõ- ao locatário o pagamento das quotas-partes refe~ 
rentes às despesas comuns, facultar~se-á a este parti­

-Cipar_, corftdíreltO ·a võ-to, das Assembléias que deli­
berem a respeito. 

§ 59 Ocorrendo a hipótese prevista no parágra­
fo anterior, o locatário sub-rogar~se--á n_9s direitos 
do condômino perante a Assembléia somente em re­
lação a matêria que envolve despesa do condominío 
que, por força do contrato de locação, seja de sua 
responsabilidade. 

§ 61' O condôrnínio que locar a respectiva uni­
dade, transferindo para o locatário a responsabili­
dade pelo pagamento das quotas-partes relativas a 
despesas comuns, fornecerá ao sfndico elementos 
que o habilitem a convocar este último para as As­
sembléias que deliberem a respeito." 

Art. 2~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~' São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação_ 

A tutela legal pertinente à matéria locatícia faculta a 
transfCrêticia dos encargos relativos às despesas comuns 
do condomínio para o inquilino. Esta orienfação legisla­
tiva parte do pressuposto de que o usuário do imóvel de­

-ve, em princípio, arcar com os ônus decorrentes da ma­
nutenção do prédio. 

Parece-nos que o corolário lógico desta premissa seria 
atribuir ao locatário poderes para discutir e votar em As­
sembléia sobre o assunto. Tal, entretanto, não ocorre. O 

-con-dômino-proprietário, mesmo quando desonerado 
doS encargos comuns, pode decidir a respeito, impondo 
ao locatário, jiuitamenté com os demais co-
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proprietários, pesados gravames de ordem patrimonial. 
A proposição ora subm~tid_a ao Senado Federal tem 

por escopo assegurar ao sujeito passivo da obrigação o 
direito de opinar e desta forma contribuir para a for~ 
m_ação da vontade coletiva (do condomínio). A medida 
restabelece assim o necessário equilíbrio que deve presi~ 
dir o relacionamento entre credores e devedores. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1983. -Itamar Fran­
co. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Lei nt 4.591, de 16 de dezembro de 1964 

Da Asiembléia -Geral 

Art. 24. Haverá, anualmente, uma assembl~a geral 
ordinãria dos condôminos, convocada pelo síndico na 
form_a_ prevista na Cofiverição, à qual compete, além das 
dçmais matérias inscritas na ordem do dia, aprovar, por 
maioria dos presentes, as verbas para as• despesas de con­
domínio, compreendendo as de conservação da edifi­
cação ou conjunto de edificação, manutenção de seus 
serviços e correlatas. 

§ I 9 As decisões da assembléia tomadas, em cada ca~ 
so, pdo qU()ruriJ, que a COn-Venção fiXar obrigam a todos 
os condôminos. 

§ 21' O síndico, nos oito dias subseqUentes à as­
sembléia, comunicarâ aos condôminos o que tiver sido 
deliberado, inclusive no tocante à previsão orçamen­
târia, o rateio das desPes~s_ e promoverã a arrecadação, 
tudo na forma que a Convenção previr. 

§ 39 Nas assembléias gerais, os votos serão propor­
cionais às frações ideaís do _terreno e partes comuns, per­
tencentes a cada condômino, salvo disposição diversa da 
Convenção. 

_ (Às Comiss~es de Constitu_ição e Justiça e de Legis­
lação Soda/.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 105, DE 1983 

Suprime dispositivo da Lei n9 6.367, de 19 de ou­
tubro de 1976, que di!!ipÕe sobre o seguro de acidentes 

do trabalho a cargo do INPS. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l~' tlsuprimidoo§2~'doart.l~'daLein~"6.367, 

de 19 de outubro de 1976, com remuneração do§ 19 para 
parágrafo único. 

Art. 29 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Reapresentamos Projeto de Lei por nós submetido à 
Câmara dos Deputados em 1979 e arquivado ao final de 
Legislatura, 

O art. 21' da Lei n~'6.367 de 19 de outubro de 1976, que 
dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho cuida de 
excluir da cobertura acidentária de trabalho, atualmente 
a cargo do INPS, os titulares Qe firmas individuais, dire­
tores, sócio-gerentes, sócios solidários, sócios cotistas. 
sócios de indústrias, benl como os trabalhadores autôno­
mos e empregados domésticos. 

Inspirou-se o legislador, certamente, mâxime no que 
diz respeito aos titulares de firmas individuais, em ponto 
de vista exageradamente ortodoxo, segundo o qual ale­
gislação acidentária deve alcançar exclusivamente os em­
pregados e jamais aqueles que têm a privilegiada si­
tuação de empregadores ou que a esses se assemelhem. 

Ao fazê-lo, contudo, comparou inadequadamente o ti­
tular de uma grand~ firm~ individua_l (Matarazo, por 
exemplo) ao proprietário de peque_na indústria ou de pe­
queno comércio que, ao contrário de ter milhares de em-
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pregados, executa, ele mesmo, o trabalho e estâ, pois, ex­
posto aos- riscos de acidentes de trabalho tanto quanto 
qualquer empregado. Além do mais, é segurado da Pre­
vidência Social. 

Justo é, pois, qüe o Instituto Nacional de Previdência 
SoCial, que tem o fim precfpuo de amparar a sociedade 
laboriosa que integiii, o6rigatoriamente, o seu quadro de 
associados, procure, com meios consentâneos, evitar a 
marginalizã.ção dos referidos trabalhadores (titulares de 
pequenas firmas, diretores, sócios, etc), no tocante à co­
bertura acidentária trabalhista. 

f: o que se objetiva através deste projeto de lei. 
Sala das Sessões, 26 de maio de 1983. --À/varo Dias. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 6.367, DE 19 DE OUTUBRO DE 1976 

Dispõe sobre -o seguro-aeaetdentes do trabalho a 
cargo do INPS e dá outras providências. 

Art. li' O seguro obrigatório -contra acidentes do 
trabalho dos empregado-s segurados do regime de previ­
dência social da Lei número -3.807, de 26-de agosto de 
1960 (Lei Orgâriica da Previdência Social), e legislação 
posterior, é realizado pelo Instituto Nacional de Previ­
dência Social (INPS). 

§ f'i' Concideram-se tambêm empregados, para os 
fins desta lei, o trabalhador temporârio, o trabalhador 
avulso, assim entendido o que presta serviços a diversas 
empresas, pertencendo ou não·a sindicato, inclusive o es­
tivador, o conferente e assemelhados, bem como o presi­
diârio que exerce trabalho remunerado. 

§ 29 Esta lei não se aplica ao titular de firma indivi­
dual, ao diretor, sócio gerente, Sócio solidário, sócio co-­
tista e sócio de indústria de qualquer empresa, que não 
tenha a condição de empregado, nem ao trabalhador au­
tônomo e ao empregado doméstico. 

(Às Comissões de COnstituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­

. tentes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr.}<'­
Secretário. 

E lida a segulnie-

Oficio n"' 163/83 
Senhor Presidente: 

Bras~lia, 26 de maio de 1983 

Nos termos regimentais, tenho a honra de indicar a V. 
Ex' o nome do Senhor Deputado Antônio Dias para-in­
tegrar, em substituição ao Senhor Deputado José Lou­
renço a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem nl' 55, de 1983 (CN), que submete à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto­
lei n"' 2.012, de 25 dejarieiro de 1983, que "dá novil re­
dação ao art. 2<' da Lern"' 6.708, de 30 de outubro-de 1979 
que"dispõe sobre a correção automática dos salários, 
modifica a política salarial, e dá outras providências". 

Aproveito o ensrijO pa:r-a reiterar a V. Ex• meus protes­
tos de estima e consideração. - Dja/ma Bessa, Lider do 
PDS. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Será feita a 
substituição s-õlicitã~---

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!<'-Secretário. 

É lido e deferldo o .seguinte 

REQUERIMENTO No 674, DE 1983 

Senhor Presidente: 
Na conformidade do que faculta o artigo 239, item I, 

letra b, do Regimento Interno do Senado Federal, re­
quejro sejam solicitadas ao Poder Executivo as seguinte~ 
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informaÇões relativas ao- Projeto de Lei do Senado n\' 
110, de 1"982, que "submete à apreciaçãO do Congresso 
Nacional a exportação, reexportação ou trânsito pelo 
território nacional de equipamento bêlicO- de qualquer 
natureza": 

1) Quais são os mecanismos de controle interno exis­
tentes no âmbito do Poder Executivo para fiscalizar a 
venda de armamentos ao _exterior? 

2) Que .õrgãos são chamados a opinar antes que a au-
torização -seja conCedida? ' 
- 3) QuaiS _os critérios atualmente em vigor para 3.-pfe~ 
ciar os pedidos de veÕ.da de armamentoS? ----

4) Que pàises atualmente importam armas brasileiras? 
5f As vendas são- realizadaS- com cláusutã proibitiva 

de reexportação? Caso afirmativo, que garantiaS -são exi-
gidas? 

6) As empresas aêreas particulares estão autorizadas a 
tranSPortar Carga de armamentos? · 

7) A quem compete formular e encaminhar pedido de 
sobrevôo ou pouso em território estrangeiro para aero­
nave nacional? 

Justificação 

Em recente depoimento perante a Comissão de Re­
lações Exteriores do Senado Federal, S. Ex• o Chanceler 
Saraiva Guerreiro, respondendo a indagação sobre a 
política brasileira para a América Central, de_clarou que 
não são feitas vendas de armamentos para qualquer país 
da_ região. A posição do Governo, segundo o ltamaraty, 
decori-e do falo de não desejarmos contribuir para o for­
talecimento de nenhuma das facções em conflito e por 
esta via possibilitar uma solução negociada e pacífica. 

Revela o noticiário internacional, entretanto, que, re­
centemente, aeronave com matrícula brasileira solicitou 
permissão de sobrevôo ejou pouso em país da região 
portanto carregamento de armas. _S_egundo a fonte que 
cita nominalmente o responsável pelo controle aéreo do 
país em causa, o material destinar-se-ia a governo que a­
tualmente se encontra em acirrada luta contra forças in­
surgentes, 

A contradição entre as palavras do Ministro e os fatos 
relatados causa apreensão, Em passado recente apresen­
tamos projeto de lei regulamentando a venda de armas 
para o exterior precisamente por julgarmos que comér­
cio com tão profundas impHcações polítfcas não poderia 
permanecer fora do controle polftico da Casa. Enquanto 
a matéria não é aprÕvada, impõe-se seja o Parlamento 
devidamente informado sobre os acontecimentos que en­
volvem assunto tão sensível. 

Saíã. das Sessões, 25 de iiuiio de 1983. -Itamar Fran­
co. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Serão requúi­
das as informações solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Carlos Lyra. 

O Slt. CARLOS LYRA (Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Aqui estou, pela primeira vez, por força de dispositivo 
constitucional, substituindo ao Senador Amon de 
Mello, movido pelo propósito" de servir a minha teria e a 
minha gente, 

Até esta tribuna, trilhei caminhos de constante traba­
lho, tendo como guia as lições e os eXemplos dos meus 
antepassados. Encontrei-me.com a política ecOnôniica, a 
social e a partidária, _entendendo que_ nela estão assenta­
dos os alicerces da Nação, e nela devem atuar as forças 
vivas de i.im País;-em permanente defesa dos interesses 
maiores da soberania, da liberdade, da justiça social e do 
respeito à dignidade humana, 

Enquanto aqui estiver, esforçar-me-ei ria tentatiVa de 
iSualar-me aos que por aqui passaram, no exemplo do 
Visconde de Sininbu, alagoano que foi no Império uma 
de suas maiores expressões, tendo sido Presidente desta 
Casa; ·na firineza de ação, ·em passado recente, de Rui 
Palmeira, de Teotônio Vilela, de Arnon de Mello, cuja 
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cadeira ocupo, temporaria~ente, e de muitos outros aos 
quais rendo a minha homenagem de admiração, Busca­
rei lições de servir, apoio e estímulo no nieu caminhar. 
Empresário pai ·vocação e formação, político por cons­
ciêncía cívica, sirito-me honr~do em dirigir-lhes palavras 
que externam meus pensamentos sobre tenlas polfticos, 
econômíCos e sociais e definem a minha linha de conduta 
nesta Casa de tão ricas tradições. 

Nestes quase dois meses que aqui estou, tive a oportu­
nidade de ouvir e sentir homens de cultura e saber, de di­
fer_enies partes 'deste nosSO iffieriso Brasil, seus _peÍlSa­
mi;OiOS-e--suas-telldências, derÕ.onstração de que a-demo­
cracia é a mâ.n.eira ffiais correta de se governar um povO, 
e -a- Tíberdade é o seu grande símbolo. -

Custa-me acreditar, entretanto, que um terço dos ho­
-mens ainda ~governado sem liberdade, a de pensar, a de' 
falar, a de agir. O Brasil, infelizmente, viveu momentos 
de -ausência de liberdade, Não analisarei, aqui, as caUsas 
que motivaram a supressão deste requisito bãsico deres­
peito à dignidade humana entre-nós. Desejo apenas des­
tacar que após esse perfodo surgiu, no campo político, a 
figura do ex-Presidente Ernesto Geisef, e com ela, e em 
continuidade, a do Presidente João Figueiredo, que nos 
deram a felicidade de, novamente, ser a liberdade o apa­
nãgiO -do povo e do Governo brasileiros. 

Hoje marchamos, inevitavelmente, para um regime de 
plena democracia, com o Congresso iniciando a cami­
nhada para todas as prerrogativas. 

Entendo, no entanto, que a maior dificuldade para o 
suces-so de um governo democrático é o grau de liberda­
de efetiva que pode ser oferecida a:o todo nacional, e ao 
indivíduo em particular. Tal entendimento estabelece 
uma ordem de valores, em que a satisfação pessoal, o di­
reito de cada homem, ocupa o primeiro lugar e ficam re­
legados à ordem de prioridades inferiores todos os ou-
tros- in teCesses. --

- _ --~ __ teo!La_pode ser faCilm_ente estabelecida, mas a sua_ a­
plicaçãO exige- u-m eXercício cOntínuo de julgamentO e 
vontãde. Essa exigência persiste devido à tensão .ainda e­
xistente entre o particular e o geral, entre as preferências 
individuairi e -as -necessidades sociais. 

Isto, ~a realidade, é Uffiã característiCa da própria Vida 
demo.crática. 

Aristóteles, em sua sabedoria, afirmou ser o homem 
um animal socia.l. 

Cada pessoa tem interesses particulares e gerais, von­
tades individuais e obrigações sociais. Quando o interes­
se geral se sobrepõe ao particular, declina a liberdade, 
que tende a desaparecer, em favor de um paternalismo 
estatal. Por outro lado, se o individualismo impera, sem 
respeito- às necessidades sociais, o resultado é a anarquia.· 

A conseqi.iência, em ambos os casos, é a perda da li-· 
berdade. A História está repleta de episódios que de­
monstram a acuidade destas observações. 

A_ democracia no campo político destaca a suprema 
importância do indivfduo e depende da_ variedade inven­
tiva de cada pessoa, elemento de grande valor. 

A fertilidade da mente humana é um dos grandes mis­
térios do_ Universo. 

Nenhum filósofo, metafísico, cientista, jamais foi ca­
paz de afirmar qual a fonte ou o mecanismo das idéias. 

Num regime de liberdade cada pessoa tem 9 direito de 
se expressar, pensar e agir livremente, porque a liberdade 
confia, acima de tudo, na disciplina do indivíduo. 

Vive o Brasil um dos seus mais grave; momentos, 
quando os fatores econômicos, políticos e sociais São os 
mais difíceis.- Entfeúmto, devemos acreditar na palavra 
do nosso Presidente João Figueiredo- ''haverei de fa­
zer deste País_uma democracia"-::. mesmo sabendo ser a 
democraCia a- nl.ais dificil forma de governo para o mo­
menJo brasileiro, reconhecendo, todavia, ser ela a dnica 
forma válida. A prática democrática não se baseia, ape­
nas, no ver, julgar e agir, mas principalmente no caráter, 
na formação dos que a vivem. Somente os indivíduos 
providos de maturidade moral poderão compreender a 
necessidade imperiosa que temos em acabar com as fave­
las, a subnutrição, a corrupção, moral e física, assim mi­
nimizando a miséria e a pobreza. 
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Somente o senso moral bem definido nos pode afastar 
do ambiente de corrupção incitado pela riqueza e pelo 
conforto. Além disso, o senso moral estimula o amor ao 
próximo, impedindo a desintegração da sociedade, en~ 
quanto permite aos indivíduos o desenvolvimento mãxi~ 
mo de seus gostos, interesses e talento~ Pela combinação 
desses elementos físicos, iritelectuais e morais, o homem 
alcança a apreciação estética: a Cultura. Desde que o in~ 
divíduo, como um complexo físiCo, úüefectual e moral,{­
posto em primeiro plano, a aceitação da tirania torna~se 
impossível. Desta maneira, a dêmOcracia nãO é apenas 
viável, mas indispensável neste momento díficil de nossa 
história poHtíca. 

Para que a democracia prospere, para que todos os 
homens sintam a beleza e a força grandiosa da liberdade, 
necessário se faz equacionar os problemas que são obstá­
Culos ã sua plena ação, problemas que preocupam a Hu­
manidade, porque da maior gravidade e porque podem 
ser geradores de fatos que nos levarão ao imprevisto do 
caos, tais conto o da superpopulação, o da ameaça nu­
clear por uma guerra devastadora, o do absurdo fosso 
entre os países riCos e os países pobres. 

Em nosso País, se quisermOs 1i1Cõrporar-nos à demo­
cracia ocidental, devemos, de inicio e com príoridade, 
preparar-nos, a fim de que posSamos enfrentar sistemas 
ideológicos estranhos às nossas origens e tradições. Daí, 
porque permito-me uma rápica análise de ideologias e 
instituições qtfe dominam hoje um terço dã. Humanida­
de. 

No plano intelectual a contradição dos dois sistemas 
se delineia no psicológico onde eti::s encaram O procedi­
mento humano como produto infinitamente plástico do 
meio socíal, e·nquanto nós estudarríos as qualidades inde­
léveis Conluns a todos os homens enr toda parte; na so­
ciologia onde insistem em afirrriar que a relãção existente 
entre as classes é um caso de exploração e de luta, en­
quanto nós a entendemos como um caso de cooperação e 
interdependência; no terreno econômico, que eles julgam 
ter influência dominadora na vida, nos pensamentos e 
nos valores humanos, enquanto nós a vemos como ape­
nas uma das três ou quatro maiores influências; e, sobre­
tudo na filosofia, nas idéias básiCaS Que auxiliam o ho­
mem a aproximar-se tanto das grandes maravilhas do 
universo, como dos pequenos fatos cotidianos, toda dou­
trina deles está escravizada a um rígido materialismo, en­
quanto a nossa se constitui uma místura sútil de raciona­
lismo, idealismo, empirismo e pragmatismo. No campo 
institucional, entendem que o procedimento do homem, 
em toda a sua extensão, é explicado em termos de inte­
resse pessoal, a configuração formal da sociedade em ter­
mos de estrutura de classes, o desenrolar da história 
como uma sucessão de luta entre classes, e o fenômeno 
do aparecimento de classes na propriedade privada. Em 
suma, são um sistema fechado, onde todos os fatos e to­
das as idéias novas são apresentadas de acordo com um 
padrão rígido e monístico. A democracia, ao contrário, é 
conscientemente pluralista, sua unidade é a resultante de 
um processo graças ao qual as mais diversas crenças e 
pontos de vista procuram viver ladÕ a "lado, em boa paz, 
se não mesmo em harmonia. 

O homem, a história, a sOciedade, a polltica e a natU­
reza, tudo é explicado, a tê onde ê possível encontrar uma 
explicação, em termos de causação múltipla. 

Possuímos crenças monolíticas a respeito da dignidade 
do homem, a excelência da liberdade, os limites da políti­
ca e a presença de Deus. 

Assim, creio diffcil encararmos com respeíto o monis­
mo no mundo das idêias que conduz ao absolutismo no 
universo dos acontecimentos, negando a liberdade de 
ser, negando a democracia. 

Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 

Procurei, ao primeiro instante das afirmativas que 
aqui e agora faço destacar, o pi-Ocesso de abertura políti­
ca. O esforço da caminhada para uma democracia oci­
dental plena em nosso País, consolidada, em seus rl!-mos, 
com a anistia e a realização das eleições de novembro úl­
timo. 

A posse dos eleilos, a liberdade de imprensa, o Con­
gresso a funcionar, o livre pensar e agir com responsabi­
lidade, são demonstraçõe:. da corrt:çào dos nossos ru­
mos. 

Entretanto, v-ivemos uma realidade econômica de crise 
sem precedentes, que nos poderá levar a modificações de 
ordem política que serão obstáculos ao referido processo 
de democratização nacionaL · 

Cerca de trinta milhões de trabalhadores estão atual­
mente sem evlprego nas democraciãs industriais e o nú­
mero de des_empregados em nosso País alcança índices 
preocupantes. 

A ilusão de um progresso contínuo em todo o mundo, 
_ maior ainda em países como o Brasil e o México, foi 

bruscamente eliminada no final da década de 70. 
Muitas são as causas desta brusca parada do desenvol­

vimento. Aumentaram as exigências de bem-estar social, 
bem mais do que a produtividade. A inflação cresceu 
sem controle possível, os juros sufocaram Empresas e 
Nações, a recessão é sinal dos tempos. O Brasil, nação 
em desenvolvimento, ficou esmagado sob o duplo peso 
da dívida externa!'! do cQlapso de suas esperanças de pro­
gresso. 

O aumento, superior a dez vezes, dos preços do pe~ 
tróleo, transformou problemas estruturais em crise que 
nenhuma teoria econômica anterior parece capaz de ex~ 
plicar. 

Entre nós, o chamado "Milagre Brasileiro" impediu 
que fossem detectados os sinais desta crise. 

Os fnvestírilentos nõs setores pÓblicos, a absurda exis­
tência de três orçamentos, os gastos das estatais, entre 
õutros fatores, respondem pelo tumulto da nossa econo­
mia, pela adoção de medidas contraditórias entre si, pe­
las nossas dificuldades de _caixa, grande endividamento 
externo, ida ao Fundo Monetário Internacional, a im­
plantação de uma política econômica incompativel com 
a nOssa realidade sócio-política. 

Seria absurdo Pensar que o FMl iançasse operações de 
salvamento sem d_eterminar a correção das práticas eco­
nômicas dos paises em crise. 

Entretanto, tais condições podem ser ainda mais peri­
gosas quando são cumpridas. 

A excessiva austeridade numa nação em desenvolvi­
mento só é s-uportável, sob o aspecto político, se for obti­
da uma saída do circulo vicioso, nO qual o serviço da 
dívida consome as receítas de exportação. 

Como condição para sua assistência, aquele organis­
mo insiste em medidas que têm efeito de contrair a eco­
nomia, aumentar o desemprego e reduzir o consumo, a 
fim de diminuir as iinportações e transferir recursos para 
a exportação. O que não pode funcionar se aplicadas ao 
-mesmo tempo, em muitos países, principalmente num 
perído de recessão global como o atual. 

Há-ãproximadamente dois séculos, o filósofo alemão 
lmmanuel Kant pi-eviu que a ordem mundial seria pro­
duzida pelo discerni}nento moral, ético e intelctual ou 
através da experiência do caos. Ainda poderemos esco­
lher. 
~ recente exemplo para nossa reflexão: nenhum gover­

no democrata sobreviveu a uma eleição !10 ,momento 
econômicO que vivemos. Os governos sociaHStas ou libe­
rais nâ Alemanha Ocidental, Inglaterra e Estados Uni-

- dos foram substituídos por ·conservadores. Os governos 
conservadores na França, Grécia, Espanha e Suécia fo­
ram sucedidos por socialistas. 

O fato com um não é o programa dos partidos nesses 
países, mas a condição_ de in tranqüilidade de suas socie­
dades, face a uma recessão que parece não· ter remédio 
nem fim, medo de um futuro para o qual não existem se­
guras previsões. 

Creio que nos cabe escolher e_ntre o Qiscernimento mo-
-i-ai, ético e intelectual e o caos. 

_ Para Q Brasil um _único ajustamento possível: colocar 
o projeto nacional nos limites exatos do recurso realmen­
te existente. Cada cruzeiro terá de produzir um cruzeiro, 
nunca menos. Não podemos desperdiçar o recurso que 
possuímos de te!ra~ _gente, organização e tecnologia ge-

- nuinamente nacional e capital. .a chegado o momento de 
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parar de fazer com o dinheiro que o brasileiro não pos­
sui, produzir coisas que o Brasil não necessita. Urge uma 
retomada de nosso desenvolvimento, ordenando o capi~ 
tal e o trabalho em direção ã produção, principalmente 
aquela gue independa de moeda estrangeira e seja, de 
mão~de-obra intensiva. 1:: necessário aquecer a nossa 
economia, livrando-a de juros extorsivos, libertando-a 
de um processo recessivo, gerador de desemprego, 
disciplinando-a e tornando ela compatível ã nossa reali­
dade social. 

Chega de premiar o capital ocioso e punir os setores de 
produção. Este é Um programa que tem de ser realizado 
por governantes e governados, empresários e trabalha­
dores em busca dos mesmos objetivos, com iguais propó­
sitos. 

Srs. Senadores, 
Represento nesta Casa um Estado que tem como base 

de sua economia a agroindústria canaVieira, com ge­
ração de mais de ISO mil empregos diretoS e participação 
de cerca de 68% na receita estadual. Toda ela brasileira, 
de capital cem por cento nacional. Sistema produtor que 
cresceu a razão de 10%fano na última década, porém 
descapitalizado -e endividadO, porque a ele é negado um 
justo tratamento, o reconhecimento de sua importância, 
de sua validade, no todo do processo econômico brasilei­
co. 

Sistema que tem o seu produto mal remunerado -
nos últimos dezessete meses a evolução da remuneração 
do setor industrial foi de apenas 112% enquanto a do 
IN PC foi de 167% e a cambial de 200%- que sohrevíVe 
graças ao esforço dos seus empresários e trabalhadores, 
com raízes assentadas em secular tradição e vocação. 

Nele, encontrando-se a única e válida alternativã- Ca­
paz de minimizar para o Brasil, os efeitos negatíVos-da 
crise mundial do petróleo, com a produção do álcool, o 
maior projeto de substituição de combustível líquido f(:<o 

novável, de que se tem notícia no Mundo. 
Hoje este sistema, por força da nossa polftica econô~ 

mica, -vive sua mais sêria crisC, cOm sua prOdUção 
ameaçada, principalmente as dos Estados nordestinos. 

A transferência das operações de fiÚanciamento de en­
tressafra, apontamento industrial e custeio agrícola, do 
Banco do Brasil para a rede bancária privada criou im­
passe de difícil solução. Necessita, na sua entressafra, a 
agroindústria Canavieira alagoana recursos num total de 
60 bilhões de cruzeiros e os bancos que operam em Ala­
goas não possuem condições de atendimento, quer por 
falta de recursos, quer pelas dificuldades de operaciona­
lidade. 

Apelos os mais dramátiCos têm sido feitos às autorida­
des da área econômico-financeira. Chega-nos, então, a 
notícia de um alarmante índice de desemprego no setor, 
em torno de 12 mil desempregados nos últimos três me­
ses, paralisação das atividades de limpa e renovação de 
canaviais, suspensão da adubação das terras, fatos de 
conseqiiências sociais e econômicas imprevisíveis. 

Assim, do alto desta tribuna, a de maior grandeza em 
nosso País, reclamo a compreensão dos responsãveis pe­
los rumos da nossa política econômico~ financeira, com a 
adoção de med~das capazes de permitir a continuidade 
dã atividade do sistema sucro-alcooleira alagoano e nor­
destino, sem maiores delongas, sem injustificáveis. prote­
lações. 

Reclamando esta compreensão, entendo ser necessário 
e urgente que o Nordeste receba do Governo federal tra­
tamento compatível à sua realidade sócio-econômico, no 
reconhecimento a sua potencialidade e representativida· 
de política. 

O esforço dos governadores dos Estados do N ardeste, 
todos eles do PDS, em superar as dificuldades financei­
ra._s q_ue lhes tolhem os passos, que lhes impedem de reali­
·zar obras imprescindíveis_ao desenvolvimento, que é exi­
gência de sua gente, t fato que merece destaque, reflexão 
-por parte do Governo federaL Em Alagoas, por exem­
plo, o Governador Divaldo Suruagy, em lúcida afir· 
mação, pede que não lhe falte os recursos para pro­
dução, certo de que este é o caminho que permitirá ao 
seu governo atender os compromissos assumidos com a 



2014 Sexta-feira 27 

sua gente alagoana. Apenas isso: recursos para a pro­
dução. O resto cuidará o seu GovernO, confiante na 
força de sua Terra e na grandeza de seu povo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no todo das teorias eco­
nômicas, quaís-cili.er que sejam elas, baseadas em diversos 
conceitos, encontrei no pensamento filosófico de Rei­
nhold Niebuhr as respostas às grandes indagações e ín­
quiCtãções do Murido atUaL 

O Sr. Murilo Badaró- V. Ex• m(. permite um aparte? 

O SR. CARLOS LYRA - Pois não. 

O Sr. Murilo Badaró- Senador Carlos Lyra, no mo­
mento em que V. Ex• estrêia na tribuna do Senado Fede­
ral, devo, em nome dos companheiros da Liderança, fa­
zer V. Ex' uma saudação muito afetuosa. V. Ex• chegou 
aqui possuído de justa fama de homem público da me­
lhor cepa, de homem bem infoiinado, e o seu discurso 
correspondeu exatamente à expectativa que todos fazíSm 
da atuação de V, Ex• nesta Casa. Felicito V. Ex• pelo 
teor, pelo conteúdo do discurso que ora pronuncia e de­
sejo a V. Ex• um grande êxito ria sua atuação parlamen.:­
tar aqui nesta Casa do Legislativo brasileiro. 

O SR. CARLOS LYRA- Nobre Senador M1.uilo. 
Badaró, muito agradeço a sua interferência. 

Sr. Presidente, presseguindo: 
Nada que tenha um valor eterno serâ realizado no 

período de uma geração; desta maneira nós teremos que 
viver pela esperança. Nada perfeito e belo se completa 
no contexto da História; desta maneira, nós teremos que 
viver pela fê. Nada poderemos construir, por mais vir­
tuosos que sejamos, sozinhos; desta maneira teremos que 
viver pelo amor. 

Leis fundamentais da Economia, dos negócios, da tec­
nologia, da Sociologia, da Política e da própria vida, que 
devem estar presentes neste momento nacional de crise, 
indagações, inquietações, dúvidas. 

Mais do que nunca, necessitamos de em.perança em 
nosso amanhã, fé- na nossa capacidade de trabalho e 
amor no relacionamento entre indivfduos e entre- naÇões. 
Muito obrigado. 

O Sr. Almir Pinto -V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. CARLQS_LYRA- Perfeit~nlente, Senador. 

O Sr. Almir Pinto ~Eu deixei m~smo para quando V. 
Ex~ fosse encerrar o seu maravilhoso pronunciamento, 
para dizer, exatamente, que a sua estréia foi uma estréia 
como aquela que nós esperávamos. TroUxe um trabalho 
muito bem concatenado, multifacetârio. V. Ex• abordou 
o problema da liberdade, da democracia, da reabertura 
política, do processo econômico, o milagre brasileiro e 
investimento público. Quer dizer, V. Ex~ teve a idéia, que 
é coisa muito boa porque" riesce da mente e cresce funda­
mentada na razão, e se alarga, quando bem trabalhada, 
no leito das convir:ç&s democráticas. E foi isso á que V, 
Ex• fez. 1:. um democrata, é um homem convicto, um ho­
mem de empresa e o seu discurso, já por nós esperãdo, 
foi, exatamente, o êxito que V. Ex• poderia contar_de 
imediato, quando da sua permanência aqui nesta Casa. 
Parabéns a V. Ex f. 

O SR. CARLOS LYRA - Muito agradecido, Sena­
dor. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex• me concede um apar­
te? 

O SR. CARLOS LYRA -Ouço o aparte do nobre 
Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior- Senad_or Carlos Lyra, V. Ex•, 
hoje, com o seu brilhante pronunciamento, confirma as 
expectativas que todos nós, os que o conhecemos, tinha~ 
mos da sua condição de empresârío bem sucedido, mo~ 
derno, e de político da melhor formação daquela terra de 
Alagoas, que tem dado uma grande contribuição e um· 
grande elenco de homens públicos para este País. O Se~ 
nadar Murilo Badaró jâ o comprimentou em nome do 
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nosso partido, dos nossos companheiros, mas eu nãÕ po­
deria, pessoalmente seu admirador, deixar de manifestar 
a minha satisfação e de registrar, com este modesto apar­
te, os elogios, o reconhecimento de que V, Ex•, no de­
sempenho da representação do Estado de Alagoas, man­
terâ, nesta Casa, acesa a chama daqueles grandes ho­
mens que, no passado, representaram aquele pequeno e 
valoroso Estado. 

O SR~ CARLOS LYRA- Senador Lomanto Júnior, 
ag~adeço, pessoalmente, as palavras de V. Ex• Fiquei 
muito honrado em ouvi-las. Muito obrigado. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS LYRA - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco - Senador Carlos Lyra, queria 
ci.ir-i1Pr1õ-ie"ntar V. Ex• pela sua estréia, hoje, na tribuna 
do Senado. Não entrando no mérito do pronunciamento 
de V. Ex•, do qual temos algumas discordânCias; e não 
seria o caso, hoje, de analisã-las, de qualquer forma a 
·nossa esperança, a nossa expectativa é no sentido de que 
V. EX~ hã-de formar neste cOritingente de democratas que 
querem ver uma ordem jurídica mais e~tável, a normali­
dade institucional definida e que o País encontre o pri­
mado do Direito e o ·respeito alheio. A nossa sau4ação a 
V. Ex•. 

O SR. CARLOS LYRA-:- Muito agradecido, Sena­
dor Itamar Franco. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIOENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REV!SJO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

_O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- V. Ex• tem a 
palavra pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pela ordem.)- Sr. Presi­
dente, recebi de V. Ex• o seguinte ofício: 

Of. SM n• 261 Em 19 de abril de 1983. 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador Ititmar FrancO 

Senhor Senador: 
~'!l atendimento ao disposto no Reque_rimento 

de n'i' 295, de 1983, tive o ensejo de solicit~r, por in­
termédio do Gabinete Civil da Presidência da Re­
pública, através do Ofício SM/145, de março, escla­
rec;hnentos para instruir .. a apreciação do Projeto 
.d~_Resolução n'i' 127/82, apresentado pela CPl ins­
talada para investigar o Acordo Nuclear Brasil Ale­
manha, em tramitação". 

Informo a Vossa Excelência que até a presente 
data, não foi respondido aquele expediente. 

Apresento a Vossa Excelência meus protestos de 
elevada estima e distinta consideração. - senador 
Nilo Coelho, Presidente 

Sr. Presidente, sei que V. Ex•, defensor que é dãs prer­
r-ogativas do Legislativo, reiterou o ofício ao Gabinete 
Civil da Presidência da República. 

Eu gostaria de saber de V. Ex' se essa reiteração já foi 
respondida, e, caso não tenha sido respondida, qual serâ 
a atitude da presidência do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O expediente 
foi reiferãdo eu confirmo a V, _Ex• E como não tenho ain-
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da o prazo regimental de 30 dias, posso informai" a V. 
Ex' que diligenciarei pessoalmente junto à Casa Civil. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, Sr. 
Presidente, porque se trata, realmente, de uma providên­
cia importante para o Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
projeto de resolução que vai ser lido pelo Sr. l'í'~ 

Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 47, DE 1983 

Dá nova redação ao item XI do art. 16 e a alínea j 
-do art. 419 do Regimento interno. 

O Senado Fedeial resõive: 

Art. l_'í' O item XI do art. 16 e a alíneaj do art.419 
do Regimento Interno do Senado Federal passam a vigo­
rar com as seguintes redações: 

Art. 16. . . ' ............. ' ...... , .... '-. '-· 
XI- para interpelar Ministro de Estado, por 

dez minutos e para a contradita, após a resposta 
deste (art. 419, j); 

•• ' •• ' • ' ••••• ' •• - •••••••••• --.. ............... i 

Art. 419. 
j) terminada a exposição do Ministro de Es­

tado, que terá a duração de até I (uma) hora, 
abrir-~e-á a fase de interpelelação, por qualquer 
Senador, dentro do assunto tratado, dispondo o 
interpelante de 10 (dez) minutos, e sendo assegu­
rado igual prazo para a resposta do interpelado, 
após o que poderá ser contraditado por prazo não 
superi~r a 5 (cinco) _minutos. 

Art. 3.'í' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação·. · 
Art. 4'í' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A alteração do Regimento Interno que propomos 
atravês de presente projeto visa suprir lacuna existente 
no seu Título XV, que trata do comparecimento de Mi­
nistro de Estado a esta Casa, quando convocado. 

Torna-se necessário, após a resposta daquela autori­
dãde. a interpelação de Senador, que este contraponha 
argumentos esclarecedores sobre novo aspecto de ques­
tão surgida no debate. 

Assuntos de importância relevante têm ficado sem a 
necessâria elucidação pois a resposta do interpelado exi­
ge, muitas das vezes, uma nova interferência do interpe­
lante a fim de que se esgote o assunto e isto não é possi­
vel face a inexistência de dispositivo que o permita. 

Assim, tendo em vista o interesse maíor da instituição 
que integramos e para garantir efetivamente a prerroga­
tiva utilizada nessas oportunidades, submetemos à alta 
consideração dos nobres Pares o presente projeto. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 198"3. -Henrique San­
tillo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGIMENTO INTERNO DO 
SENADO FEDERAL 

Do Uso da Palavra 

Art. 16. O Senador poderá fazer uso da palavra: 
I -em qualquer fase da sessão, se Líder, pelo prazo 

de 20 (vinte) minutos (art. 66); 
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11 -em seguida à leitura do E~pediente (art. 183), 
pelo prazo de trinta mjnutos, para as considerações que 
entender; 

111- na discussão de qualquer proposição (art. 304): 
a) preliminar, primeira, segunda e única~ 
l -uma só vez, em cada discussão, pelo prazo de 

meia hora; 
2- duas vezes, em cada discussão, pelo prazo total de 

1 (uma) hora, se autor ou relator da matér"i.ci; 
b) na discussão suplementar (art. 3[6, §21>), uma só­

vez, pelo prazo de 15 (quinze) minutos; 
c) na discussão de redação final, uma só vez, pelo 

prazo de 5 (cinco) minutos; 
IV- no encaminhamento de votação (arts. ?43 e 

345), uma só vez, por lO minutos; 
V- em explicação pessoal, uma só vez, por lO (dez) 

minutos: 
a) em qualquer fase da sessão, para _esclarecimento 

de fato em que haja sido nominalmente citado na oca­
sião, em discurso ou aparte, não sendo a palavra dada, 
com essa finalidade, a mais de 2 (dois) oradores d~~!lnte 
a Ordem do Dia; 

b) na prorrogação da Hora do Expediente, de acor­
do com o previsto no art. 183, §§ 'lJ, 39 e 79; 

VI -para comunicação inadiável, manifestação de 
aplauso ou semelhante, homenagem de pesar, justiftcar 
proposição, uma só vez, por lO (dez) minutos, na prorro­
gação da Hora do Expediente (art. 183, §§ 29, 39 e 79); 

VII- para declaração de voto, por 5 (cinco) minutos 
(art. 351); 

VIII- em qualquer fase da sessão, por 5 (cinco) rni· 
nutos: 

a) para uma observação, em que se compreenderá 
indagação sobre andamento dos trabalhos, reclamação 
quanto à observância do Regimerito, indicação de falha 
ou equívoco em relação à matéria -di Ordem do Dia; 

b) pela ordem, para suscitar questão de ordem, nos 
termos do art. 444; 

IX- após a Ordem do Dia, pelo prazo de 1 (uma) ho­
ra, para as considerações que entender {art. 199); 

X- para apatear, pelo prazo de 2 (dois) minutos, 
obedecidas as seguintes normas: 

a) o aparte dependerá de permissão do orador, 
subordinando-se, em tudo que lhe for aplicável, às dispo­
sições referentes aos debates; 

b) não serão permitidos apartes: 
- ao Presidente; 
- a parecer oral; 
-a justificação de preposição; 
-a encaminhamento de votação, salvo nos casos de 

requerimento de homenagem de pesar ou de voto de 
aplauso ou semelhante; 

- a declaração de voto; 
- a explicação pessoal; 
-a questão de ordem; (*) 
c) o aparte não poderá ser paralelo a discurso; 

d) a recusa de permissão para apartear serâ sempre 
compreendida em caráter geral, ainda que proferida em 
relação a l (um) só Senador; 

e) se o orador recusar permissão para o aparte, este 
não será publicado; 

f) ao apartear, o Senador conservar-se-â sentado e 
falará ao microfone; -~ --- -

XI- para interpelar Ministro de Estado, por 10 (dez) 
minutos (art. 419, j}; 

.... ~ .. ~ ....... ··~ .--,-;. ; __ , .·., ;.-.;:. ~~ ~ •'• "'"'• ... -----· .. -... -
Art. 419. Nas hipóteSes -dó incisõ f e dã- alínea a do 

inciso 11 do artigo anterior, ·-adOtar-se-ão as Seguintes 
normas: 

a) nos casos do inciso I, a Presidência oficiará ao Mi­
nistro de Estado, dando-lhe conhecimento da convo­
cação e da Iísta das informações desejadas a fim de que 
declare quando comparecerá ao Senado, no prazo que 
lhe estipular, não superior a 30 (trinta) dias; 

h} nos da alínea a do inciso 11, a Presidência comuni­
car~ o dia e a hora que marcar para o comparecimento; 
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c) no Plenário, o Ministro de Estado ocupará o lugar 
que a Presidência lhe indicar; 

d) será assegurado o uso da palavra ao Ministro de 
Estãdo na oportunidade combinada, sem embargo das 
inscrições existentes; 

e) na Ordem do Dia, não se incluirá matéria para de­
Überação; 

j) se o Ministro de Estado desejar falar ao Senado no 
mesmo dia em que o sollcitar, ser-lhe-á assegurada a 
-Oportunidade após as deliberações da Ordem do Dia; 

g) se o praZo ordi"nãrío da sessão não permitir C{ue-se 
conclua a exposição do Ministro de Estado, com a cor­
respondente fase de interpelações, será ela prorrogada 
ou se designará outra sessão para esse fim; 

h) o Ministro de Estado ficará subor~inado às nor­
mã.s estabelecidas para o uso da palavra pelos Senadores; 
·f) -o Ministro de Estado só poderá ser aparteado na 

fase das interpelações e desde que o permita; 
j} _terminada a exposição do Ministro de Estado, 

abrir-se-á f3se de intÚpelação, por qualquer Senador, 
dentro do assunto tratado, dispondo o interpelante de lO 
(dez) minutos, e sendo assegurado igual prazo para ares­
posta do interpelado; 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coêlho)- O projeto que 
vem de ser lido, após publicado e distribuído em avulsos, 
ficará sobre a mesa durante 3 (três) sessões a flm de rece­
ber emendas, após o que será despachado às comissões 
competentes. 

O-SR. PRESIDENTE (Nilo Coêlho) -Sobre a mesa, 
requerimento que 'vai ser lido pelo Sr. I ~'-Secretário. 

E lido e apr:ovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 675, DE 1983 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Lei da Câmara n~' 9, de 1983 (nl' 4/83, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que concede pensão especial a Dom José 
Newton de Almeida Baptista e dá outras providências, a 
fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1983. - Milton 
Cabral. 

O SR. PRESID~NTE--(N-ilo Coêlho) -Aprovado o 
requerimento, a matéria a que se refere figurará na Or­
dem do D_ia da sessão seguinte. 

Sobie a mesa, comunicação que vafsCr lida-pelo Sr. 19-
Secretário. 

E lida a seguime 
Em 26 de Maio de 1983 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex•, de acordo com 

o dispostO no art. 43, alínea "a", do Regimento Interno, 
que me ausentarei dos trabalhos Qa Casa a partir do dia 
27/5 a 6/06, para breve viagem ao estrangeiro, em cará­
ter particular. 

Atenciosas saudações, - Carlos Lyra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coêlho) - A comuni­
cação lida vai à pÜblicaçào. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coêlho)- A Presidência 
cOnvoca sessão e.xÚaordinária a realizar-se hÕje, às 18 

= _.horas e 30 minutos, destina® à apreciação das seguintes 
matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 9, de lg8_3; e Projetos 
de Résolução n~'s 40 e 42, de 1983. 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Galvão Modesto- Aloysio Chaves­
João Castelo- Helvldio Nunes- José Lins- Virgílio 
Távora - Humberto Luc_çna- Guilherme Palmeira­
Albano Franco- Nelson Carneiro- Amaral Furlan­
Gastão MUller - Jaison Barreto. 
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O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho) - Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Antes de dar inicio à Ordem do Dia a Presidência es­
clarece ao Plenário que, conforme o art. 368, §§ li' e 29 do 
Regimento Interno, quanto aos itens 1 a 4, será objeto de 
deliberação Pelos Srs. Senadores o prosseguimento ou 
não da tramitação da matéria. 

-Se o Plenârio aprovar o prosseguimento da trami­
tação, o projeto continuará em seu andamento normal, 
abrindo-se às comissões, quando for o caso, o prazo de 
trinta dias, em conjunto, para a apresentação de parece­
res de que a matéria dependa. Findo este prazo, a propo· 
siçào será incluída em Ordem do Dia, com ou sem pare­
cer, seguindo, daí por diante, sua tramitação normal. 

Se, ao contrário~ o Plenário rejeitar o prosseguimento 
da tramitação do projeto sob exame, serâ o mesmo enca­
minhado ao Arquivo, em carâter definitivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 1: 

A) Matérias incluídas em Ordem do Dia para que 
o Plenário delibere se devem ter prosseguimento. 

(§ li' do art. 368 do Regimento Interno.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 4, DE 
1979 

(N9 01/79, na Câmara dos Deputados) 
Ratifica o texto da convenção sobre a proibição 

do uso militar ou hostil de técnicas de modificação 
ambiental, assinado pelo governo brasileiro em 
Nova Iorque, em 9 de novembro de 1977. 

Andainento: 26-4-79 - Lido em plenário e des­
pachado às Comissões de Relações Exteriores e de 
Segurança Nacional. 

i-i0-80- Aprovado na Comissão de Relações 
Exteriores parec_er concluindo por audiência prévia 
ao Estado -~ai_q__r das Forças Armadas. 

27-5-82 -Aprovado na Comissão de Relações 
Exteriores (sem as informações solicitadas) parecer 
favorável. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Segu­
rança Nacional) 

Em votação o prosseguimento da tramitação do proje­
to. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente: 

Este projeto de Decreto Legislativo, que vai ratificar o 
texto da convenção sobre a proibição do uso militar ou 
hostil de técnicas de modificação ambiental, está depen­
dendo de parecer da Comissão de Segurança NacionaL 

Apenas queria, aproveitanto o ensejo da deliberação 
do Plenário para_ dar prosseguimento ao exame deste 
projeto de deceto legislativo, chamar a atenção do Sena­
do para sua importânci e, particularmente, da Comissão 
de Segurança N acionai, quando diz o seguinte em alguns 
itens da chamada: 

CONVENÇÃO SOBRE A PROIBIÇÃO DA U­
TILIZAÇÃO DE TÍlCNICAS DE MODIFI­
CAÇÃO. AMBiENTAL PARA FINS MILITA­
RES OU QUAISQUER OUTROS FINS HOSTIS 

Os Estados Parteª desta Convenção, 
Guiados_ pelo seu interesse em consolidar a paz e 

desejosos de contribuir para a causa da limitação da 
corrida armamentista, de conseguir urrÍ desarma-
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menta geral e completo s_ob estrito e eficaz contiole 
internacional e de preservar a humanidade dO peri-:­
go da utilização de novos mêtodos de guerra, 

E ainda mais, Sr. Presidente: 

Determinados a prosseguir negociações com a fi: 
nalidade de lograr progresso sensível no sentido de 
serem adotados medidas adicionais no campo dO 
dasarmamento, 

Era a intervenção que queria fazer, chamando respei­
tosamente a atenção da Comissão de SegUrança Nacio­
nal para estes tópicos e, particularmente, Sr. Presidente, 
porque tenho em andamento no Senado da República 
um projeto que trata do fornecimento de armarrientos 
pelo Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Scrâ incluída 
a fala do Senador. Itamar Franco no Projeto, e este, a­
provado agora pelo Plenário, será enCaminhado à Co­
missão de Segurança Nacional na forma estabelecida. 

O Sr. Itamar Franco - Exatamente, Sr, Presidente, es- -
tamos dando a nossa aprovação com essas observações. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. 

O Sr. Almir Pinto- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a pala· 
vra o nobre Senador Almir Pinto, pela ordem. 

O SR. ALMIR PINTO (Pela ordem. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente: 

Sou o Vice-Presid~nte da Comissão de Segurança Na"~ 
cional. O Presidente_ê ___ o nobre Senador Dinarte Mariz. 
Na ausência do titular, posso assegurar a V. Ex• que no 
instante em que a proposição chegar àquela Comissão, 
darei aÍldamento à mesma. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os Srs. Sena­
dores que aprovam o prosseguimento da tramitação do 
projeto; queiram conservar-se como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à ComissãO de Segurança Nacional para 

parecer de que depende. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 13. 
DE 1979 

(N9 11/79, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Eco­
nômica, Científic_a e Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gov~rno Militar 
Federal da República Federal da Nigéria, assinado 
em Brasília, a 10 de janeiro de 1979. 

Andamento: 21-6-79- Lido em plenário e des· 
pachado às Comissões de Relações Exteriores, de E­
conomia e de Eduçaçã-o e Cultura. 

7-11-79- Aprovado na Comissão de Relações 
Exteriores parecer favorável. 

27-3-80- Aprovado na Comissão de Economia 
parecer favorável. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação e Cultura.) 

Os Srs. Senadores que aprovam o prosseguimento da 
tramitação da matéria, permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto prosseguirá em sua tramitação e será enca­

minhado à Comissão de Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N924. 
DE 1979 

(N9 25/79, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Técnico-Científico e Tecilológico entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Jamairia Ára­
be Popular Socialista da Libia, celebrado em 
Brasília, a 30 de junho de 1978. 

Andamento: 26-9-79- Lido em Plenário e des­
pachado às Comissões de Relações Exteriores, de E­
conomia e de Educação e Cultura, 

7-ll-79 -Aprovado na Comissão de Relações 
Exteriores parecer solicitando audiência junto ao 
Poder Executivo. 

27-5-82 - Aprovado na Comissão de Relações 
Exteriores (sem as informações solicitadas ao Poder 
Executivo), parecer favorável. 

25-8-82- Aprovado na Comissão de Economia­
parecer favorãvel. 

2-12-82- Aprovado na ComisSão-de-Educação 
e Cultura parecer favorável. 

4- I 2-82 - Lidos em plenário os pareceres n9s 
981-CRE, 982-CRE. 983-CE c 984-CEC, ficou a· 
guardando inclusão em Ordem do Dia, 

Os. Srs. Senadores que aprovam o prosseguimento da 
tramitação do projeto queiram permanecer como se a­
cham. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria continuará em seu andamento normal e se­

rá incluída oportunamente em Ordem do Dia, 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 4: . 

-·i'ROJÉTO DE DECRETO LEGISLATIVO N• JJ, 
DE 1980 

(N9 55/80, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação .entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Argentina para o desenvol­
vimento e a aplicação dos Usos pacíficos da energia 
nuclear, celebrado em Buenos Aires, a 17 de maio 
de 1980. 

Andamento: 4-12-80 - Lido em plenário e des­
pachado às Comissões de Relações Exteriores, de 
Minas e _Energia e de Segurança Nacional. 

19-4-81 - Aprovado em plenário o Requerimen­
to n'? 42, de 1981, de autoria do Senador Itamar 
Franco, solicitando audiência preliminar da Comis­
são de Constituição e Justiça. 

13-5-81 - Aprovado na Comissão de Consti­
tuíção e Justiça parecer concluindo por audiência 
prévia ao Ministério das Relações Exteriores. 

12-ll-81 -Aprovado na Comissão de Consti­
tuiçãO e Justiça (ouvido o Ministéiio das Relações 
ExteriÕres), parecer pela conStitUcionalidade e juri-
dicidade. - - - -

16-6~82 - Aprovado na Comissão de Minas e E-
nergia parecer favorável. · 

(Dependendo de parecer da Comissão de Segu­
rança, N acionai) 

O Srs. Senadores que aprovam o prosseguimento da 
tramitação da matéria permaneçam sentados. (Pausa.} 

Aprovado.. 
A Presidência ericaminhará o projeto à Comissão de 

~egurança N acionai, para parecer de que depende. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 5: 
b) Matérias em tramltaçio normal 

Votaçã(), em turno_único, do Projeto de Reso­
lução n9 183, de 1983 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n' 
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1.098, de 1981), que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Gran-de do Norte a elevar em Cr$ 
29.364.200,00 (vinte e nove milhões, ti'ezentos e ses­
senta e quatro mil e duzentos curzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES. sob n•s 1.099, de 1981 e 206, de 
1983, das Comissões: 

-de Constituição e JUstiça, pela-constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; e 

- de Finanças (Audiência solicitada em plenário) 
declarando que a matéria foge à sua competência re­
gimental. 

Em votação o projeto, em turno único, 
Os Srs. senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação,_ 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 183, DE 1981 

Au_toriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte a elevar em Cr$ 29.364.200,00 (vinte e nove 
milhões, trezentos e sessenta e quatro mil e duzentos 
cruzeiros) o montante de SUll dívida consolidada Intel"' ... 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 f o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte. nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
em Cr$ 29.364.200,00 (vinte e nove milhões, trezentos e 
sessenta e quatro mil e duzentos cruzeiros) o montante 
de sua_ dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar uma operação de crédito de igual valor,junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re~ 
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS, destinada à implantação do projeto de incentivo 
à Produção e Comercíalízação do Artesanato Poti&llar 
- PNDA, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 107, de 1982 (n9 5.431/81, na Casa de o­
rigem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que autoriza a incorporação da Faculdade 
de SerViço Social, da Fundação Vidal Ramos, à U­
niversidade Federal de Santa Catarina, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 217 e 
218, de 1983, das Comissões: 

- de Educação e Cultura, e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.} 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro 

encerrada a discussão. 
Em votação. 

-Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. 

Aprovado. 
A niatéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N9 107, de 1982 

(n9 5.431/81, na Casa de origem) 
DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA R& 

PÚBLICA 

AUtOriZa- i.- incorpOfaçio da Faculdade de ServiçO 
Social, da Fundaçio Vidal Ramos, a Universidade 
Federal de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a incor~ 
parar à Universidade Federal de Santa Catarina, autar-
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quia federal vinculada ao Ministêrio da Educação e Cul­
tura, a Faculdade de Serviço Social, da Fundação Vida! 
Ramos, agregada à referida Universidade nos term_os da 
alínea h do art. 59 da Lei nl' 3.849, de 18 de dezembro de 
1960. 

Art. 21' Independentemente de qualquer indeni­
zação, são incorporados ao patrimônio da União todos 
os bens móveis e direitos da Faculdade de Serviço SoCial, 
ora na posse ou já cedidos à mencionada Universidade 
pela Fundação Vida! Ramos. 

Art. 3~> Esta lei entra em vtgor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESID~TE (Nilo Coelho) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS P6RTO -(Pronun-cia o seguinte dis-
curso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

Recebemos, recentemente, do Sr. Artur de Oliveira 
Reis, Prefeito Municip3J de Lagarto, em SC"rgipe, um te­
legrama dando-nos conta, em nome dos lavradores da­
quele Município, da situação_ de penúria por que passam 
os cultivadores do maracujá e do fumo, alegando que, 
tendo havido intímeros incentivos na êpoca do plantio, 
quando se colhem as safras, os preços caem para cem 
cruzeiros o ·quilo do maracujá e cem cruzeiros o do fu­
mo. Diante disso, torna-se insustentável a continuidade 
das duas culturas, quando os lavradores são ameaçados 
de execução de seus débitos pelos bancos. 

Atônitos, sem ter como solver os compromissos finan­
ceiros assumidos, clamam aqueles agricultores p9r pro­
vidências urgentes, a fim de minorar a situação desespe­
radora de quantos se dedicam a essa atividade, eminente­
mente aleatória. 

A lavoura do fumo é das mais aiitigas do País e, geral­
mente, encontra mercado consumidt:Jr, dado o desenvol­
vimento da indústria fumageira, a que mais contribui 
para a arrecadação tributária federal. 

:h do interesse do próprio Governo, se não deseja o a­
lastramento de uma crise no setor, encontrar processos 
para encorajá-la, quando se acha em -difiCuldade, como 
ocorre, atualmente, em Sergipe. 

Quanto ao maracujá, seu cultivo foi intensificado ~ais 
recentemente, sendo a produção anual do País de cerca 
de noventa e cinco mil toneladas, das quais oitenta por 
cento se destinam ao abastecimento do mercado indus­
trial interno, que exporta o sUco,_ e oS restantes vinte por 
cento vendidos nos mercados de frutas frescas, para o 
preparo de sucos e doces caseiros. 

Sergipe responde por metade _da produção nacional, 
colhendo 47 mil toneladas anuais de frutos, explorados 
numa área de 4.800 hectares. 

Dedicam-se ao cultivo do maracujá, em nosso Estado, 
pequenos produtores rurais, utilizando a mão-de--obra 
familiar e ingressando no mercado por via do cooperati­
vismo ou de Agentes de Compras das Indústrias. 

Essa cultura exige utilização intensiva de insumos, o­
nerando os custos de produção, enquanto a experiência 
no setor completa um decênio, pois foi a partir de I 974 
que ela com,éçou- a expandir-se no Estado, ocorrendo, 
cinco anos. depois, o "boom" do maracujá, graças ao 
estímulo d"e um mercado em ascensão. 

Os principaís consumidore8do suco de m-aracujá sãÔ a 
Alemanha Ocidental, a França, a Suiça, a Holanda, a In­
glaterra e os Países Escandinavos, mercado que aborveu,. 
em 1981, mais de seis mil toneladas da produção sergipa­
na, que emprega um contigente de cerca de vinte mil tra­
balhadores. 

Hoje talnbém essa indústria _está em crise. 
Em 1982, houve excedentes, com a perda de competiti~ 

vidade do suco brasileiro_ no -mercadO internacional. 
Vendido à base de 2.100 dólares a tonelada em 1982, 

no ano passado a cotação descia a I.JOO_dólares, en~ 
quanto, no nível interno, a cotação do quilo da fruta in 
natura descia de setenta e dois para vinte cruzeiros. 

Das dez indústrias que_ disputavam a aquisição do fru­
to; apenas dw~.s continuam operando na atual safra, com 
uma redução de oitenta por ~nto no volume negociado. 

Enquanto o custo de produção fica entre trinta e seis a 
quarenta cruzeiros o quilo, sua venda por 18 a 20 cruzei­
ros-,- importa numa perda de pelo menos dez_oito cruzei­
ros ·o quilo. 

Daí Porque boa parte das colheitas estão sendo aban­
donadas. 

Por isso, há nece.s.$idã:de de uma política de assistência 
financeira urgente, em socorro imedili.to da lam-entâvei 
situação dos produtores do maracujá em Sergipe, abran­
gendo, pelo menos, a moratória dos seus débitos, dada a 
ausênCia de uma alternativa plausível para a solução par­
cial da desoladora situação em que se encontram aqueles 
agricultores. 

Eles- não podem mais esperar. 
Sr. Presidente, 
Se o cultivador do maracujá de Sergipe, responsável 

por cinqaenta por cento da produção nacional, está atra~ 
vessando uma situação de penúria, ante a paralisação do 
mercado interno e a falta de competitividade no plano 
internacional, também no Triângulo Mineiro a situação 
é dramática, 

Araguail, que se orgulhava de ser o maior centro pro­
dutor de maracujá do mundo, sente--se, hoje, presa da 
frustração e da revolta, quando a úníca indústria existen­
te, a Maguaiy, suspendeu as compras da fruta e parali­
sou completamente suas atiVidades. 

Os produtofCS'são- pequenos proprietários, na maioria 
arrendatários da terra, agora obrigados a entregar o fru­
to do seu trabalho à única firma revendedora existente 

-.:.....;;a Citrovale- por preços ii-risórios, pensam, também, 
em acabar co-m a lavoura, ou atirar as frutas nas ruas da 
cidade, em sinal de protesto. 

Sendo a Maguary - com fábricas em vários Estados 
-a única esmagadora e processadora do suco de mara­
cujá, instalada hâ vários an_os em Araguari, incentiVou a 
produção desse fruto, interessando principalmente aos 
pequenos proprietários. estendendO-se esse Interesse aos 
municípios vizinhos, surgindo outra firma compradora, 
a Citrovale, que, no lUlO passado, pagava 60 cruzeiros 
por qu-ilO--de lltarã.cujá, preço sustentado pela Maguary. 

Mas a partir de jan"eiro começou a via crucis dos culti­
Vadores de maracujá, coin essa firma suspendendo suas 
aquisições, por falta de mercado para a coloc?çào do 
produto. 

Disso resultou a Citrovale impor o seu preço, de 37 
cruzeiros o quilo, Com um refUgo de cerca de cinqüenta 
por cento. 

Segundo o diretor da Cooperativa de Citricultores do 
Triângulo Mineiro, Antônio Bo_nfante, a Maguary está 

·com pagamentos atrasados, calculados em mais de tre­
zentos milhões de cruzeiros. 

Os vendedores recebem parceladamente pelas frutas 
entregues e muita gente começou a lançá-Ia na rua ou 
deixá~las na lavoura, quando o preÇo não compensa a ta~ 
rêfa da colheita. 

Vê-se que, cori:J.o em Sergipe, os cultivadores de mara­
cujá, em Minas Gerais, atravessam uma situação de pe­
hllria, incapaCitados de solver seqUer os juros .de suaS 
obrigações, assumidas através do Sistema Nacional de 
Crédito Rural. 

Tornil-se, assim, imperiosa a necessidade de atender a 
esses agricultores, para que continuem realizando sua ta­
refa, com vistas a uma futura e provável reação dos 
preços do suco de maracujá no merCado internacional. 

Deve~ se ter em vista que, ocorrendo uma estagnação 
na atividade de exploração frutícola, nas duas regiões de 
maior produção do País, isso resultará no desânimo, na 
frus~ração, alimentando um proc~sso d_e_ con~11Lsão so­
cial. 

Vê~se, Sr. Presidente, que, diante desta situação; 
impõem-se medidas de ordem credlticia, t~i_butária e em­
presarial, para a recuperação do setor, a começar de um 
comportamento mais agressivo no mercaôo internacio­
nal, nem que seja mediante a exportação a preço de cus­
to, a fim de que não se paralise uma atividade industrial, 
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levando os produtores de maracujá ao abandono de uma 
lavoura, que era das mais prósperas há dois anos. 

Sr. Presidente: 
Ou se estabelece um preço mínimo, suficientemente re­

numerador da atividad~ produtiva dos lavradores, ouso­
frerá um colapso a produção de suco de maracujá no 
País, com enorm-es prejuízos para Sergipe e apreciável re­
flexo na economia do Triângulo 'Mineiro. 

Se esse é o remédio sintomático, a correção definitiva 
do problema depende de -medidas creditícias, tributárias 
e empresariais. 

-As exigências, Sr. Presidente, são um remédio para a 
correção definitiva do problema e deve-se exigir, para os 
mini e pequenos produtores, insenção de juros vencidos 
e prorrogação do principal por dois anos. 

Ninguém _duvida, a esta altura, da total incapacidades 
dos produtores, diante de tais contratos, assumirem 
qualquer reação alternativa, 

Assim, só a moratória seria medida apta, ante as obri­
gações jâ vencidas e contabilizadas, objeto de responsa­
bilidade do Banco Central junto aos bancos credores, 
que ficariam com a responsabilidade dos juros vencidos 
até "o (mal do ciclo produtivo. 

Igualmente se impõe a prorrogação dos ressarcimen­
tos pelo prazo mínimo de dois anos. 

Deve-se ainda assinalar que, no Estado de Sergipe, su~ 
peram um bilMo de cruzeiros os finli.nciamentos conce­
didos pelo Banco do Brasil, Banco do Estado de Sergipe 
e Banco do Nordeste do Brasil. 

No que tange aos médios produtores, haveria idêntica 
prorrogação, por dois anos, sem a isenção dos juros, 
beneficiando~se da prorrogação por um ano os grandes 
produtores. 

No que tange às medidas de ordem tributária exigivcl, 
o Governo do Estad_Q assumiria o compromisso de nego~ 

c--==ctai-junto aõ Conscillio de Secretários da Fazenda, a in~ 
senção de ICM cobrado sobre o maracujá durante o 
período em que perdurar os beneficios creditícios. 

Finalmente, dentre as medidas de ordem empresarial, 
é premente que as empresas definam sua capacidade de 
absorção do produto, particularmente em função das co­
tas de exportação definidas para Sergipe, melhorando, 
ainda, sua capacidade operacional e aproveitando toda a 
capacidade ociosa. 

Coroando essa tríplice ordem de providência, os pro· 
dotares e industriais fariam um acordo para a obtenção 
do "preço mínimo" do mar,!!.cujá. 

Se houve uma queda de preço, de sessenta para trínta e 
sete cruzeiros· no quilo de maracujá, devia ter ocorrido, 
no mercado interno, uma deflação de sessenta por cento 
no preço do suco, quando, ao contrário, ele tem aumen­
tado nos supermercados. 

Principalmente os industriais precisam capacitar-se de 
que, ou se atiram à conquista dos mercados interno e ex­
terno, oferecendo preços mais vantajosos que os nossos 
concorrentes, ou não poderão pagar aos produtores um 
pfeço mínimo compensador. 

Assim, abandonadas as lavouras, seu equipamento in­
dustrial ficará totalmente ocioso e jamais conseguirão 
competir no mercado internacional. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nílo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (Pronuncia o seguinte dis­
curso._ Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: · 

O que está havendo, Sr. Presidente, afinal de contas, 
neste País? Setores da maior responsabilidade do Gover· 
no federal, setores responsáveis, da maior respeitabilida­
de do Partido Democrático Social informam, para a 
tranqíJilidade da Nação, que o Pais estâ em calma, que a 
prosperidade campeia e que o _Governo ainda não abdi~ 
cou do seu interesse fundamental de restaurar a paz so~ 
cial tão ansiad_a pela N !!cão brasileira. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, os homens governam 
as ações que praticam. Por isto é profundamente desa­
lentador termos de constatar que, ao contrário das infor-
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mações oficütis, ao ·contrário das mensagens tranqUiliza­
doras de sCtores fundamentais do Governo, a verdade é 
que um enigma assustador começa a sobressaltar esta 
Nação. 

Observem V. Ex•s que o Diretor do Banco Central do 
Brasil afirma, em São Paulo, que o modelo econômico é 
perverso do ponto de vista social e ineficiente do ponto 
de vista econômico. As medidas serão realmente propos­
tas e não casuísticas ou transitórias, e qualquer analista 
vê que o déficit do setor público não pode mais ser su­
portado. 

NãO é põr conseguinte a OposiÇão, não é a loquacida­
de e, às vezes, os temperamentos à flor da pele que vêm 
agora afiançar que o modelo econômico é perverso, 
sobretudo do ponto de vista social e ineficiente do ponto 
de vista econômico. Não, Sr. Presidente, é uma das auto­
ridades mais Tesponsáveis pela política econômico­
financeira deste País quem o proclama, quem o enfatiza, 
quem o assegura; ê o Presidente do Banco Central._ 

Na homenagem aqui tão justamente prestada ao gran­
de Senador Argemiro de Figueiredo, pude ouvir, escutar, 
nos discursos pronunciados pelo Líder da Oposição, 
pelo Líder do Governo e nos apartes qUe foram dados 
por S. E~<.fs, por eminentes Senadores de ambos os Parti­
dos, pude ouvir e escutar as lamúrias a respeito da si­
tuação do Nordeste, que não pode se desvincular da si­
tuação do Centro-Sul e muito· menos divorCiar-se da si­
tuação do Norte sofrido. 

Assisti ao quase lacrimejar de vozes, porque não co­
meteria o pleonasmo de falar em lacrimejar de olhos, 
quando eminentes Senadores do Partido Democrático 
Social deblateravam a retirada da supressão do dispositi:. 
vo da Carta Constitucional de 1946, que mandava a U­
nião Federal aplicar quantia não inferiOr a 3% da suare­
ceita tiibutária nos Estados nordestinos. 

Ilustres Senadores, ilustres por todos os títulos, muitos 
ex-governadores de seus Estados, como o eminente .Se­
nador Lo manto Júnior, o eminente Senador Virgílio" Tá­
vora, o eminente Senador José Fragelli, o eminente -se­
nador Helvidio Nunes, e tantos e tantos que tendo __ tido 
sob sua responsabilidade a gávea governamental do Es­
tado, e que experimentaram a situação vivida no regime 
constitucional, quando os Estados da Amazônia e os do 
Nordeste viviam sob aquele benfazejo preceito ConstitiJ..:. 
cional, que impunha à União Federal a obrigação míni­
ma de assistir àquelas regiões abandonadas, com um mi­
nimum minimorum vital de suas fartas receitas tribu­
tárias. Mas não ouvi ninguém dizer sobre os responsá­
veis por aquele atentado contra o Nordeste e contra a 
Região Amazônica; de ninguém ouvi, Sr. Presidente, no­
mes, responsáveis';-au(ores, daquilo que foi pior- do que 
um crime, porque foi um erro, lembrando Talleyrand, 
que se cometeu contra a Amazônia e principalmente 
contra o Nordeste. 

Pois bem, quando se transformou o Congresso Nacio­
nal numa assembléia que assumiu uma conotação de ver­
dadeiro mata-horrão de decisões oficiais, em que o Presi­
dente Castello Branco deu um ultimatum a este Poder 
Legislativo, de aprovar no prazo de 45 dias a proposta 
da Constituição, o pi'Ojeto- encaminhado ao Congresso 
Nacional em dezembro de 1966, quando o Congresso 
nem sequer pôde responder, pôde discutir aquela mensa­
gem aprovando o clássico .. mas, porém", que havia na 
exposição de motivos preembular da Constituição, vota­
da sob o guante do Ato Institucional n'l 2, com as cas­
sações de mandatos e as suspensões de direitos políticos 
proliferando neste CongreSSo; mais do que os bacilos da 
tuberculose e da peste lã no Nordeste ou lã na Amazô­
nia. Esta Casa, Sr. Presidente, não teve o mfnimo poder 
de nem sequer tentar evitar que aquele dispositiVo conS­
titucional fosse erradicado da Carta de 46, produzindo 
assim para aquelas regiões neistes últimos 19 anos um 
processo de empobrecimento que não encontra prece­
dente na história da pobreza nordestina e na história da 
pobreza amazônica. 

O então Ministro do Planejamento, co-participe da e­
laboração da Cons-tituição de 1967, é hoje Senador da 
República. Caberia a S. Ex• explicar ao Nordeste, eujâ 
não direi à Amazônia, que não tem a estratégia e a im-
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portância política que tem o Nordeste para o Brasil, ape­
sar de estrategicamente e apesar de um pouco atrasada 
no processo hitórico brasileiro, a Amazônia ainda pode 
capacitar-se, pelo poder de vontade do_ homem amazôni­
da, a exercer, na história do País, o mesmo papel ou um 
pouco aproximadamente o mesmo papel de importância 
que hoje o Nordeste exerce dentro da Pátria bra_sjjeira, __ 

A conseqüência desastrosa urdida pelo então Ministro 
do Planejamento, por sinal Embaixador do Presidente 
João Goulart, no dia 31 de março de 1964, em Washing­
ton, __ e no dia seguinte Ministro _do Planejamento da Jun­
ta Militar que derrubo_u o sistema constitucional em vi­
gor no País, a pretexto de salvar a Nação da desordem, 
da subversão, da anarquia, da corrupção, como se os Es­
tados do Nordeste, na época governados por homens de 
honra, por exemplo, Lomanto Júnior na Bahia, Petrônio 
Portella no Piauí, Seixas Dória em Sergipe, fosse capaz o 
N ardeste todo de se ver assaltado por procedimentos tão 
indecorosos e tão mal, hoje, teriam deixado esses ho­
menS que ainda pontificam, para honra dos seu·s Estados 
e glória da nossa Nação, na vida pública do nosso gran­
de País. 

O Sr._Passos Pôrto --Permite V. EX• um aparte? 

O SR. FÂBIO LUCENA- Com todo prazer, Sena­
dor Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador, V. Ex• convali­
da as denúncias de vários representantes_ nordestinos, de 
que a Constituição de 1967 expungiu do texto aquela 
obrigatoriedade mínima de 3% de recursos federais a se­
rem aplicados no Nordeste. Eu deveria, de iníciO, dizer a 
V. Ex• que não eram só os 3% constituçiqn~is_, .Nós 
tínhamos mais 3% através dos planos diretores dados à 
SUDENE. 

.Q.SR. f Ã.,BJO L_UC_EN_.I\ -~ ConstituciOnalmente só 
3%. 

O Sr. Passos Pôrto- Só 3%. Não tenho, aqui, dados 
para comparação, mas devo dizer a V. Ex• que, no curso 
deSses anos, os recursos -Õ-Tiuridos do Governo Federal 
que forarii <mlicadOs no Nordeste talvez tenham sido sU-:.. 
periores _a eSses 3%. A minh<i impressão é- de ijue a 
problemática nordestina não é essa, não êsó _essã~apli­
cação de recursos públicos do Governo Federal que re­
solveria seu problema maior, que é a sua pobreza crôni­
ca. Acredito mesmo que durante esse período, através 
d9s orçamento_s que moçlificam a sistemática -de apli­
cação de recurSos públicOS no País, com a própria refor­
ma tributária que auferiu O'iãiOres recursos da União, e 
ela devolve esses recursos através de investimentos, creio 
mesmo, sem dados, aqui, no momento, em que pesem to­
das essas lamúrias, todas essas reclamações que V. Ex• 
tem ouvido tanto, aqu-i, dos representantes da Região, 
que o Nordeste tem se desenvolvido. Somos uma região 
em desenvolvimento com índices até maiores, sobretudo 
no setor agrícola, do que o País como um todo. O Nor­
deste, hoje, é uma realidade econômica, industrial e agrí­
cola. Se não houvesse os problemas de seca e alguns aci­
dentes no processo industrial, inclusive na sistemática de 
subsídioS e de incentivos fiscais que são feitos' pela SU­
DENE num processo de industrializaçãO artificial, não 
usando os recursos e os insumos locais, mas, indo buscar 
recursos e insumos fora da região, eu deveria declarar a 
V. Ex~ que o Nordeste é um padrão de desenvolvimento. 
Se nós atentarmos para o que era o Nordeste de antes de 
64 para o N ardeste de hoje, eu direi: tenho orgulho de 
participar e de vir daquela região, porque ela é um exem­

-plo de desenvolvimento. Vou mais longe ainda. Declaro 
a V. Ex~ que o Norte do País também. O Estado de V. 
Ex• se desenvolveu, a Zona Franca de Manaus com os 

-recursos que foram para Já através da SUDAM desen­
volveram muito a sua região. O -desenvolvimento- foi 
maior do que aquele conseguido antes de expungir do 
texto constitucional os recursos mínimos que deveriam 
-~er destinados à região. Eu não aceito- digo a V. Ex~ 
com muita sinceridade - essas reclamações, porque sei 
que hã uma preocupação constante do Governo de dar 
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ao País, de acordo com suas necessidades, os recursos 
possíveis para o seu desenvolvimento. Eram estes repa­
ros que gostaria de incluir no brilhante discurso de V. 
Ex•. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu agradeço a inter­
venção de V. Ex.f, nobre Senador Passos Pôrto, cuja a ex­
periência e cujo o- conhecimento das questões nacionais, 
muito me leva a ouvi-lo a escutá~ lo, porque suas palavras 
trazem sempre conotação, não apenas de lições, mas de 
conselhos que só visam, seguramente, a encontrar so­
luções para o bem-estar coletivo. 

Mas, devo dizer a V. Ex• que esses reclamos, essas la­
múrias, essas lágrimas, essas súplicas são uma constante 
dos representantes do Nordeste na outra Casa do Con­
gresso e aqui no Senado. Os governadores nordestinos 
- homens que ganharam as eleiçõeS nas urnas livres de 
novembro, eleitos pelo seu povo - quando assim o fa· 
zem ou agem, quando reclamam, lamuriam, exortam, 
pedem,_ clamàm, recl~mam suplicam ê porque eles estão 
agindo interpretando os anseios· das coletividades que es­
tão governando. O que não dizer, a propósito, nobre Se­
nador, da situação do Estado do Amazonas? 

O Sr. Lomanto JúniOr- Permite-me v: Ex• um apar· 
te? 

-0 sR. FÁBIO LUCENA -·Com muito prazer, nobre 
Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. [omanto Júnior - Não quero absolutamente 
perturbar, interromper o curso do pronunciamentO de V. 
Ex•. V. Ex• ouviu um aparte muito objetivo, muito sen· 
sato do_no~re Senªdor Passos Pôrto. Eu até desejava pe­
dir o aparte no momento em que V. Ex• se referíti aO 
nosso atual companheiro, ao nosso colega, que foi Mi­
flistro do Planejamento no Goverilo CAstello Branco, 

-,para dizer que se_ria muito oportuno e até mais frutíferO, 
_porque teríamos aqui uma resposta imediata, e seria 
mesmo condizente com a boa prática, a boa técnica par­
lamentar e boa convivência que preside este Senado_Fe­
deral, gue V. Ex~ pronunciasse esse discurso com a pre­
sençã do ex-Ministro Roberto CAmpos, que poderia o­

-ferecer a V. Ex! explicações condizentes e que natural­
mente haveriam de dirimir as suas dúvidas. Posso adian­
tar a V. Ex•, Senador Fábio Lucena, que governei o meu 
Es;ado durante três anos e V. Ex• fez alusão ao fato, ten· 
do na Presidência da República o então Marechal Hum­
berto Castello Branco, para fazer justiça, que-foi, colo­
cindo a modestía ae1ãdo, um período áureo, de reali­
zações coriCri::.taS erii que se conscientizoU no poVo- da mi­
nha terra a cOnstrução daquilo que se convencionou cha­
mar de nova Bahia~ Guardo do Presidente CaStello 
Branco as mais concretas recordações e continua sempre 
presente em meu espírito e na minha consciênCia o reco­
nhecimento pelo muito que dele recebi para ingressar o 
mi::.u Estado na era industrial e transformá-lo num Esta­
do em franco desenvolvimento, diria mesmo, tirando-o 
daquele imobilismo de que todos nós baianos nos quei­
xávamos. Foi um período de trabalho, de realizações, de 
transferência maciça de recursos, de conjugação de es­
forços. Ainda há pouco estava a recordar-me, aqui, que 
nós começamos a integração do N ardeste à comunidade 
nacional através de uma grande fita asfâltica, através de 
uma grande rodovia que ligava a cidade de Salvador a 
Juazeiro, conseqüentemente, à Petrolina, que foi o pri­
meiro passo para integração do Nordeste.13. verdade que 
esSes recursos (oram todos do Estado, todos provenien­
tes do erário estadual. E tivemos, sorte porque, logo em 
seguida, governaria Pernambuco o Senador Nilo Coe­
lho, nosso atual Presidente, que completou a obra, inte­
grando definitivamenfe- o Nordeste, através de uma 
grande estrada, ?. comunidade nacional, que foi, sem dú­
vida alguma o marco decisivo para o desenvolvimento 
da região. Talvez, V. Ex• não soubesse que o Senador 
Roberto Campos não estaria aqui hoje, mas seria mais 
próprio, mais oportuno, mais produtivo se o seu pronun­
ciamento fosse proferido, fosse feito com a presença de 
S. Ex•, porque ele certamente, lhe daria explicaç_ões. 
Quanto ao percentual de 3% que o Nordeste possuía e 
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que a Constituição de 1967,- por sinal uma .das Consti~ 
tuições mais democrâticas que este -País já teve., o-Sena­
dor Passos Pôrto já lhe deu explicações. Eu, entretanto, 
advogo uma outra tese: acho que na próxima Consti­
tuição e, conseqaentemehte; em decorrência do novo 
Código Tributãrio Nacional, que precisamos urgente­
mente votar que não se consigne, apenas, o ínfimo per­
centual de 3%, mas que se dê ao Nordeste ... : 

O SR. FABIO LUCENA - E à Amazônia. 

O Sr. Lomanto Júnior- ... 30% que é o que correspon­
de à sua população, à sua área territOriaL O NordeSte-, 
hoje, é um contribuinte, um grande contribuinte para o 
enriquecimento ou para o equilíbrio da balança de paga­
mento_do Brasil. O Nordeste é superavitârio, no que tan­
ge a produção de divisas; o Nordeste não é peso morto; 
nem nunca foi, no passad_o e agora, para a própria eco­
nomia nacional. O que tem faltado ao N ardeste é a com­
preensão do Brasil inteiro, não só do Governo, mas de 
toda a Nação, que precisa contemplar aquela região, não 
como um filho enjeitado que se atrofiou na primeira in­
fância, ou que vem trãzendo esta atrofia durante o seu 
período de maturidade. O que a Nação precisa com­
preender é que o Nordeste é um grande colaborador, foi 
um grande colaborador e continua sendo, para a implan­
tação do Parque Industrial do Centro-Sul do País_, Fo­
ram as nossas divisas, foi o cacau, foi o sisal, foram os 
produtos de exportação do Nordeste, foi o braço nordes­
tino e a inteligência nordestina que, pÕvoando as raZeri~ 
das e as universidades, contribuíram para o engrandeci­
mento do Centro-Sul. Foi o braço nordestino que aden­
trou São P<lulo, Paranã e todos os -Esiados do Sul e do 
Centro do País, desbravando as florestas e plantando ca­
fezais que constituíram na riquezã daquela terra; foram 
os braços nordestinos que penetraram nos parques e nas 
indústrias de São Paulo para construir a riquCza daquele 
"País" e demais Estados do Sul; foram as inteligências 
nordestinas que povoaram as faculdades e as universida­
des do Centro-Sul, ajUdando a prosperidade e O engran­
decimento desta parte do Brasil. Precisamos agora da 
recíproca, precisamos agora e exi&linos-dá NaçãO de ·que 
não podemos continuar empobrecidos, como se fôsse­
mos um filho enjeitado deste PaíS. Temos consciência da 
nacionalidade, nunca, em nós, medrou o sentimento da 
secessão, da separação e não seria despropositado que 
alguém já tivesse pensado nistoJ_Não-queremos que isto 
ocorra, porque, se fôssemos uma Nação, o Nordeste es­
taria hoje entre as principais N"ações da América. Seria 
produtor, em primeiro lugar, de várias mercadorias e 
produtos de importação; seríamos auto-suficientes de 
energia elétrica; estaríamos até exportando petróleo. 
Portanto, o que queremos da Nação, daqueles que rece­
beram o dólar privilegiado, daqueles que - e tivemos 
prazer nisto e seria realmente condenável que eu, da 
Bahia, da Bahia onde nasceu o Brasil, estivesse conde~ 
nando aqui a contribuição que demos para o enriqueci­
mento do Brasil. Ao contráriO, estamos- díspostOS a con­
tinuar dando, mas também queremos desenvolver; não 
suportamos mais este esquecimento, não acéltamos nlais 
esta discriminação, este fosso que nos distancia, precisa 
ser acabado. A geografia não pode continuar a revelar 
um Brasil rico e um Brasil pobre. Queremos uma Nação 
que se desenvolva uniformenlente. Não 3%. Que a nova 
Constituição que hâ de vir consgine 30%, porque, assim,­
a Nação não estará fazendo favor, mas devolvendo à­
quela gente sofrida, àquela gente trabalhadora, àquela 
gente, como disse o Sr. Senador Mãrio Maia, no seu 
oportuno e diria mesmo luminoso aparte, quando sere­
feriu aos braços nordestinos e eu acrescentei a inteligên· 
cia nordestina. Pois V. Ex~. se for possível,- sei que não 
pode interromper o seu pronunciamento e acredito que o 
Sr. Ministro Roberto Campos traga a V. EX•, aqui, as ex~ 
plicações sobre o assunto que V. Ex• abordou- mas, te­
nha a certeza, Sr. Senador, de que há um esforço muito 
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grande e que a NaÇão não está, absolutamente, à deriva, 
como pretendeu ou pretendem aqui afirmar. Hã um es· 
forço concentrado: nós, aqui no Congresso, o Governo, 
através do Poder Executivo. Se há imperfeiçõCs, se há er· 

-- ros, todos nós acreditamos e praclamos. Mas ninguém 
pode negar que hâ um esforço muito grande para supe­
rar a crise que é uma crise mundial; ninguém pode negar, 
e nós não podíamos deixar de estar inserido neste con~ 
texto. Termino o meu aparte, agradecendo e pedindo 
desculpas por ser longo. Mas, peço a V. Ex• que com­
preenda e não faça injustiça a quem, realmente, está con­
tribuindo para vencer as terríveis dificuldades que esta­
mos atravessando, 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. FABIO LUCENA- Uln instante, nobre Sena­
dor. Concederei o -aparte a V. Ex•, assim que responder 
ao aparte do nobre Senador Lomanto Júnior. 

Nobre Senador, o aparte de V. Ex• é sumamente in_te­
ressãflte. Priineiro; eu tinha dois assuntos que tratar nes­
ta reunião. 0- primeiro diZ respeito a uma homenagem 
que a Fe~eração das Indústrias do Amazonas, hoje esiá 
presiãi1do ao jornalista Humberto Calderaro Filho, Di­
retor do jo~nal i Crítica de Manaus . .r: a primeira vez, 
neste sécUlo, que um jornalista empresário é homenagea­
do pela Fec?-eração das Indústrias. 

E, no texto do meu discurso, nobre Senador, eu escrevi 
____ exatamente o seguinte: 

Nós, os amazonenses, paralelamente ao estudo da 
nossa história, estudamos, por arraigado sentimento de 
dever, a história dos Povos que penetraram a região 
amazônica e mantiveram-na, com o seu mapa atual, para 

_nossa glória, sob soberania brasileira. Primeiro, os por~ 
tugueses, não somente por pioneiros, mas por desbrava­
dores, colonizadores à altura da sua importância bis~ 
tória, semeadores de civilização cujos excessos, sobretu­
do em relação aos índios, hoje estão perdoados diante do 
genocídio que o capitalismo selvagem, insuflado pela ga­
nância do lucro, que não foi herdada, com certeza, do 
elemento português, promoveu e promove contra os 

-,SiivícÕias amazônicos; a seguir, os nordestinos, princi-
___ _p_almente os cearenses, que migraram para a Amazônia 

como cães abandonados para serem, depois de amontoa· 
dos em navios co_mo bois encarroçados no rumo Qos ma­
tadouros, enterrados na selva inóspita para tirar o leite 
da seringueira com o qual amamentaram os barões na­
babos da borracha, cujas filhas i!;Ull d.ebutar nos salões 
faustosos de Paris, Londres e Roma, -~nquanto eles, nor~ 
destinc:~_s, morriam, sem caixão nem tumba, nos lamaçais 
dos igapós, nas paragens de rios e igarapés, devorados 
por doenças -úOpicais, -chantageados pelos tentáculos do 
capital sem alma, sem dó e sem coração. 

Quinhentos mil nordestinos, Sr. Presidente, transfor­
mados em alimárias, apunhalados, escravizados, assassi~ 
nados, - eis um dos saldos do fastígio da borracha, eis o 
retrato de uma época cuja glória teve a obnublâ·la a total 
~rre~onsabilidade de governos, sem o ffiínimo senso da 
significação histórica da Amazônia e da ~u,a a~ual impor­
tância estratégiCa, para o _engrandecimento do Brasil. 
Dos márilies nord~tinos, todãvia, os amazonenses her­
daram a coragem, a fibra, a resistência indômita e, 
sobretuCr."o, o sentimento de br~silidade que, a d_espeito 
de todas as tormentaS, de toe!!~ a,s torpez<!S _que _o viti­
mãm, mant~in ví~9. Por entre os incríveis fatores de sua 
sobrevivência, o homem do nordeste brasileiro. E, nós 
assim, os amazonenses, amamos a raça nordestina, por­
que cada um de nós, ou quase todos, temos, por nossos 
ancestrais, ativo em nossas veias, o sangue do Nordeste. 

Eminente Senador, essas notas foram escritas ontem à 
noite, logo, o homem que vem a tribuna, com esses con­
ceitos sobre o Nordeste, dizer que ama o sangue do Nor­
deste, que tem por seus ancestrais o sangue nordestino, 
jamais podeira vir a esta tribuna pleitear qualquer tipo 
de injustiça con.tra o Nordeste brasileiro. 
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O que quero salientar é que não posso falar na Ama­
zônia, sem antes falar do Nordeste. Isto é que quero que 
fique sublinhado, porque a Amazõnia, e em particular o 
meu Estado1 é uma dâdiva, primeiro dos portugueses 
que o desbravaram, segundo dos nordestino q_ue o po­
voaram. O aparte de V. Ex•, no que pertine a dívida que 
o Brasil tem para com o Nordeste, lembra-me uma parâ­
bola de Nosso Senhor Jesus. Cristo, quando lhe pergun­
taram a -quem deverià perdoar menos, a um que lhe devia 
mais ou a outro que lhe devia menos. E Cristo respon­
deu: "perdoa a quem mais te deve, porque a quem muito 
se deve muito se por doa". 

O Brasil deve muito ao Nordeste, no entanto, não per­
doou o Nordeste. Governo ingrato, Governo injusto, 
Goverllo -dí&no da condenação do Nordeste. 

Ouço o aparte de V. E.x•, nobre Senador Hélio Guei~ 
r os. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Fâbio Lucena, 
eu, como V. Ex• até hoje, ficava de coração confrangido 
ao ouvir as diárias lamentações da ilustre bancada do 
Nordeste, do PDS, que quase todo dia, ao cair da tarde, 
aproveitava a oportunidade, para quase se ajoelhar pe­
rante um muro de lamentações, cada um deles dando o 
seu depoimento sobre o descaso, a desídia, a negligência 
e a falta de boa vontade do Governo Federal, para com a 
solução dos problemas do Nordeste. e por isso que te­

nho de confessar o meu espanto quando, ao intervir no 
discurso de V. Ex•, o eminente Senador Passos Pôrto 
contesta isso· quantO nós estávamos assistindo, até hoje, 
nesta Casa, e afirma que o Nordeste está uma beleza, que 
a partir de 1964 nunca essa Região atravessou um perto­
do de tão grande desenvolvimento. Realmente, tenho 
que me espantar, com V. Ex•, aí da tribuna, se espantou, 
porque V. Ex•, como freqUentador assíduo deste ple­
nãrio~ fez a constatação, como eu frz, dessa lamúria -
que V. Exb 9 falou- diária da Bancada do Nordeste, 
todo· dia a mostrar a necessidade de o Governo olhar 
para essa Região, e não foi um, nem dois, nem três, mas, 
quase a unanímídade., a reclamar uma decisão política 
do Governo para ajudar o Nordeste. Pois bem, depois de 
março, abril e maio, três meses de lamúrias e lamen­
tações que confrangeram também o espírito de V. Ex• 
para dizer que o Nordeste estâ uma beleza. E acha, o Se­
nador Passos Pôrto, que o Governo estaria investindo, 
ou investiu a partir de 65/66, anualmente, mais do que 
3% da arrecadação da União no Nordeste. Efetivamente, 
não tenho, no momento, dados para contestar essa pos­
sibilidade que S. Ex• levanta, mas duvido muito que os 
números confirmem a impressão de S. Ex' Porque, quero 
dizer a V. Ex•,jâ que o ilustre Senador Lomanto Jónior, 
por sinal, com muita elegância e com muito ardor, prati­
camente contradisse tudo quanto o Senador Passos Pôr­
to levantou aqui, porque exigiu que o Governo Federal 
olhasse para o Nordeste não como um indigente, não 
como um enteado, mas como um filho, naquela oportu­
nidade. quando foram tirado _os 3% da arrecadação para 
o Nordeste o para a Amazônia ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permite~me interrompê­
lo? 

O Sr. Hêlio Gueiros- Pois não. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Falaram-se em dfvídas de 
cem arios. E: verdade, há- cem -anos o Governo troca a 
sede pelo voto do povo faminto do Nordeste. 

Continuo escutando V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros - A desculpa, naquela época, 
para se tirar os 3% da Amazônia e do Nordeste, foi meio 
marota, para não dizer meio cfnicã, porque se diii3 que 
não adiantava colocar os 3% para a Amazônia e para o 
Nordeste, porque o Governo não pagava. Então, porque 
o Governo não pagava era melhor tirar para o Governo 
não passar como caloteiro. Mas, mesmo que não pagas-
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se, para nós era uma melhor garantia, até porque seria 
um espelho para most'rar que não estavam cumprindo 
com o dever com a· Amazônia ·e-com o Nordeste. De 
modo que V. Ex• tem toda a razão em lamentar a retira~ 
da desses 3%, e mesmo que o Senador Roberto Campos 
estivesse presente iria dizC:r que ei-a uma coisa marota, 
como eu disse, porque como não se cumpria, não faZia 
tirar, porque ficava tiido por isso mesmo. Mas, quero di­
zer a V. Ex• que quanto à observação do Senador Passos 
Pôrto, com relação à Amazônia, 'discordo de S. Ex'" 
quando diz que nós, hoje, atravessamos um perfodo áu­
reo de nossa história. E quero' dizer que V. Ex•, ao fazer 
esse hino de louvor muito justo à colaboração do nordes­
tino ao desenvolvimento da Amazônia, quando ela era 
responsável pelo principal item de exportação do Brasil, 
que era a borracha. E por causa desse nosso estágio de 
desenvolvimento, no começo do século, é que para lã 
iam os nordestinos que, fugindo da seca e da falta de 
oportunidades na sua imensa região, iam em busca do el­
dorado que era a Amazônia. Portanto, nobre Senador 
Fábio Lucena, é preciso que se conheça primeiro a his­
tória da Amazónia para se faier Certas Comparações. V. 
Ex•, aí mesmo, quando exaltou a colaboração do homem 
nordestino e do português, criticou também o tipo de de­
senvolvimento que havia na Amazônia, mostrando as in­
justiças e distorções, mas por outro lado mostrou que já 
tivemos um período muito áureo, muito desenvolvimen­
tista na nossa região. Não é agora, depois de 1964, que 
nós estamos atingindo a um estágio semelhante. Eram 
essas as observações que eu pedi licença ao discurso de 
V. Exb 9, porque, realmente, tive de me espantar com a· 
aparte do ilustre Senador Passos Pôrto, porque, até en­
tão, nesta Casa, nós- sõ-CStáVaiilos ouvindo vozes do 
Nordeste a reclamar maior atenção, maior cuidado, 
maior carinho, maior amor e maior justiça do Governo 
Federal para com essa sacrificada região que é o Nordes­
te~ 

O SR. FJ\B!Q.LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, nobre Senador Hélio Gueiros, para afirmar que há 
muita farsa em relação à situação da Amazônia. Mã.s nós 
do Acre, do Pará e do Amazonas, as Unidades Federati­
vas em que houve eleição, e nas quais o PMDB baniu do 
Poder a 20 anos de incompetência e corrupção, só não 
tendo conseguido bani-los de Rondônia, nem do Ama­
pá, nem de Roraima, onde não houve eleição para gover- -­
nadares. 

O Sr. Lomanto Júnior- Porque houve eleição majori­
tária, e Rondônia mandou três representantes para este 
plenário, todos eles pertencentes ao PDS. 

O SR. F J\BIO LUCENA -Nós, os Senadores ama­
zônicos, os Senadores de Rondônia - tenho certeza -
iremos desbaratar essa farsa e tirar a máscara dos farsan­
tes, porque não há, Srs. Senadores, região mais pobre do 
que o Nordeste, neste País. A região Amazônica fOi a ú­
nica região que regredíu economicamente nos últimos 
anos, o que não aconteceu com o Nordeste-O Nordes­
te empobreceu, mas não regrediu. Na Amazônia, houve 
um processo de regressão e isto está atestado nos sucessi­
vos relatórios anuais do Ban_co da Amazônia, único ban­
co de desenvolvimento que temos para atender a precisa­
mente 56% do território nacional e que ainda desvia os 
seus recursos- como os desvia o Banco do N ardeste­
para empreendimentos que nada têm a ver com a Ama­
zônia e com o Nordeste, porque não se admite que o 
Banco da Amazônia e o Banco do Nordeste co~etam a 
desfaçatez escandalosa e criminosa de fmanciarem a Usi­
na de Itaipú, para fornecer energia elétrica aoS para­
guaios, deixando de cuidar dos programas de eletrifi­
cação do N ardeste e da Região Amazônica. 

Mas, Sr. Presidente, em 1876, o Imperador Pedro 11 
visitou o Nordeste e ficou tão compungido com a si­
tuação ali enContrada, que doou jóias da Coroa para mi­
norar o sofrimento do povo nordestino. 

Em 197!), quase cem anos depois, ali esteve o Presiden­
te Emílio Garrastazu Médici, qUe disse, naquela oportu­
nidade: "Fu,i aconselhado a não vir, mas vim. Vi o povo 
sofrendo, o povo faminto, o povo chorando e vi, sobre­
tudo, aqui, a ausência absoluta dos programas governa­
mentais do meu próprio Governo pai'a desenvolver a Re­
gião Nordestina". 

E qual foi a solução que os tecnocratas encontraram, 
na época, para resolver o problema do Nordeste, para 
com o qual o Brasil tem uma dívida de mais de cem 
anos'? 

Fo~ retírar 30% dos incentivos fiscais da SUDENE, 
para aplicá-los na construção da Rodo_via Transamazô­
nica; para enterrar nos lamaçais, nos igapós e nos panta­
nais da Amazônia, esses recursos tão fundamentais à 
economia do Nordeste, a título de dar aos homens sem 
terras do Nordeste, nas expressões do Presidente Médici, 
as terras sem homens da Amazônia. 

Tudo isso retrata a -incompetência, a incongruência, a 
desfaçatez, que até aparenta uma indústria de ineficiên­
cia, de ineficácia, talvez alimentada pelo estigma do 
"quanto pior, melhor", por que os in~estimentos infraes­
truturais devem ser aplicados na Educação, nos progra­
mas de Irrigação, de Eletrificação, de Comunicação e de 
Transportes, que são cinco pilares de qualquer processo 
desenvolvimentista social e econômico. 

O Sr. Lomanto Júnior - V. Ex• ainda me concede, 
agora, um aparte? 

O SR. F..\BIO LUCENA -Com a sua permissão. 
Esses programas devem ser implantados nas regiões 

paupérrimas do nosso País, em particular no Nordeste, 
pelo Governo Feperal, grande responsável por esta si­
tuação de penúria, de angústia, de sofrimento e de fome. 
O Senador piauiense, Helvídio Nunes, com a sua autori­
dade, com a sua responsabilidade e respeitabilidade, afir­
mava, há poucos dias daquela tribuna, que o salário mé­
dio das populações do Piauí é atualmente de onze mil e 
duzentos cruzeiros. E implorava o Senador piauiense ao 
Governo Feperal, na antevéspera da decretação dos no­
vos índices do salário mínimo, que se o Governo não 
desse ou não pudesse dar o salário mínimo ao Piauí, que 
pelo menos desse 50% do salário mínimo para o povo 
piauieilSi poder sobreviver, como sobrevive, em con­
dições que estão muito abaixo da própria dignidade hu­
mana. 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Passos Pôrto, pela ordem 
de solicitação, com a permissão do nobre Senador Lo­
manto Jún-ior. 

O Sr. Passos Põrto - Nobre Senador Fábio Lucena, 
ouvimos hâ poucos instantes o aparte do noss-o ilustre 
Senador Hélio Gueiros, Representante do Estado do Pa­
râ, cearense de origem e, portanto, um dos migrantes da 
Amazônia; em que ele se diz surpreendido com a minha 
pos!ç_ãO _aqui néste Plenário, defendendo o prOgresso da 
Região Nordestina, Não me afasto dessa posição partin­
do, inicialJ?-ente, do prirrctpio de que a pobreza é nacio­
nal, grave e difícil. Ela não se aJusta apenas à problemá­
tica nordestina, mas se situa dentro de um complexo de 
fatores que envolve toda a sistemátiCa do -processo de de­
senvolvimento brasileiro. Eu não me surpreendo, porque 
eu comparo muito as pobrezas. Fala-se muito naquela 
pobreza do Nordeste e esquece-se de que a grande pobre­
za nacional está realmente na periferia do Rio de Janei­
ro, na perifeira de São Paulo, na própria periferia de 
Brasília, onde brasileiros, sobretudo migrantes do Nor­
deste. 

o- SR. FÁBIO LUCENA - V. Ex• tem razão. 

Permita-me? 

O Sr._ Passos Põrto - Pois não._ 

O SR. FÁBIO LUCENA- Setenta por cento dos de­
sempregados de São Paulo, são nordestinos. Pode pros­
seguir. 
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O Sr. Passos- Pôrto-:- Eles não estão qualificados, por­
que há uma série'"de fatores, os quais-eu nãO-haveria, de 
me demorar, aqui, para explicar, por ser a zona mais an­
tiga, a área onde, historicamente, se iniciou a civilização 
brasileira, tem problema sério de explosão demográfica 
etc. Mas um homem como eu, já na idade média para 
frente, que conheceu aquele Nordeste de antes de 60, Qll"ê­
conheceu uma Bahia que potencialmente deve ser o Esta­
do mais rico do Brasil e, no entanto, se engaja numa 
pobreza nordestina que não tem sentido. A Bahia é, por 
exemplo, superavitária em exportação e tem recursos na­
turais que nenhUm Estado do Brasil tem, por-que tem 
desde o Polígono das Secas ã.té regiões para produção de 
frutas européias. ~ um dos poucos Estados no Brasil 
que, a partir - diga-se agora, neste instante - do Go­
verno Lomanto Júnior, o Distrito Industrial de Aratu, 
que é um exemplo para qualquer país do mundo, de de­
senvolvimento e de progresso. Eu convidaria V. Ex•. 
nobre Senador Hélio Gueiros, para que visitasse o NOr­
deste a partir da Bahia, para ver o que há de iniciativas 
do empresariado privado, iniciativas- públicas, obras 
públicas diversas. Nós, hoje, temos em cada Estado, uma 
universidade produzindo profissionais de nível superior 
e de nível médio. 

O SR. F J\B!O LUCENA -Permita, mas V. E•• ni!o 
n·os -ConVida para assistir aO enterro de empresários nor­
destinos, q~:~e se suicidanl em face da crise econômica, ... 

O Sr. -Passos Pórto - Eu não convidaria V. Ex• por­
que-ele não .. , 

O SR. F ÂBIO LUCENA- ... como aconteceu recen­
temente. 

O Sr. Passos Pôrto - Pois é, hã uma crise na indústria 
têxtil nordestina que não é de hoje; houve .razões tam­
bém profundas, porque não se preparou para o período 
da competitividade sendo vítima da crise nacional. Pelo 
fato de ser nordestino não importa, Sabe V. Ex' que ele 
foi um dos grandes industriais de têxteis do Brasil, não 
sei as razões do suicídio. 

O SR. Ft\810 LUCENA- Ele era o maior do Nor-
deste. -

O Sr. Passos Põrto - Ele era um dos grandes indus~ 
triais do No r deste na indústria têxtil, dono inclusive da 
famosa indústria de Delmiro Gouveia, que foi outra víti­
ma do processo de desenvolvimento brasileiro, um gran­
de pioneiro na região de Alagoas e que foi vftima tari:t­
bém dessa formação histórica que estamos assistindo. 
Mas, o nobre Senador Hélio Gueiros reclama de que a 
Região Amaz_ônica está pior do que em 1960, e eu fico 
surpreso. 

O SR. FABIO LUCENA- Estâ, Senador! Estã bem 
pior. 

O Sr. Passos Pôrto - Digo a V. Exba9 porque 
lembro-me quando o ex-Presidente Juscelino Kubitschek 
fez a estrada Belém-Brasília e o desenvolvimento que 
teve aquela região após- 1960. Estou vendo o Projeto Ca­
rajás em franco desenvolvimento na Região, crescendo o 
Estado do Pará em condições exepcionais. Estive visitan­
do Belém, que ê uma conquista do povo brasileiro dos 
trópicos, uma beleza--de cidade brasileira em plena Ama­
zônia~ é uma concjuíSta do homem brasileiro em desen­
volvimento. Hâ uma crise, evidentemente, Senador Fá­
bio Lucena, no Brasil e nos países em desenvolvimento, 
da qual todos participam, agora querer situar e singulari­
zar-o N ardeste e a Amazônia como só uma região pobre 

_ eu não aceíto, porque considero que a pobreza nordesti· 
na é igual à pobreza carioca, à pobreza gaúcha, a pobre­
za do Sul do País, que estã a braços com problemas gra· 
ves, inclusive, da miséria do seu povo. Outro dia declarei 
aqui e repito, fiQuei muito constrangido quando vi uma 
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Comissão Parlamentar de Inquérito no Senado, destina­
da a avaliar a pobreza absoluta do Nordeste. Acho que 
devemos avaliar a pobreza absoluta brasileira e não s6 a 
nordestina, porque digo a V. Ex', todas essas denúncias 
que são feitas diariamente--pelos nordestinos, acho que 
não são procedentes, porque, inclusive, nos confronta 
com os problemas do Sul do Pafs. Devemo-nos somar 
para uma decisão política, preCisa, para providências 
que resolvam as causas bãsicas do empobrecimento bra­
sileiro, que é o problema fundiáriO, é a mâ diStribUição 
da renda, é a falta de qu31ificação profissíónal, é a·ralti 
do cumprimento da escola e da educação no Brasil- es­
tou aqui ao lado do Presidente da Comissão de Edu­
cação, que tem lutado neste sentido - enfim, uma mu­
dança em todo o processo politico, econômico e social 
do Brasil, porque se assim fizermos, não haveremos de 
estar aqui singularizando, dizendo que região tal recebe 
mais ou menos do __ que a outra, porque o que há, real­
mente, é uma problemática nacional que deve ser exami­
nada no seu todo. Gostaria de pedir desculpas a V. Ex•, 
mas quero responder ao nobre e ilustre representante do 
Parã, cearense e nordestino como nós, que deve ter co­
nhecido um outro Cearã, se S. Ex• voltar agora ao Cea­
rá, vai encontrar uma Foitaleza, a Capital, que é uma 
das cidades mais bonitas do Brasil, com os melhores clu­
bes e sociedades desportivas, que nenhuma cidade do Sul 
tem. Fortaleza hoje é, tambéffi uma conquista do povo 
nordestino. 

O SR. F~BIO LUCENA- Permita-me, mas eu esti­
ve em Fortaleza hâ uma semana. Nunca a vi em toda a 
minha vida; não imag1nã.Va qUe tantos menores abando­
nados e dCsvalidos dormissem nas calçadas, em tanta 
quantidade, como dormem em Fortaleza. 

O Sr. Passos Pôrto- Não é só eni Fortaleza não! Em 
Manaus também dormem, no Rio de janeiro, então, é o 
que mais tem. 

O SR. FABIO LUCENA- Disse que nunca vi tan­
ta ... 

O Sr. Passos Pôrto- Pois é, e me surpreende a pobre­
za, vou confessar a V. Ex•, a pobreza do Rio de Janeiro, 
a pobreza carioca. Nós vivemos, hoje, na antiga Capital 
da ~epública em verdadeira guerra urbana. Hâ um as­
salto constante sobre a sociedade, hâ um desassossego 
pela desordem que há na vida econômica e social daque~ 
le Estado, que é um Estado também problema no Brasil. 
Então o problema é nacional, não é só de Fortaleza, não 
é só de Manaus, e não seria só-de Salvador ou de Afãca­
ju. Mas é o grande desafio às diretrizes e bases que de­
vem ser estabelecidas no processo de desenvolvimento 
econômico e social do povo brasileiro. 

SR. F~BIO LUCENA- A pobreza, nobre Senador, 
diz bem V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Nobre Se­
nador Fápio Lucena, comu-nico a V. Ex• que o seu tempo 
está esgotado. Peço apenas para não conceder mais apar­
tes. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu peço permissão ape­
nas, para concluir o meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) Pois não. 

O SR. FÁBIO WCENA- A pobreza, diz bem V. 
Ex•, ~ de âmbito global, mas a pobreza de sentido mais 
amplo é a pobreza de espírito, de consciência dos ho­
mens que nos governam. 

Agora mesmo, quando o Brasil se vê asfixiado pela 
previsão de uma nova taxa inflacionária de 9% ao mês, 
para o mês de maio, o que-·eJeva a inflação de 117% para 
120% nos últimos 12 anos, o Presidente da República 
deveste-se do seu múnus presidencial, do seu mais alto 

DIÁRIO DO CONG R~J;!SSO NACIONAL (Seção 11) 

grau de representação , da maior magistratura nacional, 
que é o de Chefe de Estado, para transformar-se, para· 
converter-se em articulador de politiquice interna, de 
uma pessoa jurídica de direito público interno de um Pa­
tido político. 

O Sr. Lomanlo Júnior- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FABIO LUCENA - Quando no Império, 
nobre Senador, o imperador escolhia o princípe, mas 
preparava-o para o poder. E, no Brasil, o grande nordes­
tino José Honório Rodrigues é o autor desta preciosa 
lição, no seu livro, "A história combatente". 

No Brasil, o regime do generalismo presidencial, em 
que o general escolhe o príncipe-general, não o faz com a 
preocupação do imperador, de preparar o general Del­
fim, Delfim, o príncipe, não o 19-Ministro, de preparar o 
general, o prfncij1e para ser o seu sucessor. Tudo isto de­
nota o alheamento global da Nação, em relação ao pro­
cesso sucessório. E, de sucessão em sucessão, de preparo 
em despreparo de generais que se sucedem no poder, 
bem intenciona-dõs, generais honrados por todos os títu­
los, -de vida austera e de mãos limpas, parece que, agora, 
fia falta de um general príncipe, o próprio rei quer 
encastelar-se no poder, através da prorrogação ou da 
reeleição, como se neste País, ... 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador'? 

O SR. F ÃBIO LUCENA - ... como se no Partido De­
mocrático Social ... 

O Sr. Lomarlto Júnior - Estou esperando ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... uma vez que o PMDB, 
dentro do processo político atual, não tem condições de 
eleger o _~?residente da República, porque as eleições se­
rão ifidiretas, como se no Partido Democrático Social, 
Partido que congrega inteligências lapidares e luminares 
deste País, não houvesse um só homem em condições de 
suceder o General-Presidente no comando da Presidên­
cia da República. 

Iniciava eu este discuiso indagando: o que está aconte­
cendo? ~ 

O Sr. Lomanto Júnior- Realmente é de se perguntar 
o que está acontecendo. 

O SR. FJ\BIO LUCENA - Estã acontecendo o 
preãfubulo do caos. O Presideriie alheio_ aos grandes 

-----problemas nacionais ... 

O Sr. Lomanto Júnior- Isso não é verdade. O que V. 
Ex~ está afirmando não é verdade. 

O SR. F;\BIO LUCENA- Sr. Presidente, eu gosta­
ria- que o Regimento fosse abedecido. Darei o aparte, 
com todo prazer ... 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- A Presidên­
cia pede ao nob-:-e orador que não conceda apartes e co~ 
munica a S. Ex• que o seu tempo jã está esgotado. Solici­
to que V. Ex' encerre o seu discurso. 

O SR. F.t\BIO LUCENA - Concluindo, Sr. Presi­
dente, mas peço a V. Ex• que me conceda mais tempo 
para ouvirmos o aparte ao nobre Senador Lomanto Jú­
nior. 

. O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- O tempo de 
V. Ex• já está em cinco minutos ultrapassado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas eu gostaria que V. 
Ex~ me fizesse encerrar o pronunciamento com o aparte 
ao Senador Lomanto Júnior. Com a permissão de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- V. Ex• tem 
permissão. 
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O Sr. Lomanto JúniOr- Eu agradeço a V. Ex• Queria 
apenas. para ser breve, j.i que o tempo é. exíguo, dizer 
que não é verdade que o Presidente João Figueiredo este­
ja alheio aoS grandes problemas nacionais. Isto, é uma 
injustíça que não aceito e que V. Ex• mesmo, se refletir, 
se pensar melhor, vai verificar que foi um reforço, que 
foi uma frase impensada no epílogo do seu discurso, por­
que o que o Presidente está realizando, como Chefe da 
Nação e, sobretudo, como um dirigente político, ele está 
realizando um programa, ele estã realizando um com· 
promisso, ele estã cumprindo um juramento que fez à 
Nação e vem cumpríndo com aquela fidelidade. Todas 
as etapas forarii. atingidas, todas as metas foram cumpri­
das e, agora, vai se fazer a sucessão presidencial. Depois 
da anistia, depois da liberdade de imprensa, depois da 
eliminação dos atos institucionais, depois das eleições 
para governadores, para as eleições gerais do Brasil, 
onde a Oposição revelou, de certa meneira, eficiênCia em 
alguns Estados, não banindo, não, como V. Ex• afirmou, 
venceu as eleições democraticamente. O banimento é 
uma expressão que não deve existir, sobretudo quando 
ri6s estamos convivendo com uma abertura democrática.. 
V. Ex• afirmou que o Brasil e, sobretudo a Amazônia, 
não se desenvolveu nesses Ultimas tempos. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Não! 

O Sr. Lomanto Júnior- Desenvolveu e muito. Eu ci­
tarei apenã.S um setor da vida brasileira. E até queria per­
guntar a V. Ex•: se V. Ex• se insurge contra a construção 
da Transamazônica?_ 

O SR. FkBIO LUCENA- Onde ela está? Na Bahia? 
Deve estar na Bahia, porque na Amazônia não estâ. 

O Sr. LomantoJúnlor- E pergunto V. Ex• se se insur­
ge pelo esforço que se fez ... 

O SR. FJ\BIO LUCENA- Eu não estou ffie insur­
gindo, Senador. 

O Sr. Lomamo Júnior- V. Ex• nega que a Amazônia 
era um Estado insulado? 

O SR. F ÃBIO LUCENA - Quero saber onde estã a 
Transamazônica, Está na Bahia? Na Amazônia não está. 

O Sr. LomamoJúnior- Eu quero lhe responder que a 
Transamazônica foi um esforço muito grande do Gaver~ 
no para integrar aquela região. 

O SR. F ÁBJO LUCENA --A Transamazônic~ não 
está na Amazdnia, Senador. 

O Sr. Lomanto Jdizio-r - Ou V. Ex• me concede o 
ap'arte, ou desisto. 

O SR. FJ\BIO LUCENA- Está concedido o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral. Faz soar a 
campainha.) 

O Sr. Lomamo Júnior- Então, vou continuar dize:n­
do o seguinte: escolhi um setor do desenvolvimento na­
cional para mostrar a V. Ex• ... 

O SR. Ft\BIO LUCENA- V. Ex• não mostrou na· 
da. 

O Sr. Lomanto Júnior- Que foi, sem dóvida alguma, 
espetacular. Peço e invoco o testemunho de um seu con­
terrâneo, de u_m conterrâneo da Região Amazônica, in­
voco o testemunho insuSpeito de um dos homens que ve­
nho apreciando seu comportamento nesta Casa, invoco 
o testemunho do Senador Hélio Gueiros, se o setor das 
comUnicações, que hoje o Brasil possui, sem dúvida al­
guma um dos mais desenvolvidos do mundo. 
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O SR. FABIO LUCENA-~ loquacidade de V. Ex' 

O Sr. Lomanto Júnior- Na Amazônia houve uma re~ 
volução no setor das comunicações. Ex•, vamos enxergar 
as coisas e realmente não ser cego diante da evidêncià. O 
pior cego é aquele que não quer ver. E V. Ex• hoje, em al­
guns setores, transformou-se num cego das Escrituras, 
que não deseja ver, que não deseja enxergar, o esforço e 
o desenvolvimento deste Pafs. Competência hã, esforço 
há, o que hâ também são dificuldades quase insuperáveis 
para vencer a teri-ível crise que assola O mundo, e que o 
Brasil é Integrante dela. 

O SR. FÁBIO LUCENA -A .eloquocidade de V~­
Ex• ... 

O Sr. Lonumt_o Júnior - Não é maior do que a de V. 
Ex• 

O SR. FÃBIO LUCENA - Não tem, felizmente, o 
poder de insurdecer a ninguém. No entanto, o ímpeto ... 

O Sr. Lomanto JúnTor- Os imperderniveis são diff­
ceis. 

O SR. FÁBIO LUCENA--... das colocàções de V. 
Ex• apenas demonstram qúe V. Ex•, de fato, deseja o de­
bate. Desde que, no debate, V. Ex• cometa a gentileza 
que lhe é tão caraCteríSfiCa, de reconhecer que, tanto 
quanto V. Ex•, a voz do adversário sabe também toni­
troar e, às vezes, de forma ensurdecedora. 

Mas, Sr. Presidente, eu tinha outro assunto a tratar, o 
tempo está esgotado, ele está escrito, encaminho à Mesa 
e pe-ço a V. Ex• para considerá-lo como lido, para que 
cons.te dos Anais do Senado Federal. 

Concluindo, Sr. Presidente, eu digo que nesta crise por 
que passà a Nação, o General Figueiredo lembra aquele 
famoso personagem da Batalha de Waterloo, em que in­
gleses e franceses cruzavam o fogo dos canhões, e o per­
sonagem atravessou a ponte, em pleno fogo- cruzado, 
sem sa"bC:r, absolutamente, do que ali estava acontecen­
do. Eis a imagem fiel do homem que governa o Brasil! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR.FÁ­
B/0 LUCENA EM SEU DISCURSO: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores a Federação das Indús­
trias do Estado do Amazonas concedeu, por aclamação, 
o título de "Industrial do Ano" ao jornalista Umberto 
Calderaro Filho, criador e diretor, há 34 anos, do jornal 
A Cr(tica, de Manaus, no meu grande Estado. Pela pri­
meira vez, na História- do Amãzonas, um jornalista prCi~ 
fissíonal, um jornaliSta-empresário, recebe esse galardão, 
que, sem dúvida, além de honrar o jornalismo autênti_ço, 
dignifica ainda mais o povo amazonense. 

A Crítica, de Manaus, é um longo capítulo da História 
amazonense. E no exato momento em que ocupo a tribu­
na deste Excelso Parlamento, a Federação das Indústrias 
do Amazonas, em sessão a mais solene que já realizou no 
Estado, está entregando ao jornalista o significativo di~ 
ploma. 

Fo~ aos 19 de abril de 1949 que A Critica apareceu pela 
primeira vez rias ruas de Manaus. Era a primeira pedra. 
Quatro rotas páginas impressas em oficina alheia. Mas o 
bispo de Manaus, Dom Adalberto Gaudêncio Ramos, 
emprestou a U mberto Calderaro Filho uma pequena im­
pressora de propriedade de sua Paróquhl, e hoje a mais 
avançada tecnologia de imprensa está presente, com A 
Crítica, nó Estado do Amazonas. 

Fo~, provavelmente, o grande juiz Hugo Black, da 
Corte Suprema dos Estados Unidos, que se tornou fa­
moso em seu país pelo vigor quase místico com que in­
terpretava a Constituição norte-americana, aquele que 
mais bem definiu a finalidade da imprensa. Para ele, o 
juiz Biack "a imprensa existe para servir aos governados, 
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e não aos governantes". No eixo dessa sentença, que se­
lou, praticamente, a sorte do Presidente Richard Nixon, 
poiS foi a partir dela que os jornais puderam divulgar os 
documen~os comprObatórios do escândalo de Watterga­
te, - existe, em seu âmago, um conceito que extrapola 
do pequeno e acanhado mundo dos raciocínios comuns 

·· para atingir a sublimidade dos pensamentos superiores, 
ungidos de genialidade: a imprensa é por demais impor­
tante para ser mercatura que os governantes possam ven­
der aos governados ao preço vil da informação dirigida, 
ao talante dos detentores do poder, ou da opinião estra­
tificada nos desejos do Estado, vale dizer, nas suas sem­
-virtudes. E mais: sendo as páginas dos jornais os tomos 
diáriOs da História contemporânea, o veredictum do juiz 
Hugo Black deixa claro que o serviço aos governados, 
longe de ~er desserviço aos governantes, é serviço à socie-­
dade democrática, isto é, àquela em que os governados 
são cidadãos do Estado, e não súditos; àquela em que os 
cid~dãos, por meio de um pacto social, político e jurídico 
chamado Constituição, c_onsentem em terem como go­
vernantes a homens dela- da sociedade- originários, 
por sua (da sociedade) livre e espontânea vontade, decor­
rente de decisão a que se convencionou chamar de sufrá­
gio universal e de voto livre, direto e secreto. 

Mas, muito antes do magistrado norte-americano, um 
brasileiro, no Brasil, ao salientar que a imprensa "é a vis­
ta da Nação", pareceu haver esgotado o assunto de tal 
forma, e com tal amplitude e magnitude, que tudo o que 
se puder escrever depois dele será repeti-lo ... Sem vista 
mal se vive" -escreveu Rui Barbosa, in "A Imprensa e 
o Dever da Verdade" - . Vida sem vista é Vida no escu­
ro, vida na soledade, vida no medo, morte em vida: o re­
ceio de tudo; dependência de todos; rumo à mercê do 
acaso; a ·-cada passo acidentes, perigos, despenhadeiros. 
Tal a condição do país, onde a publicidade se avariou, e, 
em vez de ser os olhos, por onde se lhe exerce a visão, ou 
o cristal, que lha clareia, é a obscuridade, onde se perde, 
a ruim lente, que lha turva, ou a droga maligna, que lha 
perverte, obstando-lhe a noticia da realidade, ou não lha 
deixando senão adulterada, invertida, enganosa". 

Não precisamos de ir buscar em outros paises, Srs. Se­
nadores, o exemplo mais vigoroso da importânCia da li­
berdade de imprensa. Basta que aqui mesmo fiquemos, 
no Brasil, para posítívarmos esta verdade sinistra: toda 
vez que os regimes objetivam ao apodreç_i~ento da_ socie­
dade, subjugam a imprensa com o ferrete da censura e 
passam a espargir pai sobre a Nação subjugada, as suas 
próprias verdades, que, muitas vezes, são .as mentiras 
mais abjetas, odientas, negregadas. Quando isto ocorre 
- e, no Brasil, a História está repleta dessa ocorrência 
-. os detentores do poder se autodivini:Zam e nluitos de-
les ainda conseguem o absurdo de converter o ódio po­
pular J:JO amor forjado do medo, na adoração condimen­
tada pela farsa, pef<i mentira C pela mentira. Mas, quali­
do a imprensa se impõe ·ao poder, como se impôs em 
1945 e em 1975, rebentanto a mordaça que o poder, pela 
força, lhe fez atar, logo e logo a sopiedade não apenas 
respira, desatada da asfixia, mas se informa de todos os 
teares dos subterrâneos em que, nos períodos de escuri­
dão ditatorial, foram tecidos a malendicência, os escân­
dalos, as fraudes, as corrupções, os subornos, os crimes 
mais inqualificáveis. 

Essa digressão do tema que me traz à tribuna, situado 
no preâmbulo deste dicurso, parece--me indispensável 
para que possa, perante o Senado Federal, colocar, se 
não com precisão, mas com profundo apego à verdade, a 
dimensão do reconhecimento que os industriais amazo­
nenses, os industriais de outros Estados brasileiros e, até 
de outros países hoje prestam ao jornal A Crftica; de Ma­
naus, e a seu diretor, Umberto Calderaro Filho. Nós, os 
amazonenses, paralelamente ao estudo da nossa His­
tória, estudamos, por arraigado sentimento de dever, a 
H1slória dos povoS que penetraram a região amazônica e 
mantiveràm-na, Com o seu mapa atual, para nosSa 
glória, sob soberania brasileira. Primeiro, os portugue­
ses, não somente por pioneiros, mas por desbravadores, 
colonizadores à altura da sua importância histórica; se-
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meadores de civilização éujos excessos, sobretudo em re-­
lação aos índices, hoje estão perdoados diante do genocí­
dio que o capitalismo selvagem, insuflado pela ganância 
do lucro, que não foi herdada, com certeza, do elemento 
protuguês, promoveu e pr_omove contra os silvicolas a: 
mazônicos; a seguir, os nordestinos, principalmente os 
cearenses, que migraram para a Amazônia como cães a­
bandonados para serem, depois de amontoados em na­
vios como bois encarroçados no rumo dos matadouros, 
enterrados na selva inóspita para tirar o leite da serin:. 
gueira com o qual amamentaram os barões nababados 
da borracha cujas filhas iam debutar nos salões faustosos 
de Paris, Londres e Roma, enquanto eles, os nordesti­
nos, morrima, sem caixão nem tumba, nos lamaçais dos 
igapós, nas paragens de rios e igarapés, devorados por 
doenças tropicais, chantageados pelos tentáculos do ca­
pital sem alma, sem dó e sem coração. 

Quinhentos mil nordestinos, Sr. Presidente, transfor­
mados em alimárias, apunhalados, escravizados, assassiw 
Dados, - eis um dos saldos do fastígio da borracha, eis o 
retràto de uma época cuja glória teve a obnublá-la a total 
irresponsabilidade de governos sem o minimo senso da 
significiLçà-o histórica _da Amazônia e, da sua atual im­
portância estratégica, para o engrandecimento do Brasil. 
Dos mãrtire!l nordestinos, todavia, os amazonenses her­
deram a coragem, a fibra, a resistência indômita e, sobre­
tudo, o sentimento de brasilidade que, a despeito de to­
das as tormentas, de todas as torpezas que o vitimam, 
mantêm vivo, por entre os incríveis fatores de sua sobre­
vivência, o homem do Nordeste brasileiro. E, assim, nós, 
os amazonenses, amamos a raça nordestina, porQ\Ie cada 
um de nós, ou quase todos, temos, por nossos ancestrais, 
ativo em nossas veias o sangue do Nordeste. 

Transcrevo, para os Anais do Senado, estas pungentes 
-descrições de Araújo Lima, que se contêm em "Amazôw 
nia,- a Terra e o Homem": 

"A transmigração dos nordestinos para a Amazônia 
desdobra~se em lances quase épicos. Com a evocação da 
odisséia das primeiras levas de retirantes ou flagelados 
da seca em 1877, recompõem-se os aspectos da tormen­
tosa jornada, de espectros, de cadáveres ambulantes, 
como em marcha colonizadora não registra ainda a His­
tória, a fotogi-afar os primeiros feitos da ocupação de 
uma terra virgem e exuberante, conquistada por gente fi­
siologicamente falida e abastarda pela miséria. 

.. Por esses quadros tétricos, quase macabros, inicia-se 
a êpoca da colonização do Amazonas que, durante cerca 
de meio século, deveria animar, através de vicissitudes 
máximas e provações implacâveis, até os ermos longín­
quos das terras inexploradas, os nordestinos acossados 
pelo flagelo da sede ou aguilhoados pela ambição da for-· 
tuna, prometida na Canaã que os seduzira como fugidia 
miragem ... " 

"lnanidos ou mal nutridos, os imigrantes nordestinos 
afrontaram o deserto, a precariedade dos recursos, a flo­
resta virgem e selvagem, diante da qual o homem se faz 
um másculo operário, um titã no seio da natureza vulcâ­
nica. Para enfrentar essa terra, estranha nos seus aspec­
tos e avassaladora na sua grandeza, os colonizadores 
estreitam-se numa defensora solidariedade ( ... ) Grande 
papel lhes está reservado nesse cenário. Não são ali ape­
nas hóspedes, seres estranhos e intrusos, violadores dessa 
imensiadde, perturbadores desse silêncio e dessa solidão 
florestais. São também os descobridores, os povoadores 
dessas paragens ínvias e imensuráveis" (pâgs. 276 e277). 

Não é bem este o momento, Sr. Presidente, para que, 
em nome do Estado que aqui represento, promova are-­
visão histórica, que ainda não foi feita, em que pese às 
minhas conhecidas limitaçõe-s intelectuais, do grande pa­
pel dos nordestinos na civilização amazônica. Pois, se os 
portugueses, na boa acepção do vernáculo, descobriram 
a Amazôiiiii,- fOTam os nordi:stinos os seUS priricipais po­
voadores. 

-- E delCS,- dos -nordestinos, nós, os amazonenses, herda­
mos O pesado eilcargo, mas o honroso encargo, do qual 
nos temos -Oesincumbido e continuamos a nos desimcu­
bir, com a mesma "bravura selvagem" daqueles homens 
dO--Nordeste, que é o de construir um Amazonas digno 
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de tanta luta, de tanta coragem, de tanto denodo, de tan~ 
to sacrificiQ, 
~ cesse contexto que a honraria dos industriais de meu 

Estado hoje conferida ao jornal A Cdtica e a seus dirC:­
tor, Umberto Calderaro Filho, sobreleva em :rua impor­
tância. Porque é na edificação desse Amazonas que A 
Crítica, fiel às tradições do nosso povo é à sua desenvol­
tura histórica, se hailSfõrritou na caíxa de ressonância 
das aspirações populares e na borduna sempre pronta e 
zurzir sobre o dorso eivado de pecaminosidade dos ini­
migos do povo amazonense, dos inimigos da Amazônia, 
dos iriimigos da Pátria. E Porque assim o foi e assim o é, 
CaJderaro enfrentou, nestes 34 a·nas, o suPlíciO-dos que 
não se vergam a caprichos de governantes; e amargou o 
fel que o amargam os jornalistas resolutos, aos quais se 
pode aplicar, sem exagero, como se aplica a Umberto 
Calderaro Filho, a autodefinição de Rui: "Jornalista ~ 
que eu sou, jornalista é que eu nasci, jornalista e haverei 
de morrer; de jornalista é que não me hão de demitir enR 
quanto a imprensa for livre e esse ar de liberdade indicar 
que a Pátria respira." 

No dia 20 de janeiro de-1959, aos estertores do goverR 
no trabalhista, mandou o governo detonar uma bomba 
de elevado poder explosivo nas oficinas de A Critica. 
Calderaro, sua mulher e sua filha, que residiam no pré­
dio do jornal, escaparam milagrosamente. Na calada da 
noite, explodiu o petardo, ele sai do edifício do jornal 
com o corpo todo tisnado pela fumegante nuvem devasR 
tadora da bomba assassina. Mas quando supunha o goR 
vernante covarde que a tentatíva de homicídio iria inti­
midar aquele filho de italianos, cujo riome, na feliz imaR 
gem que Dom Alberto GaldCnio Ramos concebeu em 
discurso proferido, anos mais tarde, quando da inauguR 
ração do sistema de composição offset de A Critica, cujo 
nome- Calderaro -, na língua italiana, significa ca/deR 
reiro, aquele que alimenta as caldeiras, que lhe fornece o 
combustível, que põe em movimento ã.s grandes máquiR 
nas. 

Coincidentemente e singularmente, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, as caldeiras exerceram, nos rios amazô­
nicos,_ a insubstituível função de impulsionar os navios, 
principalmente oS gaiolas, que varavam rios e furos, anR 
corando em portos ignotos, como veículos, também, de 
distribuição __ civilizatória e de consolidação do povoa­
mento. Mas, dizia, quando supunha o governante atrabi­
liârio que a tentativa homicida iria intimidar o bravo cãl­
dereiro, cometeu, ao lado do crhne, Ieda engano, porque 
mais do_ nunca Calderaro arregimentou todas as suas e­
nergias e, com as caldeiras de seu jornal enl incCssantC­
co.mbustão, rompeu as escaramuças, ceifou o terror e, 
peito erecto, tez erguida, saltou por sobre o despenhadei­
ro, são e incólume e, desepenhadeiro a despenhadeiro, 
penhasco a penhasco, venceu-os a todos e, hoje, filho a­
mado da terra que é a argila do seu destino, prossegue, 
imbatível e, sob a proteção de Deus e do seu povo, nada 
o haverá de deter - porque ninguém detém a fúria dos 
homens cuja vida não pertence somente a eles, mas ao 
povo de quem se fazem escudeiros. 

Há longos anos so_u redator, jornalista profissiorial 
que tenho a honra de ser, do jornal A Crftica. Há muitos 
anos meus artigos, embora mal escritos, circulam, com A 
Crltíca, por todo o AmazOnas. Ao regressar a Paris, de~ 
pois da libertação dá França, disse o General Ch8.Í"les de 
Gaulle: "Eu amo o rádio, pois Iõi através delC que; do 
exílio, me comuniquei com a Frilnça". Permfta-me Õ- Se­
nado repetir mutatls mutandi, as palavras do grande Ge­
neral porque, ao longo de minha pobre existência tem 
sido atravês de A Critica que tne-·renho comunicado, es­
sencialmente com o povo amazonense, sobretudo com os 
humildes, com os lnjustíça:âos com os que choram por 
justiça e os que da-mam por liberdade. 

Sr. Presídente, Srs. Senadores: 
De Máximo Gorki, dizia Stefan Zweig que o magistral 

poeta russo era "o povo transformado em poeta e o poe­
ta transformado em povo". 

A Federação das Indústrias do Estado do Amazonas, 
na homenagem que tributa, nesta data, ao jornal A Crfti­
ca e ao jornalista U mberto Cald~ªf_Q _filho, seu criad_or, 
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construtor e diretor, estão, sem dúvida alguma, fazendo 
jtisfiça a um jórnS.l e a um jornalista transformados em 
povo_ 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Acontecimento digno de registro especial, nos limites 
desta rápida comunicação, ocorreu em Montevidéu, pre­
c:jsam_en_te no dia 12 de maio passado, quando o Presi­
dente_do Ban~o_do Nor~~ste do Brasil, SJA, CamiUo Ca­
lazans de Magalhães, foi eleito à presidência da •• Asso­
dação Latino-Americana de Instituiçiones Financeiras 
de besarrollo" a ALIDE. 

Criada há mais de quinze anos e sediada em Lima, no 
Peru, essa instituição congrega 191 bancos de fomento 
da América Latina e do Caribe, sendo filiada à Fede­
ração Mundial de Instituições Financeiras de Desenvol­
vimento (FEMIDE). 

O_ ilustre economista e administrador Camilo Cala­
zans de Magalhães é o terceiro brasileiro eleito para ocu­
par a presidência da A LIDE, cargo que jâ foi exercido, 
ªnteriannente, pelo ex-Presidente do Banco do Brasil e 
ex-Ministro da Fazenda, Dr. Karlos Rischibiter, e pelo 
Dr. Rubens Vaz da Costa, atual Presidente da Compa­
nhia Hidroelétrica do São Francisco (CHESF), quando 
Presidente do Banco do Nordeste. 

_Por ocasião de sua posse como Presidente dessa im­
portante e prestigiosa entidade, vinculada ao desenvolvi­
mento econôinico-social da totalidade dos países da A­
mérica Latina, - apenas excetuados o Canadá e os Esta­
dos Unidos, - Camillo Calazans de Magalhães proferiu 
um discurso de extraordinária importância pelos concei­
tos forinulados e pelo realismo das suas propostas, tra­
duzindo, nos pã.rá.metros de sua exposição perante as li­
deranças mais expressivas do empresariado e das insti­
ÍÍlições financeiras continentais, as diretrizes nortead_ô­
ras da política brasileira de desenvolvimento, no contex­
to da atual conjuntura internacional_de c!ises fmanceiras 

_e institucionais que pertubam as perspectivas mundiais 
de normalidade, paz e bem-estar social. 

t--o encerrar esta ligeira comun1ç_aÇão, solicito a incor­
poração do discurso do Presidente Camillo Calazans de 
Magalhães ao assumir a djreção da Associação Latino­
Americana de Instituições Financeiras de Desenvolvi­
ment_o - (ALIDE), felicitando-o pela sua honrosa e­
leição e formulando, ao mesmo tempo, os meus sinceros 
votos no sentido de que obtenha os mais assinalados êxi­

-tos no desempen_ho das suas novas funções. 
Tenho a convicÇão de que_o Nordeste e o Brasil sere­

gozijam em face do auspicioso acontecimento e, no que 
me diz respeito, associoRme às justas homenagens que es­
tão sendo prestadas, ao ilustre Presidente do Banco do 
Nordeste, pela hoQra excepcional_ q1,1e lhe foi conferida 
no sentido de dirigir um deis maís im-Portantes organis­
mos ifltern-acionais, no cenário mundial das instituições 
financeiras de desenvolvimento. (Mui to bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO. 

Meus Senho-res, 
Sinto-me Profundamente Honrado com a Indicação 

-de Meu Nome para Ocupar a Presidência do Comitê Di­
retivo da AHde, ESte IinPoftante Organismo Internacio­
nal que Congre_ga as Instituições Fil)~nceiras de Fomen­
to da Anierica Latina e do Caribe. 

Não ignoro a alta responsabilidade que tal investidura 
envolve, pois bem sei quão será suceder com êxito ao e­
minete homem público que é: o Dr. Alfredo Nass e dar 
continuidade, assim, ao trabalho profícuo que ele aqui 
vem desenvolvendo. 

E essa responsabilidade é tanto maior se considerar­
mos que a presidência da "Associacion Latinoamericana 
de Instituciories Financeiras de Desarrollo"-já foi exerci­
da por outros dois brasileiros ilustres, o Dr. Karlos 
~ischbieter, qu_e ocupou postOs de relevo na adminis­
tração fin~nceira do Brasil, como presidente da maior 
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instituiÇão bancaria do meu País e, creio, da Am~rica 
Latina. O Banco do Brasil, d~ qual tenho a honra de ser 
um servidor, chegando inclusive, a ser o titular do Minis­
tério da Fazenda; e o Dr. Rubens Vaz Costa, renomado 
economista e estudioso dos problemas de desenvolvi­
mento de nosso País, onde atualmente tem sob sua di­
reção a Companhia Hidroelétrica do São Francisco -
CHESF, uma (ias molas propulsoras da economia do 
N ardeste Brasileiro, responsável pela geração de cerca 
de 5.600 kw de energia. 

Coincidentemente, o Dr. Rubens Vaz exerceu, tatn­
bém, a Presidência da organização que ora dirijo, ou seR 
f a, o Banco do N ardeste do Brasil, instituição de fomen­
to criada há pouco mais de 30 anos, va[e dizer, em 19 de 
julho de 1952, mas que somente iniciou operações em ju­
nho de 1954. Nesse espaço de tempo relativamente curto, 
o Banco do Nordeste elevou-se á condição de principal 
agência execUtora da polftica goVernamental para a re­
gião nordestina, e hoje, com aplicações globais que as­
cendem a mais de USS I ,300 milhões, ocupa o terceiro 
lugar no .. ranking" dos Bancos Brasileiros, sendo de no­
tar que, ao final de 1982, era de 26,6% sua pariticipação 
relativa no sistema Bancário Regional. 

A criação do Banco do Nordeste teve a inspirá-la a ne­
cessidade de dotar a região deu uma agência destinada a 
promover a mordenização de sua economia, com o obje­
tivo não só de neutralizar os efeitos rilaléficos das crises 
climáticas que as solam periodicamente algumas de suas 
áreas, senão também de reduzir as disparidades sócio­
economicas existentes entre o N ardeste e o Centro-Sul 
do País. 

O Banco_ do Nordeste, desde o início de suas ativida­
des, não se limitou ao papel de simples repassador de re­
cursos financeíros, mas passou a influir, também, nos de­
mais fatores produtivos. Assim, com o crêdito mais fácil 
ensejou a implatai;ão de novas empresas e a ampliação e 
modernização das existentes; com a pesquisa, buscou i­
oovaçõe.s tecnológicas, de fundamental importância para 
o processo de desenvolvimento; com o treinamento, pro­
moveu a elevaçâodo nível de qualificação de seus servi­
dores. Nos dias que correm são Múltiplas e amplas as 
suas atribuições: ~ banco rural; é banco industrial e de 
investim~ntos; é banco comerCial; concede Cmpréstimos 
a curto, médio e longo prazos; financia projetos indus­
triais, agropecúariso e de infra-estrutura; atua na área de 
Câmbio e-em operações internacionais, antecipando o 
futuro, o Banco do Nordeste se prepara no rnomento 
para dotar suas agências localizadas nas capitais dos Es­
tadQs .do que existe de mais moderno em mat~ria de au­
tomação bancária, com a instalação do sistema .. ON­
LINE", que significa transmissão em linha de terminais 
por computador. Isso vai permitir verdadeira revolução 
em termos de atendimento à clientela, terminais eletrôni­
cos e microcomputadores ligados ao computador cen­
tral, em Fortaleza, permitirão o funcionamento dessas 
Agências de forma interligada. Vale salientar que, dentre 
os instrumentos que têm possibilitado ao Banco um 
bom desenpenho de suas funções, o destaque é para o co­
nhecimento técnico de seu corpo de funcionários, acu­
mulado pelo treinamento continuado e pela realização 
d_~ centt?g.as de pesquisas e estudos econômicos e:>peciali­
zados, É graças a esse .. KNOW-HOW" que o Banco tem 
podido prestar permanente assistência ao empresariado 
local, orientadoRa tanto na escolha dos investimentos e 
elaboração d,_os projetos quanto na análise e avaliação 
dos resultados dos empreendimentos. 

Curflpie destacar que, em função de seu renome de 
maior banco regional de fomento da américa latina, nos­
sa organização vem recebendo técnicos de diversos paí­
ses membroas da A LIDE, para treinamento nas áreas de 
crédito Rural, Investigação Econômica e Crédito Indus­
trial. A par disso, mantêm permanente e proveitoso in­
tercâmbio com instituições nacionais e internacionais, 
objetivando o contínu? aprimoramento de seu pessoal. 

A economia mundial, Senhores, vem atravessando 
uma conjuntura realmente difícil, dando como conse­
quência a recessão, o desemprego e a redução das tran­
sações comerciais entre as nações, problemas. que, se 
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também afligem os piíses mais desenvolvidos, afetam de 
maneira mais desproporcional as nações pobres, haja 
vista a queda acentuada ocorrida, nos últimos anos, não 
só nos índeces de crescimento interno das nações latinoa­
mericanas, mas também, e principalmente, no volume de 
suas exportações para os países iridustrializados. E. bem 
verdade que a economia norte-americana já apresenta os 
primeiros indícios de recuperação, o que por certo irá re­
fletir positivamente no desempenho da economia de 
todo o mundo desenvolvido. 

Superado que seja esse estado de dúvidas e incertezas 
que envolve a economia internacional, certamente se 
abrirão novas perspectivas para as nações do cone Sul, 
pois a América Latina não deixa de ser um campo fértil, 
onde a ajuda financeira e iecnoiàS;ica Cfos- p-aíses ricos po~ 
derá ser extremamente eficaz, fazendo com que a luta 
contra a pobreza chegue a importantes resultados dentro 
em pouco. Com efeito, são abundanteS seuS recursos naM 
turais e raras as zonas verdadeiramente improdutivas ou 
pouco habitáveis; o desejo dos governos de acelerar o 
crescimento CCODOIDiCÕ e SoCial dC seus-países temMSC a­
firmadO intensamente nos últimos temPos e jã produziu 
resultados expressivos em alguns casos. A melhoria geral 
do padrão de vida dos povos latinoamericanos, contudo, 
dificilmente poderá ser alcançada sem o auxílio de fontes 
externas, seja sob a forma de capital, seja med~ante le­
vantamento das barreiras alfandegárias, seja, emfim, a­
través do fornecimento de tecnologia. E não queremos a­
creditar que a comunidade financeira internacional sere­
cuse a participar desse esforço de soerguimento dã.s 
nações pobres, tanto mais porque ela própria depende da 
viabilidade ecônomica-desses países menos desenvolvi­
dos, como bem ressaltado na recente Declaração de Can­
cun, subscrita pelo Presidente Jõao Baptista Figue1i'Cdo, 
do Brasi, e Miguel de la Madrid, do México, onde Suas 
Excelências afirnl:airi tf:Xti.J.almente que "o desenvolvi­
mento acelerado do países do Sul é necessãrio não só 
para atender as aspirações de seus pOvos, mas também 
para contribuir para o reajustamento e a moderniúÇâO 
das economias dos próprios países desenvolvidos, ali­
viando o agudo problema do desemprego". Acrescentam 
os dois Presidentes: "Aproximadamente um terço das 
exportações dos países desenvolvidos se dirige ao mundo 
em desenvolvimento-. Um em cada seis empregos indus­
triaiS nos estados Un.taõS depende dessas exportações". 

E por isso lhes digo que, se antes se tornava aconselhá· 
vel a agregação das forças dispersas das nações latinoa­
meriCanas, agora ela se torna realmente imperiosa para 
que melhor possamos defender interesses comuns, me­
diante a cooperação mútua, a troca de idéias e de tecno­
logia, nuina harmonia de Princípios que nos fortaleca~ 
que nos dê a energia-i:ieceisàiiã. para a conquista de no­
vos beneficios para todos. 

O encontro que realizamos nesta bela e aprazível cida­
de de montevidêu é tanto máis significativo se ãtenti:tr· 
mos para o fato de que nesta hora se multiplica o es­
forços dos povos em fase de desenvolvimento, dobra-se o 
trabalho de todos, no afã de impulsionar o ritrilõ -áe suas 
economias, visando á conquístB. de uma pafticipãção 
mais justa- ria distribuição da riqueza mundial e uma po­
sição de maior deStaque no concerto das nações, tem 
sido árdua, sem dúvida, a luta nesse sentido empreendi­
da pelos nossos povos e por isso mesmo ela se engrande­
ce á nossa contemplação, quando observamos o progres­
so já alcançado por alguns países, que não se detiveram 
ante os obstáculos, não esmoreceram diante de circuns­
tâncias advérsas, por vezes penosas, em busca de sua e­
volução sócio-econõmica. 

Ao finalizar, desejo agradecer aos meus ilustres com­
panheiros de associação a confiança com que honram, -
elegendo-me seu presidente, ao tempo que lhes faço um 
apelo no sentido de que procuremos cimentar com a 
compreensão mútua, Com o esforço conjunto, os alicer~ 
ces do futuro da alide. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Não há 
mais oradores inscritos. 

Na presente sessão terminou o prazo para a apresen­
tação de emendas ao Projeto de Resolução n9 43, de au-

torta do Senador Henrique Santillo, que altera redação 
do inciso XI, do art. 239, do RegimentO Interno do Sena­
do Federal. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o diSPosto no Regimento Interno, a 

matéria será despachada às Comissões de Constituição e 
Justiça e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- O nobre Se­
nador Itamar Franco encaminhou à Mesa requerimento 
de infornlãções. 

Nos termos do inciso IV, do art. 239, do Regimento 
Interno, o requerimento será examinado pela Presidên­
cia. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária das 
18:30 horas anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

_ Discussão, em turno único, do Projeto _de Lei _da Câ­
mara n~' 9, de 1983 (n~' 4/83, na casa de origem), de inicia~ 
tiva do Senhor Presidente da República, que concede 
pensão espeCial a Dom José Newton de Almeida Baptis-: 
ta, e dá outras providências, tendo 

PARECER favorável, sob nl' 446, de 1983, da Comis­
são 

- de Finanças. 

2 

Discussão, em turno únicO, do Projeto de Resolução 
n9 40, de 1983 (apresentado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça como conclusão de seu Parecer n9 378, de 
1983), que suspende a execução do art. 207 do código tri­
butário do Município de Planalto, Estado de São Paulo, 
com a redação dada pela Lei Municipal n~'41, de 14 de a­
gosto de 1977. 

3 

DiscussãO, em turno úriico", do Prqjeto de Resolução 
n9 42, de 1983 (apresentado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça como conclusão de seu Parecer n' 403, de 
1983), qUe sUSpende a exeCuçàO do útigo 310, da Lei n"' 
782/67; do Município de Paraguaçu Paulista - Estado 
de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Estã encer· 
ràda â s~Ssão. . 

( Le~'anta-se a sessão às 17 horas e 50 minutos.) 

.Ata da 71• Sessão, 
em 26 de maio de 1983 

Iª Sessão Legislativa Ordinária 
da 47ª Legislatura 

- Extraordinária -

Presidência do Sr. Nilo ~Coelho 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionar Roriz - Galvão Modesto - Aloysio Cha­
ves-.:.:.:._ Hélio Gueiros- Alexandre Costa- João Caste­
lo - Alberto Silva- Helvfdio Nunes- João Lobo -
Almir Pinto - José Lins - VirS:ílio Távora - Moacyr 
Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena - Mil­
ton Cabral - Nilo Coelho - Guilherme Palmeira -

Maio de 1983 

Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior- João Calmon- José Ignácio­
Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Itamar Franco 
- Murilo Badaró- Alfredo Campos- Amaral Furlan 
- Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Mauro 
Borges - Gastão Mitller - Roberto Campos - José 
Fragelli - Marcelo Miranda - Álvaro Dias- Jaison 
Barreto - Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octavio 
Cardoso. 

O SR. PRFSIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr:I9-Secretário irá "proceder à leitura do Expedien­

te. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES Nos 447 E 448, DE 1983 
PARECER No 447, DE 1983, 

D~ Comissio de Finanças, sobre o Oficio "S" n9 
11, de 1983, do Senhor Governador do Estado da Pa· 
rafba, solicitando autorizaçio do Senado Federal 
para contratar empréstimo externo no valor de D~ 
10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemies) desd­
nados ao programa "Pequena Irrigaçio a nfvel de 
Propriedade, naquele Estado. 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 

O Senhor Governador do Estado da Paraíba, solicita 
ao- Senado Federal, nos termos do art. 42, item IV, da 
Constituição, a competente autorização para que aquele 
Estado possa contratar operação de empréstirilo externo 
no valor de DM 10.000.000,00 (dez milhões demarcas a­

·lemães) ou o equivalente em outra moeda, de principal, 
destinado ao Programa "Pequena Irrigação a Nível de 
Propriedade", naquele Estado. 

2. -Trãtã-se âe-operação externa, junto ao Krcditans­
talt FUr Wiederaufbau, para o financiamento do Progra­
ma de Pequena Irrigação a Nível de Propriedade, na mi­
crq região de Catolé do Rocha, em modelo não conven­
.ciõrial, ba~eado no aproveitamento de recursos hídricos 
de pequenos açudes e poços particulares, orientado para 
áreas com potencialidades favoráveis relativamente a 

---solo e água, através de financiamento de investimentos 
fiXos como: coristrução, alnpliaçào ou recuperação de 
açudes e poços; financiamento de equipamentos de irri­
gação e outros complementares às atividades com a la­
voura irrigada. 

3. No plano de aplicação, anexo, consta a justificati­
va para o projeto, que ê a seguinte: "O Estado da Paraí­
ba apresenta cerca de 70% do seu território localizado 
em região semi-árida. Por outro lado, e como agravante, 
tem-se que os índices de precipitação pluviométrica são 
insuficientes;- não permitindo condiÇões satisfatórias à 
exploraÇão e exparisãO de atividades agropecUárias". E 
prossegue:-HTorna-se rtecessârio, então, desenvolver ins­
trumentos e mecanismos que permitam, a custos não 
muito elevados, o aproveitamento racional dos recursos 
hídricos disponíveis, de modo a reduzir os problemas ge­
rados pela-s prolongadas estiagens, transformando as po-

- iencialidades de solo e água de que dispõe a Paraíba em 
elemento dinâniíCo -paia o incremento de renda e ab­
sorção de mão-de-obra no meio rural". 

4_. O projeto abrange a irrigação de 1600 ha, benefi­
ciando 400 propriedades no período de 3 anos, todas lo­
calizadas nos nove municípios de micro-regiãO de Catolé 
do RQcha (PB). 

5. No_ período de 3 anos, estã previsto no cronogra­
-ma financeiro a aplicação, a preços de março de 1982, de 
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CRS 174.102 mil com recursos do Estado e de CrS 
1.562.800 mil, originados da operação externa (DM 10,0 
milhões), ao câmbio de (MD~' CrS 156,28, em 24-2-82). 

de 320 ha, a preço os médios de Cr$ 72,6 mil, CrS 65,4 e 
CrS 170,0 mil, respectivamente- (preços ·de março-82). 

7. Compete informar que os recursos para o- piojeto 
são decorrentes de um protocolo sobre cooperação fi­
·nanceíra, pelo qual o gÕverno alemão possibilitou con­
tratar empréstínl-os, junto ao Instituto de C!êdito para a 

Reconstrução (KFW), até o montante_ge DM 10,0 mi­
lhões, protocolo assinado pelo Ministêdo das Relações 
Exteriores do Brasil, em 2 de julho de 1982. 

6. Consta no detalhamento do projeto que o sistema 
de irrigação far-se-á por aspersâo. na ârea de 800 ha, por 
infiltração na área de 480 ha;- e com gotejamento, na área 

8. ~ora~ er1viados ejou solicitados os seguintes ele­
mentos principais, indispensáveis para exame de pleitos 
da espécie. Assim temos: 

a) Dívlda Consolldada Interna- pos. 3/-3-83. e Externa Em Crll.OOO,OO 

Administração Diietã 

a.l- Intralimite ...... . A~· .•.• ~ 
a.2- Extralimite ............. . 
a.3 - Externa ...... -.......... . 

TOTAL •.................. 

7.099.633 
10.263.560 
-·*9.098.600 
17.317.137 

43.778.930 

Adininistração Indireta 

7.148.753- garantias 
2.414.743-

9.563.496 

(*) Op. US 20.0 milhões em frafnitaçâo no SF, incluída na dívida externa 
(**) Câlcu1o com base no 1USS~ 454,93 e !DM ~ CR$181,77. 

Total 

14.248.386 
12.678.303 

17.317.137 

53.342.426 

b) Cronograma de dispêndio da dívida interna ( intra + extra) e da dívida externa + operação em exame- (amor-
tização + encargos). --- -·- - -

Total Interna 
Período _ Intralimite Extralimite AdmDir+ lnd 

1983 2.808.618 3.306.006 6.114.624 

1984 2.083.922 3.197.068 5.280.990 

985 2.113.595 3.974.452 6.088.047 

1986 1.654.939 .. 4.787.194 ··-6.442.133 

1987 1.526.205 4.331.709 5.857.914 

1988" 1.142.812 :L954.449 5.097.761 

1989 

OBS: Nos dispêndios estão incluídos: amortizações + encargos 
(*) Administração Direta = díspénâio anual;- -

EM CR$ 1.000,00 

Total Interna(*) 
Adm. Direta 

4.676.699 

_3.914.531 

4.917.462 

5.514.375 

5.123.495 

4.478.314 

(**) Op. em exame: DM 10,0 milhões + USS 20;0 milhões autÕ!izada pei~ Senado Fe­
deral, computadas na coluna, para dispêndio anual. 

Externa- Externa-
Contratada Op. Exame-(...,) 

1.834.925 493.3:S7 

1.583.Q23 1.002.117 

2.465.635 1.002.657 

3.511.262 1.043.197 

3.199.650 1.059.885 

2.888.037 1.060.827 

c) Posição do endividamento emfunçãoda receüa arrecadada em /982 (Res n's62/75 
93/75). . . · . e 

c.l - Receita arrecadada em 1982 
c.2- Op. de crédito realizadas 
c.3-- Receita líquida 

c.4- Correção da Rec. atê mar. 83 
(!ndice = 1,2045) 
c.S- Receita líquida para cálculo 

d)l hLimites Regulamentares: 

I- Montante Global (70% Rec. Hq.) 
111- Dispêndio anual mâximo (15% Rec. cor) 

e) Limites Reais: 

I- Montante Global 

III- Dispêndio anual máximo 

* (contratada_+ op. exame) 

Intra 
Extra 

Externa 

Total 

lntra 
Extra 
Externa 
Total 

Em CrS 1.000,00 
46.089.982 
-7.372.440 

7.917.737 
46.635.279 

32.644.695 
6.995.292 

7.099.633 
10.263.560 (·) 

9.098.600 
17.317.137 

43.778.930 

2.808.618 
3.306.006 (-) 
1.834.925* 
7.949.549 

Total Externo 

2328.282 

2.585.140 

3.488.292 

4.554.459 

4.259.535 

4.836.600 

Total Dispêndio 

7.004.981 

6.499.671 

8.405.754 

10.068.834 

9.383.030 

9.314.914 
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9. Anãlise do endividamento Estadual 
a) Montante Global- item I. 
Em fllnção dos elementos solicitados, com bases nas 

normas fixadas por esta Comissão para análise de pleitos 
da espécie, temos a considerar que a dívida da adminis­
tração direta atinge Cr$ 43.778.930 mil, sendo Cr$ 
7.099.633 mil (intralimite); Cr$ 10.263.560 mil (extrali­
mite), e Cr$ 26.415.737 mil (externa}. Com a adminis­
tração indireta temos Cr$ 7.14~.753 ffiil (intralimite, re­
presentada por garantias) e Cr$ 2.414.743 mil (extralimi­
te). No global, a dívida do Estado, em 3lf03f83, atinge 
Cr$ 53,3 bilhões. Desse total, entretanto, devemos consi­
derar somente as parcelas da administração direta, e, des­
ta excluir o montante da dívida extralimite. O primeiro 
procedimento justifica-se, pois, o BanCõ Central çlo Bra­
sil (Res. fl\" 345, de l3/ll/75) não considera os órgãos da 
administração indireta (autarquias, erii.Presa-s de econo­
mia mista, fundações) como parcelas a onerar o limite de 
endividamento do Estado ou MunicípiO.- Mesmo enten­
dimento tem o Senado Federal, demonstrado em parecer 
da Comissão de Economia de 5 de maio do corrente ano. 
Assim, o segundo tratamento é justificado pelo disposto 
na Res. n"' 93, de 1976, do Senado Federal, que criou a fi­
gura da divida extra/imite, que são as_operações realiza­
das com recursos do FJ\P, do FNDU e do BNH. Desta 
forma, o montante da dívida a ser considerado é de CrS 
24.416.770 mil, neste total incluídas as parcelas: intrali­

, mite + externa (inclusive op. autorizada e não contrata­
da). Comparado o montante global real com o fixado 
pela Resolução n~ 62, de 1975, levado em conta para a 
sua fixação, a receita arrecadada em 1982 com os des­
contos das operações de crédito realizadas no mesmo 
exercício com saldo corrigido até março de 1983, 
verifica-se que o limite regulamentar atinge Cr$ 
32.644.695 mil (70% da receita líquida corrigida) contra 
um valor real de Cd 33.515.370 mil. Há, assim; um eX­
cesso de Cr$ 870.675 riiil para este z'lem I. 

h) Dispêndio anual - item 111 
Constatamos neste lte'm TI - dispêndio anual -, uin 

valor global de Cr$ 7.004.981 mil, nele incluída as parce­
las para amortizar -ã divida intralimite (Cr$ 2.8_0S.618 
mil); a divida extra/imite (Cr$ 3.306.006 mil); a dfvida ex­
tema contratada (CT$ 1.834.925 mil); e com a dívida ex­
terna (autorizada + a operação em exame) de (Cr$ 
493".357 mil). Adotando idêntico tratamento, temos que 
considerar para êste parâni.eti'o-....:.-dispêndio- somente 
as seguintes parcelas: intralimífe ~Cr$ 2.808.618 mil; ex­
terna (op. contratadas+ op. exame+ op. autorizadas) 9 

Cr$ 2.328.282 mil. Dessa forma, esse parâmetro <iiiriS:ifá 
Cr$ 4.136.900 mil, valor inferior ao fixado pelo item 111 
daRes. n9 62, de 1975, em Cr$ 6.995.292 mil. Há, assim, 
uma margem para novas contratações com base neste 
parâmetro, de Cr$ 2~858.392 mil. 

10. Com análise feita considerando o diploma legal 
(Res. n9 62/75) e, também, as exceções e tratamentos es­
peciais para as operações extralimites e as -reáiízadas pela 
administração indireta, concluímos que o Estado da Pa­
rafba, possui margens para novas contratações, pois ã 
operação em exame, no valor de DM 10,0 milhões 9 Cr$ 
1.817.700 mil (IDM 9 Cr$ 181,77), provocará a estrapo­
lação do item I, um dos reguladores da dívida consolida­
da interna, no valor de Cr$ 870.675.000,00, ficando_ ga­
rantida a margem para a amortização de todii a dívida 
consolidada interria, conforme já demonstrado, devendo 
ser levado em conta, entretanto, o aspecto social do pro­
jeto e a recUperação de uma imensa área para a agricul­
tura no agreste paraibano e as receitas advindas da im­
plantação do empreendimento. 

11. Para atender as disposições do Regimento Inter­
no e da Legislação pertinente~ -foram anexados ao pro­
cessado os seguintes documentos. 

a) Cópia da Lei Estadual nCJ4.101, de 15 de outubro 
de 1979, autorizando o Poder Executivo a contratar 
numa operação de crédito extl:rno até o montante de 
URS 88,0 milhões; 
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b) Aviso n~> 429, de 26 de abril de 1982, da SEPLAN 
reconhecendo o caráter prioritário- da operação bem 
como a capacidade de pagamento do Estado; 

c) Exposição de Motivos n9 190, de 25 de agosto de 
1982, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorá­
vel, enviada ao Selthor Presidente da República, propon­
do o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os 
fins do art. 42, item IV, da Constituição; 

d) Ofício (FI)l.CE- 81(2413) do~Departamento de 
FiScãiização e Registro de Capitais Estrabgeiros, creden­
ciando a operação em pauta, conforme atribuições con­
feridas pelo Dec. nCJ 84.128, 29/1 O j79; e,-

e) Comportamento da dívida Estadual (Interna, Ex~ 
terna). -

12. O exame das condições creditícias da operação 
será efetuado pi:lo Ministério da Fazenda, em articu­
lação com o Banco Central do Brasil, mos termoS do art. 
1~>, inciso li do Dec. nCJ 74.157, de 6 de junho de 1974, as­
sim que apresenta a respectiva minuta do contrato com o 
gru~o financiador. 

13. Por fim, o Senhor Presidente da República auto­
rizou o Senhor Governador do Estado da Paraíba a 
dirigir-se, ao Senado Federal, na forma do art. 42, item 
IV da Constituição. -

14. No caso, foram cumpridas as exigências do Regi­
mento Interno (art. 403, alíneas a, h e c), razão pof que, 
opinamos favoravelmente ao pleito, nos termos do se­
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 48, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a con­
tratar operação de empréstimo externo no valor de 
DM 10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemães), 
destinado ao Programa "Pequena Irrigação a Nfvel 
de Propriedade". 

O Senado Federal resolVe: 

ArC 19 1:. o Governo do Estado da Paraíba autoriza­
do a realizar, com garantia da União, uma operação de 
empréstimos externo no valor de DM 10.000.000,00 (dez 
milhões _de marcos alemães) ou o equivalente em outra 
moeda, de principal, junto ao Kreditanstalt Für Wiede­
raufbau - Instituto de Crédito_ para a Reconstrução 
(KFW), da República Federal da Alemanha, sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central 
do Brasil, a ser utilizado na implementação do Programa 
.. Pequena Irrigação a Nível de Propriedade", naquele 
Estado. 

Art. 2~> A operação realizar-se-á nos termos aprOva­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fa~nda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. 1 CJ, item 11, do Decreto nCJ 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual nCJ 4.101, de l5.de outubro de 
1979, autorizadora da operação. 

Art. 3CJ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala da COmissão, 12 de -maio de 1983. - Itamar 
Franco, Presidente - Guilherme Palmeira, RelatOr"­
Lourival Baptista - H é li o Gueiros- Pedro Simon - Se­
vero Gomes- Amaral Peixoto- Carlos Lyra- Roberto 
Campos. 

PARECER N' 448, DE !983 

Da Comissão de Constituiçio e Justiça sobre o 
Projeto de Resolução nCJ 48, de 1983, da Comissão de 
Finan~s que "autoriza o Gove~10 do Estado da Pa­
rruôa, a contratar operação de empréstimo externo no 
valor de DM 10.000.000,00 (dez milhões de marcos 
alemães), destinados ao Programa "pequena irri­
gatio a Nível de Propriedade". 

Relator:' Senador Passos Pôrto 
A Comissão de Fir;tanças, nos termos· regimentais, 

apresentou projeto de resolução autorizando .. o Gover-
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no do Estado da Paraíba a realizar, com a garantia da 
União, uma operaçã-o de empréstimo cxtrcrno no valor 
de D~ 10.000.000,00 (dez'milhões de marcos alemães), 
ou o equivalente a outra moeda, de principal, junto ao 
Kreditanstalt für Wiederaufbau-Instituto _de Crédito 
para a Reconstrução de República Federal da Alema­
nha, sob a orientação dÕ MinistériO da Fazenda e do 
Banco Central do Brasil, a ser utilizado na implemen­
tação do Programa "Pequena Irrigação a Nível de Pro~ 
priedade", naque-le Estado. 

2. A operação de crédito, na conformidade do artigo 
2CJ do referido projeto, "realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistêrio da Fazenda, em articulação com o Banco- Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. 1CJ, item li, do Decreto 
nCJ 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico~ financeira do Governo Federal, e, ainda, 
o_ disposto na Lei Estadual nCJ4.101, de 5 de outubro de 
1979, autorizadora da operação. 

3._ Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente, foram anexados ao processa­
do os seguintes documentos, além dos exigidos pela Co~ 
missão de Fin"anças, conforme o exame do parecer da­
quela Comissão: 

a) cópia da Lei n9 4.101, de 5 de outubro de 1979, 
que autoriza o Estado a contratar uma operação de cr~ 
dito externo atê o valor de US$ 88,0 milhões; 
-- b) Aviso n9429, de 26 de abril de 1982, da SEPLAN, 
reconhecendo o caráter prioritário da operação, bem 
como a capacidade de pagamento do Estado; 

c) Exposição de Motivos nCJ 190, de 25 de agosto de 
1982, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorá­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
do o seu encaminhamento ao Senado Federal, para fins 
do art. 42, item IV, da Constituição; 

d) Oficio (FIRCE-CREDE n• 81(2413) do Departa­
mento de Fiscalização e Regimento de Capitais Estran­
geiros credenciando a_operação em pauta, com base nas 
atribuições conferidas pelo Dec. n~> 65.071, de 27~8-69 e 
pelo Dec. nCJ 84.128, de 29-10-79; e, 

e} comportamento da dívida Estadual Interna e Ex­
terna. 

4. Como se verifica do exposto, a matéria foi deta­
lhadamente examinada pela Comíssão de Finanças, que, 
após cumpridas todas as exigências regimentais, (art. 
403, alíneas a, b, c), opinou pela aprovação da solici­
tação do Governo do Estado da Paraíba, nos termos do 
projeto de resolução que apresentou, na forma do art. 
108, item VI, do Regimento Interno. 

5. No que compete a esta Comissão examinar- as­
pecto jurídico-constitucional - nada há que possa ser 
oposto, podendo o projeto ter tramitação normal. 

Sala da Comissão, 25 de maio de 1983.- Mun1o Ba­
daró, Presidente - Passos Pôrto, Relator - Guilherme 
Palmeira- Alfredo Campos- Amaral Furlan --José 
Ignácio- Hélio Gueiros- Odacir Soares- Martins Fi­
lho. 

PARECERES Nos 449 e 450, DE 1983 

PARECER N• 449, DE l983 

D.a Comissão de Economia, sobre 1. Mensagem n' 
255, de 1982 (n9 484/82 - na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Fede-­
ral seja autorizado o GovernO do Estado de Sergipe a 
elevar em CrS 75.548.815,00 (setenta e cinco mllhões, 
quinhentos e quarenta e oito mil e oitocentos e quinze 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na, 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

·o Senhor Presidente da República encaminha ao exa­
me do Senado Federal (art. 42, ítem VI, da Constituiç_ão) 
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proposta no sentido de que seja o Governo do Estado de­
Sergipe autorizado a elevar em Cr$ 75.548._815,00 (seten­
ta e cinco milhões, quinhentos e quarenta e oito mil e _oi­
tocentos e quinze cruzeiros) o montante de sua dfvida 
consolidada interna, a fim de que possa contratar ope­
ração de crêdito junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, _correspondente a. 
49.486,34 ORTN, no valor de Cr$ 1.526,66 cada, vigente 
em fevereiro de 1982.. 

2. Características d_a operação: 
A- Valor: Cr$ 75.548.815,00 (49.486,34 ORTN, de 

Cr$ 1.526,66, em fev (82); 
B-Prazos: 
I - de carência: 3 anos; 
2- de amortização:_ 12 anos; 
C - Encargos: 
I -juros de 6,0% a.a.; 
2 - correção monetária de 40,0% do índice de va­

riação das ORTN; 
D- Garantia: Vinculação de quotas do Imposto 

sobre a Circulação de Mercadórlas - ICM; 

E- Destinação dos recursos; Construção de uma Su­
badutora para abastecimento de água no município de 
Cumbe (SE). 

3. O processo é acompanhado doS seguintes elemen­
tos principais: 

a) Leis Estaduais n9s 2.326 e 2.353, ambas de 1981, 
autorizadoras da operação; 

h) Exposição de Motivos (EM n9 226/82) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exmo. Senhor Presi­
dente da Rep.ública, comunicando que o Conselho Mo­
netãrio Nacional, ao apreci:ir a proposta-, manifestou-se 

Limites do Dív. Intra e 
Art. 29 da Estra. Pos. em 
Res. 62(75 Em 30-4-82 

Montante Global ...... _.__._.12.155,6 15.746,6 
Crescimento real anual ..•. 3.473,0 4.403,9 
Dispêndio anual máximo .. 2.604,8 1.257,8 

(''') Inclusive integralizações futuras. 

6. Con-siderado todo o endividamento da referida 
entidade (intra + extralimite + operação sob exame+ o­
peração em tramitação) verifica-se que seriam extrapola­
dos os textos para o exercício de 1982, que lhe foram fi­
xados pelos itens I e II do art. 2'<' daRes. n9 62, de 1975. 

7. Há a co.nsiderar, entretanto, que o_ orçamento do 
Estado de Sergipe, para o exercício de 1982, previu a rea­
lização da receita de Cr$ 20.814.000.000,00 (deduzidas as 
operações de crédito) e sua margem de poupança feal­
Cr$ 7.005,6 milhões --mostra-se superior ao-rr:iRíor dis­
pêndiO-qui a sua dívida cOnsolidada interna apresentará 
(Cr$ I..3ú7,0 milhões em 1985), considerado, neste últi­
mo montante, a parcela da operação pretendida. Há, as­
sim, margem suficiente para a opêr-ação --em- exarrle-:-- ---

8. Ante o exposto e atendidas as exigências coiltidas 
nas normas vigentes e no RegimentO Interno, concluí­
mos pelo acolhimento da presente mensagem, na forma 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 49, DE 1983 

Autoriza o Governo dá Estado de Sergipe a elevar 
em CrS 15.548.815,00 (setenta e cinco milhões, qui­
nhentos e quarenta e oito mil e oitocentos e quinze 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

O Senador Federal resolve: 
Art. 19 t: o Governo do Estado de Sergipe, nos ter­

mos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Se"nado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
75.548.815,00 (setenta e cinco milhões, quinhentos e qua-

favoravelmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 
da Res. n"' 93, de 1976, do Senado Federal; 

c) parecer da diretoria do Banco Central do Brasil, 
favorável ao pleito; e 

d) parecer do Çonselho Monetário nacional, favorá­
vel. 

4. Do estudo de viabilidade apresentado pelo Banco 
Central do BraS-il, destacamos os Seguintes itens para a a­
nãlise da capacidade de pagamento da entidade; 

4.1- Dados relativos ao balanço de 1981. 
Valor: CTS milhões 

Receita Total Arrecadada 16.375,4 
Operações--de Crédito realizadas -2.116,00 
Receita Líquida 14.259,4 
lndice de Correção 1.217,8 
Receita Líquida corrigida 17.3_65,1 
4.~- Limite! Operacionais (art. 29 da Res. n9 62/75) 

Valor: Cri milhões 
Montante_ Global 12.155,6' 
Crescimento AnUal 3.473,0 
Dispêndio Máximo 2.604,8 

--- Responsabilidade por Título 6.077,8 
4.3- Posição da Dívida Consolidada Interna. Em 30-4-

82 
Valor: CrS milhões 

A- lntralimite = 1.433,6 
B- Extralimite = 14.313,0 
C- Operação em Tramitação-_ 271,0 
D -OperaçãO sob Exame 75,5 
E- Total Geral =· 16.093~i 
5. Tendi em vista a orientação desta Comissão para 

veriTicação da capaCidade de pagamenfo do postulante, 
levada em conta a soma do endividamento intra e extra­
limltf!, teríainos a seguinte Situilçâ."o: 

Cr$ milhões 

Operação Operação Situação 
Sob Posterior a 

Contiãta.Ção Trám_itação Exame 

271,0 75,5 16.093,1 
271,0 56,6 4.731,5 
41,6 7,6 1.307,0 

renta e oito mil, oitocentos e quinze cruzeiros) corres­
pondente a 49.486,34 ORTN, considerado o valor nomi­
nal da ORTN de Cr$ 1.526,66 (hum _mil quinhentos e 
vinte e seis cruzeiros e sessenta e seis centavos) cada, vi­
gente em fevereiro de 1982, o montante de sua dívida 
consolidada ~nterna, a fim de que possa contratar uma o­
peração de -~ré~i!o de igual V?-ior, junto à Caixa Eco_!lÔ­
mica Federal, mediante a utilização de recursos do Fun-

~ do de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS- des­
tinada à construção de uma subadutora,para abasteci­
mento de âgua no Município de C~mbe, naquele Estado, 
obedecidas as Condições admitidaS pelo Banco'central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de_ sua 
publicação. 

Sala da CQllliss_ão, 4 de maio de 1983. - Roberto 
Campos, Presidente- Gabriel Hermes, Relator- Jorge 
Kalwne- Benedlro Ferreira- Affonso Camargo- Fer­
nando Henrique CardQso- João Castelo. 

PAh.~CER N"' 4SO, DE 1983 
Da Comissão de ConstituiÇão e Justiça, sobre o 

Projeto de Resolução n"' 49, de 1983, da Comissão de 
Economia que "autoriza o Governo do Estado de Ser­
gipe a elevar em Cr$ 75.548.815,00 (setenta e cinco 
milhões, quinhentos e quarenta e oito mil, oitocentos e 

_quinze cruz~iros) o montante de sua dívida consolida­
de interna ... 

Relator: Senador Passos Pôrto 

O p-rojeto sob exame, de autoria da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare-
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cer.sobre a_ Mensagem n' 255/82 do Senhor P~idente 
da República, autoriza o Governo do Estado de Sergipe 
a contratar operação de crédito ano valor de CrS 
75_..548~815~lf0 (setenta e cinco milhões, quinhentos e qua­
renta _e oito mil.. oitocentos e quinze cruzeiros), corres­
pondente a 49.486,34 ORTN de Cr$ 1.525,66, vigente em 
fevereiro/82, destinada à construção de uma Subadutora 
para abastecimento de água no Municipio de Cumbe. 
naquele Estado. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
pr~ceí~u~dO no parágrafo único do artigo 29 da Reso­
lução n993, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo 
artigo 29 -da Resolução n"' 62, de 28-10-75, tamb~m da 
Câmara Alta do Congresso NacionaL 

Do ponto de vista que nos compete examinar verifica­
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha­
vendo óbi~e à tramitação normal da presente propo~ 

- sição, porquanto jurídica, constitucional e de boa técnica 
legislativa. 

Sala da Comiss_ão,_25 de maio de 1983. --Mu"rilo Ba· 
daró, Presidente - Passos Pôrto, Relator - Guilherme 
Pti(nielra ___:JOse i<"ragelll- Helvídio Nunes- Martins 

-Filho - Octávio CardOso - Pedro Simon. 

PARECER N• 451, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
ProjetO de Lei da Câmara n9 115, de 1981 (n"' 2.900-
B, ~_a __ ~rigem) que "dispõe sobre a perícia policial nos 
casos de colisão de veículos automotores, e dá outras 
providências". 

Relator: ~nador HéJio Gueiros 

O Projeto de Lei que vem ao exame desta Comissão, 
de ·autOria do -Deputado Antonio Zacharias, torna obri­
gatória a perícia policial nos casos de colisão de veículos 
automotores em que ocorram lesões corporais ou quan­
do uma das partes envolvidas se manifeste pela elabo­
ração dessa espécie de prova (art. 19). 

O ·art. 2"'-.rilanda que á resultado da perícia s-e eilcanii­
nhe ao órgão do trânsito em que estiver licenciado o veí­
culo do condutor considerado culpado, permitindo opa­
rágrafo que o inquinado responsável recorra à Justiça. 

Exige o art. 39 que a renovação do licenciamento do 
veículo envolvido em acidente de trânsito - cujo pro­
prietário foi tido como culpado, pelo referido órgão de 
trânsito - só se faça "mediante prova de que seu pro­
prietário ressarciu todos os danos causados a outro veí­
culo cujo condutor foi considerado inocente". 

Na justificação, o autor critica Os procedimentos judi­
ciaiS que, segundo ele, causam tormento insuportável e 

- -considei-ãvets prejuízos às -vítimas, em conseqUêncía das 
manobras p~otelatórias dp condutor culpado. 

Lembra também, a justificação," os danos causados pe-­
los que chama de "irresponsáveis do volante que ainda 
se valem da lei com o condenâvel objetivo de- alongar o 
mais possível a composição dos danos". Portanto, a so­
lução seria confiar aos peritos ~·competentes e especia1i­
zadoa" a função compulsiva de não renovar o licencia­
mento do veíc_ulo de condutor considerado culpado, en­
quanto não comprovado o pagamento dos prejuízos cau­
sados à vitima. 

Diz, ainda, a justificação; 

. "A medida, certamente, desobstruirã os nossos 
tribunais, abarrotados com processos prenhes de 
chicanas dilatórias, ao mesmo tempo em que dimi­
nuirá o número de inocentes manietados pela malí­
cia de pessoas que teimam em pôr a risco o patrimô-
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nio e a própria vida dos seus semelhatltes, numa de­
monstração de egoísmo incompatível com a convi­
vência Social. B claro que a perícia não será prova 
conclusiva, única e inabalável. O condutor cUja Cul­
pa for apontada pelos peritos policiais poderá re­
correr à justiça, caso se sinta prejudiCã.do.-Toáavia, 
se pretender a renovação do licenciamento do seu 
veículo, deverá ressarcir os danos causados a tercei­
ros." 

A proposição foi ã.provadã: pelas coriifsSões e o ple­
nârio da Câmara dos Deputados. 

Verifica-se de pronto, que a conseüência priineira do 
' projeto é erigir os órgãos policiais do trânsito a 6rgãos 

distribuidores de justiça, cabendo aos peritos a função 
indiscutível de juízes. Percebewse desde logo que peca o 
projeto por não especificar :f autoridade cOmpeterife­
para decidir, no âmbito administrativo, sobre os resultaw 
dos colhidos pelos técnicos enCarregados -das diligênciaS­
periciaiS: Desse mOóó, rião havendo sequer procedimen­
to administrativo definido, deixawse a parte considerada 
causadora da colisão ao sabor do livre discerniinento dos 
peritos e sem direito de defesa ou recurso que não seja o 
judicial. Acrescente-se ao exposto_ o fato de o laudo periw 
cial dar ensejo a sanção aplicável também por uma autow 
ridade administrativa (i.e, a não renovação da licença) e 
se estará dando força de sentença á decisão de peritos 
obtida sem regular processo ou defesa do prejudicado. 
Vale dizer, a propósito, que nem ao juiz, atualmente, 
conferewse a faculdade de impedir o licenciamento de veí­
culos até a indenização de danos causados. 

A lei vigente jã estabelece o procedimento a adotar-se 
nos casos de acidentes , com ou sem lesões corporais. A 
participação pericial no processo é realizada normalw 
mente. A função do perito é de auxiliar. O perito (do Law 
tim peritus: hábil, experimentado, que sabe por experiênw 
cia) é o técnico-· a quem- se atribui a realização -de uma 
perícia. Ele pode ser avaliador, examinador, arbitrador 
ou vistoriador; pode ser leigo, habilitado ou técnico. Sua 
figura ê posta no Direito por que ele, '"por suas quãiidaw 
des ou conhecimentos, está em condição de esclarecer a 
situação do fato ou _do assunto que se pretende aclarar 
ou pôr em evidência, para uma solução justa e verdadei­
ra da contenda, segundo Plácido e Silva, em seu "Vocaw 
bulãrio Jurídico". Ora, se a perfcia é um instrumento de 
prova, ela não deve por si mesma, trazer força de senw 
tença, mormente quando o feíto terá inexoravelmente de 
trilhar a via Ndiciárfa. 

A proposição em estudo, ao procurar a rapidez ni in­
dicação do culpado e na aplicação das sanções patrimo­
niais, o que é plenamente justificável, omitiu-se quanto 
ao direito de defesa ao indiciado, assegurado pela Cons­
tituição pátria. 

Consta da Carta Magna, em seu artgo 153, § 49, que a 
lei não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário, 
qualquer lesão de direito individual. Portanto, a autori­
zação do art. 2~", parágrafo único do projeto em exame 
torna-se redundante e dispensável, além de não ser sufi­
ciente para recolocar a proposição na seara da constitu­
cionalidade, abandonada ao privar-se o acusado dos inw 
dispensáveis meios de defesa. Com efeíto; ·a Coristítuição 
Federal (art. !53,§ 15) assegura "ã.o acusado ampla defe­
sa, com recursos a ela inerentes" ... Adiante, o§ 16 do 
mesmo artigo determina a contrariedade da instrução 
crimiiml. Tambêm ê garantià Constitucional o direito de 
representação de petição aos Poderes Públicos, e defesa 
de direito e contra abuso de autoridade (Constífuição 
Federal, art. 153, § 30). Resta claro e evidente o espírito 
democrático e antide5p6tico do texto _constitucional, 
afastando a possibilidade da injustiça arbitrária, pela 
certeza de que nenhum acusado será penalizado ou agra­
vado sem antes serem ouvídas suas razões. Não será a 
pressa em solucionar questões de resPonsabilidade civil 
por acidentes de trânsito cu} os problemas decorrem em. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

geral do desaparelhamento alarmante do poder judi­
ciá~~ e sua polfcia, ra_~amente Se devendo a falhas em 
dispoSitivO de lei, que fi-á autorizar a quebr-a do espírito 
da ordem constitucional com a abertura de um canal 

. permanente para perpetrar-se atos arbitrários. 

, iolentar a Constituição a p-retexto de resolver proble­
mas práticos, relacionados ao bom ou mal funcionamen­
to dos organismos estatais encarregados de manter a or­
dem e distribuir a justiça constitui antes um retrocesso 
no processo democrático da Nação. A celeridade na 

- composição de litígios se obtém com garantias e prerro­
gativas asseguradas a ITla_gistratura e aos_cidadã_os; com 
salários condignos aos funcionários públicos; e, -~o~ o 
respeito aos direitos de cada um, mesmo aos que infrin­
gem a lei. 

opinamos, pOis, pela inconstitucionalidade e ínjuridi­
cidade do projeto de lei em estudo, que deve ser arquiva­
do. 

Sala da Comissão, 25 de maio de 1983.- Murilo Ba­
daró, Presidente - Hélio Gueiros, Relator - Helvfdio 
Nunes, pela inconstitucionalidade e incoveniência -
Odacir SoareS --Martins Filho- José Ignácio- Octá­
vio Cardoso- Amaral Furlan- Guilherme Palmeira­
Alfredo Campos. 

PARECER N• 452, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 28, de 
1982. 

Relator: Senador Claudionor Roriz 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 28, de 1982, que-autoriza a PrefeitUra Mu­
nicipal de Caraí (MG) a elevar em Cr$ 43.378.650,00 
(quarenta e três milhões, trezentos e setenta e oito mil, 
seiscentos e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada interna. 

Sala das Comissões, 26 di maio de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Claudümor Roriz, Relator -João 
Lobo. 

ANEXO AO PARECER N• 452, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 28, de 
1982 

~ Fãc;o saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constftuição, e eu, 
______ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 198~ 

Autoriza a Prefeitura Mun.ici'pal de Cara!, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 43.378.650.00 (quarenta e três mUhões, 
trezentos e setenta e oito mil, seiscentos e cinqüenta 
cruze1ros ). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 11' ~a Prefeitura MUriicijjal de Caraí, ~stado de 
Minas Gel-aiS, nos termos do art. 29 dã Resolução n~" 93, 
de i l de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
-a Cohfratar o-peiações áe crêdito no valor global de Cr$ 
43..378.650,00 (quarenta C três milhões, trezentOs e seten­
ta e Oitõ- mil, seiscentos e cinqüenta cruzeiros), corres­
pondentes a 35.000 UPCs, considerado o valor-nominal 
da UPC de Cri 1.239,39 (um mil, duzentos e trinta e 
novi cruzeif-oS e- trinta e nOve centavos), vigente em ouw 
tubroj8l,junto à Caixa-Econômica do Estado de Minas 
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Gerais, esta na quafidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinadas à cons­
trução de IO<Y (cem) .unidades habitacionais de interesse 
social e execução das o bras de infrawestrutura urbana ne-­
cessárias, naquele Municípío, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 453, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nP 265, de 
1981. 

Relator: Senador Claudio no r Roriz 

A Comissão apresenta a redar;ão final do Projeto de 
-~e~oll!ção n9 265, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Umarizal (RN) a elevar em Cr$ 20.004.000,00 
(vinte milhões e quatro mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 26" de maiO de 1983.- Lomanto 
Junior, Presidente - Claudionor Roriz, Relator -João 
Lobo. 

ANEXO AO PARECER N• 453, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 265, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
______ ,, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUCÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Umarizal, Es­
tado do Rio Grande do Norte, a contrataroperaçaode 
crédito no valor de CrS 20.004.000,00 (vinte mllhões e 
quatro mil cruzeiros). 

O Senaóo--Federã.l resolve: 

Art. J9 :ta Prefeitura Municipal de Umarizal, Esta­
do do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 2~"da Re-. 
solução n~" 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crédito nova­

-rar de Cr$ 20.004.000,00 (vinte milhões e quatro mil cru­
zeiros) ju·nto à Caixa Econômica Federal, rilediante a uti­
liZação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, destinada à construção de unidade 
escolar de li' grau, na sede do Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 454, DE 1983 
Da Comissio de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 88, de 
1982. 

Relator: Senador João Lobo 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nl' 88, de 1982, que autoriza a Prefeitura Muw 
nicipal de Nova Resende (MG) a elevar em CrS 
65.067.975,00 (sessenta e cinco milhões, sessenta e sete 
mil, novecentos e setenta e cinco cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1983. __ Lomanto 
Júnior, Presidente - João Lobo - C/audionor Rorfz, 
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ANEXO AO PARECER ·No 454, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nr 88, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do ~rt. 42, inciso vr; da- Constituiç[o~" e eu, 
_____ , Presidente, P,romulgo a seguinte 

RESOLUCÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeltura MunicijJãl áe Nova Resende, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cri 65.067.975/JO (sessenta e cinco 
milhões, sessenta e sete mil, novecentos e setenta e 
cinco cruzeiros). 

O Senado Feperal resolve: 

Art. l'i' b a Prefeitura Municipal de Nova Resende, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2'l> da Reso­
lução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operações de crédito no valor 
global de Cr$ 65.067.975,00 (sessenta e cinco milhões, 
sessenta e sete mil, novecentos e setenta e cinco cruzei­
ros), c_orrespondentes a 52.500 UPCs, considerado o va­
lor nominal da UPC de Cr$ 1.239,39 (hum mil, duzentos 
e trinta e nove cruzeiros e trinta e nove centavos}, vigente 
em outubro /81, junto à Caixa EcOnômica do Estado de 
Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinadas à 
construção de 150 (cento e cinqüenta) unidades habita­
cionais de interesse social e execução das obras de infra­
estrutura urbana necessãrias, naquele M unicfpio, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua l?ubl!ca9ão. 

PARECER No 455, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 33, de 
1983. 

Relator: Senador Joio Lobo 
A Comissão apresenta a redação final do ProjetO de 

Resolução n"' 33, de 1983, que autoriza a Prefeitur~_ ~u­
nicipal de Barroso (MG) a elevar em Cr$ 173.514.600,00 
(cento e setenta e três milhões, quinhentos e quatorze mil 
e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna, 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - João Lobo, Relator - Claudionor 
Roriz. 

ANEXO. AO PARECEICNo 455, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 33, de 
1983. 

Fa~ sabei' que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Munici'pal de Barroso. Esta­
do de Minas Gerais, a coiztraiar operação de crédito 
no valor de Cri 173.514.600,00 (cento e setenta e três. 
milhões, quinhentos e quatorze mil e seiscentos cruzei­
ros). 

O Senado Feperal resolve: 

Art. 1' - :f: a Prefeitura MUnicipal de Barroso; Estado . ;... . . . . ,.._ . - . -
de Mma.s 'í'erw.s, nos termos ao art. J.Y aa Kesoluçá.O n' 
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93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operações de crédito no valor global de 
Cri 173.514.600,00 (cento e setenta e três milhões, qui­
nhentos e quatorze mil e seiscentos cruzeiros), corres­
pondentes a 140.000 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de Cr$ 1.239,39 (hum mil, duzentos e trinta e 
nove cruzeiros e trinta e nove centavos), vigente em ou­
tubrojSl, junto à Caixa Econômica do Estado de Minas 
Gerais_,_ esta na Qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinadas à cons­
trução de 400 (quatrocentas) unidades habitacionaiS de 
interesse social e execução das obras de infra-estrutura 
urbana ne~sárias, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 456, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 30, de 
1983. 

Relator: Senador João Lobo 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 30, de 1983, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Itiquira (Mt) a elevar em Cri 81.123.270,29 
(oitenta e um milhões, cento e vinte e três míl, duzentos e 
setenta cruzeiros e vinte e nove centavos) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

-Sala das Comissões, 26 de maio de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - João Lobo, Relator - Claudionor 

Roriz. 

ANEXO AO PARECER No 456, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 30, de 
1983: 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42. inciso VI, da Constituição, -e eu, 
--~--, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1983 

AutoriZa a Prefeitura Municipal de ltiqufra, Esta­
do de Mato Grosso, a contratar operação de crédito 
no valor de Cri 81.123.210,29 (oitenta e um milhões, 
cento e vinte e três mil, duzentos e setenta cruzeiros e 
vinte e nove Centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de Itiquira, Estado 
de Mato Grosso, nos termos do art. 29 da Resolução n"' 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crêdito no valor_ de Cr$ 
81.123.270,29 (oitenta e um milhões, cento e vinte e três 
mil, duzentos e setenta cruzeiros e vinte e nove centavos), 
correspondentes a 41.045,77 ORTNs, considerado o v-a­
lor nominal da ORTN de CrS 1.976,41 (um mil, nove~ 
centos e setenta e seis cruzeiros e quarenta e um centa­
vos), vigente em julh_o:f82, junto à CaJxa Econômica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
_Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à 
construção de galerias pluviais, gu"ias, sarjetas e aqui­
sição de equipamentos para coleta de lixo, naquele Mu­
nicípio, obedecídas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil do respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua--publicação. 
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PARECER No 457, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 12, de 
1982. 

Relator: Senador Claudionor Rorlz 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 12, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nic1Pal de Paula Cândido (MG) a elvar em CrS 
18.296.950,00 (dezoito milhões, duzentos e noventa e seis 
mil, novecentos e cinqifenta, cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1983. ~Lomanto 
Júnior, Presidente.:._ Claudionor Roriz, Relator -João 
Lobo. 

ANEXO AO PARECER No 457, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nP 12, de 
1982. 

Fa~;o saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42. inciso VI, da Constitufção, e eu, 
----'---, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paula Cândi­
do, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor de Cri 18.296.950,00 (dezoito mi~ 
lhões, duzentos e noventa e seis mil, novecentos e cin~ 
qüenta cruzêiros ). 

-0 Senado Feperal resolve: 

Art. -1.., :f: a Prefeitura Municipal de Paula Cândido, 
Estado de Minas Gerais,nos termos do art. 29 da Reso~ 
lução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
global de Cr$ 18.296.950,00 (dezoito milhões, duzentos e 
noventa e seis mil, novecentos e cinqüenta cruzeiros), 
correspondentes a 17.500 UPCs, considerado o valor no~ 
minai da UPC de Cr$ 1.045,54 (um mil, quarenta e cinco 

_ cruzeiros e cinqüenta e quatro centavos), vigente C!ll ju~ 
lho/_81, junto à Caixa Eco-nômica do Estado de Minas 
Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional çia Habitação - BNH, destinadas à cons­
trução de 50 (cinqúnta) unidades habitacionaiS de inte­
resse social e execução das obras de infra-estrutura urba" 
na necessãrias, naquele Município, obedecidas as con­

. dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec~ 
tivo processo. 

Art. 2'1 Esta Resôlução entra em vigor--na data âC 
sua publicação. 

PARECER NO 458, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 I, de 
1982. 

Relator: Senador Claudionor Roriz 

A Comissão .apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nQ I, de 1982, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Galiléia (MG) a elevar em Cri 36.593.900,00 
(trinta e seis milhões, quinhentos e noventa e três mil e 
novecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna. 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1983.- Lomanto 
Jún_l'p_~·- ?residente: - _Çiau{/ionor _Roriz, Relator - JOO.o 
Lobo. 
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ANEXO AO PARECER Nt 458, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' }, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inCTsO-VT,--Oa Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Galiléia, Esta­
do de Minas Gerais, a cõntrataT -operãção de crédito 
no valor de CrS 36.593.900,00 (trinta e seis milhões, 
quinhentos e noventa e três mil e novecentos cruzei­

ros.) 
O Senado Federal resolve: 

Art. 1~> É a Prereitura Municipal de Galiléia, Estado 
de Minas Gerais, nos terinos do ·art. 2~> da Resolução ri•f 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operações de crédito no valor global de 
Cr$ 36.593.900,00 (frintReseiSffiiffiõCs, quinhentos e noR 
venta e três mil e novecentos cruzeiros), correspondentes 
a 35.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 1.045,54 (um mil, quarenta e cinco cruzeiros e cinR 
qOenta e quatro centavos), vigente em julho/81, junto à 
Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinadas à construção de 100 
(cem) unidades habitaCionais de interesse social e exeR 
cução das obras de infraRestrutura urbana necessárias; 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai ·a publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) ~ Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turnõ único; do PrOjeto de Leí da 
Câmara ri<' 9, de 1983 (n<' 4/83, na cãsã de ori&em), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que concede pensão especial a Dom José Newton de 
Almeida Baptista e dá outras provii:lências, tendo 

PARECER F A. VORÁVEL, sob no 446, de 1983, 
da Comissão --

-de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.} 
Não havendo quem queira discutiRia, declaro-a encerR 

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senado_res que o aprovam permaneçam sentaR 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sançãO. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 9, DE 1983 
(N'i> 4/83, na Casa de origem) 

De iniciativa-do Sr. Presidente da República 

Concede pensão especial a Dom José Newton de 
Almeida Baptista e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1~> ~concedida a Dom José Newton de AlmeiM 
da Baptista uma pensão especial mensal no valor corres~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

pondente a 5 (cinco) vezes o maior salário miriimo VígenR 
te no País. 

Parágrafo único. Essa pensão não se estenderá a desR 
cendentes ou a eventuais herdeiros do beneficiado. 

Art. 29 A despesa decorrente desta lei correrá à conR 
ta de Encargos Previdenciários da União - Recursos 
sob Supervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publiR 
cação. 

Art. 4<~ RevogamRse as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n<~40, de 1983 (apresentado pela CorilisSão de 
Constituição e Justiça como conclusão de seu Pare­
cer n"' 378, de 1983), que suspende a execução do art. 
207, do Código Tributário do Município de PlanalR 
fO, Estado de São Paulo, com a redação dada pela 
Lei Municipal n'~ 41, de 14 de agosto de 1977. 

Em discussão O projeto. ( Pilusa.} 
~ão have_ndo quem queira discuti-lo, declaraRa encerR 

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apr_oyam pe~-~~eçam sentaR 

dos. (Pausa.) 
_ _ Aprovado. 

O projeto vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 40, DE 1983 

Suspende a execução do art. 207, do Código Tribu­
tál-io do.Municipio de Planalto, Estado de São Paulo, 
com a redação dada pela Lei Municipal IJ9 41, de 14 
de agosto de 1977. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. -'=:suspensa, por inconstitucionalidade, 
n_ps termos da decisão defmitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 29 de setembro de 1982, nos autos 
do Recurso_ Extraordinário n<~ 95.998RO, do Estado de 
São Paulo, a execução do art 207, do Código Tributário 
do Município de Planalto, daquele Estado, com a reR 
dação dada peta Lei Municipal n"' 41, de 14 de agosto de 
1977. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de ResoR 
lução n"' 42, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
co·nstiiuiçãO e Justiça como conclusão de seu Pare­
·cer n'1403, de 1983), que suspende a execução do art. 

. 320, da Lei n~' 782/67, do Município de Paraguaçu 
Paulista, Estado de São Paulo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.} 
Não haveitdo quem queira discutiRia, declaraRa encerR 

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senado~es que ~ apt:_~vam permaneçam se~~aR 

_-dQs. (fausa.) 
Apl·Ovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o prOjeto aproVado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 42, DE 1983 

Suspende a execução do art. 320, da Lei n~' 

782/67, do Município de Paraguaçu Paulista, Estado 
de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
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Federal, proferida nos autos do Recurso Extraordinário 
n'~ 97.505R5, do Estado de São Paulo, a execução do art. 
320, da Lei n~> 782, de 1967, do Municlpio de Paraguaçu 
Paulista, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Estã esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. Nada mais haven· 
do a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 
para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n'1426, de 
1983), do Projeto de Lei do Senado n<~ 191, de 1979, que 
dispõe sobre o parcelamento dos prêmios anuais de segu~ 
ros de ramos elementares. 

2 

DiscUssão, em turno único, da Redação Final (ofereciR 
da pela COmíssão de Redação em seu Parecer n<~419, de 
1983), do Projeto de Resolução n'i' 121, de 1981, que auR 
toriza a Prefeifura Municipal de Passa QuatrO, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de crédito no va­
lor de CrS 46.449.200,00 (quarenta e seis milhões, qua­
trocentos e quarenta e nove mil e duzentos cruzeiros). 

3 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereciR 
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n~> 424, de 
1983), do Projeto de R_esolução n'i' 178 de 1981, que auto­
riza a PrefeitUra Municipal de Belo Oriente, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 69.673.800,00 (sessenta e nove milhões, seiscentos 
e setenta e três mil e oitocentos cruzeiros). 

4 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n<' 425, de 
1983), do Projeto de Resolução n~' 185, de 1981, que au­
to!:_i~a o Governo do Estado do Espírito SantO" a: CõntraR 
tar operação de crédito no valor de Cr$ 75.6.80.370,00 
(setenta e cinco milhões, seicentos e oitenta mil, trezenR 
fos e· setenta CrUzeiros). 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da peta Comissão de Redação em seu parecer n"' 413, de 
1983), do Projeto de Resolução n'1248, de 1981, que sus­
pende a execução do art. 53 e seu parâgrafo único da Lei 
n<' 35, de 31 de dezembro de 1966 e do Decreto n"'7, de25 
de junho de 1968, ainbos do Município de Rancharia, no 
Estado de São Paulo. 

6 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 414, de 
1983), do Projeto de Resolução n<~249, de 1981, que sus­
pende a execução dos arts. 293, 294, 295 e 296 da Lei n<' 
123, de 22 de dezembro de 1966, do Município de Santa 
Fé, no Estado do Paraná. 

7 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela ComisSão de Redação em seu Parecer nt 420, de 
1983), do Projeto de Resolução n"' 283, de 1981, que au-
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toriza a Prefeitura Municipal de Boa Ésperança, Estado 
de Minas Gerais, a contrata-f operação de crédito no va­
lor de Cr$ 61.450.200,00 (sesSenta e um rriilhões, quatro­
ce-ntos e cinqüenta mil e duzentos cruzeiros), 

O SR. PRESlDENTE (Nilo Coelho f.:..... Está -encerra­
da a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 18 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCUDO PELtFSR. ~­
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 25/5/83 
E QUE. ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

Ao assumir o Governo, em 1979, o Presidente FigUei­
redo 'jurou fazer deste país uma democraCia". 

Evedentemente, Sua Excelência chegava ao PaláciO do 
Planalto em plena efervescência de uma mobilização 
crescente da sociedade civil brasileira pela redemocrati­
zação do País em cujo contexto se inseriam a campanha 
pela anistia- ampfa, geral e irrestrita, as eleições diretas 
para todos os níveis e a revogação das "leis de exceção re­
manescentes. Cito essaS lutas para me ãter apenas aos as­
pectos políticos.:-institucionais da prOblemática naciODaÇ 
jã que havia, desde então, também uma firme tomada de 
posição popular contra o atual modelo econômico que 
terminou nos conduzindo ao FMI e, cada vez mais, à re­
cessão com todo o seu cortejo de malefícios: os juros 
altíssimos, o arrocho salarial, o desemprego generaliza­
do, a pobreza absoluta do Nordeste, e, porque não dizer, 
a misêria e a fome que rondam os lares esfacelados de 
milhares de brasileiros. 

O ex-Presidente Geisel, com a rigidez germânica do 
seu esquema de distensão tenta, gradual e segura, depois 
de demitir três generais de quatro estrelas para manter a 
sua autorjdade e restaurar o respeito pelos direitos-hu­
manos, iniciou, prati"caniCiite~- o Processo de abertura, 
numa transição do autoritarismo para o estado de direi­
to democrá.tico, co-m a: revogação dos Atos Institucionais 
e dos Decretos-leis 477 e 226. 

Caberia, então, certamente, ao novo Presidente am­
pliar e levar a diante a abertura política até que ela atin­
gisse a sua plenitude. A questão que se coloca nacional­
mente, desde o conhecido juramento presidencial "de fa­
zer deste pafs uma democracia", é que a democracia vale 
por si, dispensa qualificativos. )á se vê, portanto, que 
não teria sentido se pensar em instituir no Brasil a cha­
mada "democracia relativa" definida pelo ex-Presidente 
Geisel como uma forma de conciliar as líbeidades públi­
cas e individuais com os interesses da segurança nacio­
naL 

Democracia ou hâ ou não hâ. Jâ o disse certa vez e o 
repito agora: não pode haver democracia pela metade. 

A democracia, segundo define a própria norma consti­
tucional brasileira, ao lorigo tempo, é o regime em que 
.. todo o poder emana do povo e em seu nome é exerci­
do". 

Dai por que quando, se reivindicava 8. alristia. era a 
anistia ampla. geral e irrestrita, para que ninguém ficasse 
de fora, num momento em que se começava a lançar as 
bases de um novo projeto demo-crático para o BrasiL S 
bem verdade que veio a anistia, mas quantos bfasileiros 
não foram marginalizados dela, sob o argumento fala­
cioso de haverem praticado delitos de sangue, numa fase 
das mais agitadas da vída nacional? 

Depois houve a eleição dii"eta para Governadores, cer­
cada de todos os casuísmos possíveis e imagináveis. O 
Governo cedeu às pressões populares, aceitou a escolha 
dos governadores pelo sufrágil universal, secreto e dire­
to, mas queria fazer a maioria a qualquer custo. Aí estão 
quase todos os Estados, sobretudo os do Nordeste, em 
uma situação financeira dC ~verdadeira calamidadC, em 

grande parte graças ao envolvimento ostensivos e desrc;­
grado da máquina administrativa n~ processo eleitoral. 
O que interessava, em 1982, não era administrar. mas fa­
zer política, a qualquer preço atendendo a clientela do 
PDS. Os quadros de pessoal desapareceram, os contra­
tos pela CLT não eram sequer publicados em Diário Ofi­
cial, as acwnulações ilegais se multiplicavam, os pro­
labores e as prestações de: serviços não tinham limite, até 
para quem não precisava trabalhar. A anarquiã domi­
nou o ambiente e terminou levando os Estado ao caos. 

M-as~ C:nciuãiiio se elegiam os GOvernadores e a maio­
ria dOs prefeitOs pelo voto direto, as capitais, os municí­
pios incluídos em áreas de segurança e as estações hidro­
miflerais e oS balneários continuavam sem autonomia, 
num verdadeirO contra-senso. 

E OJUr3.mer:iio- do Presidente João Figueiredo? 
E a eleição para. Para Presidente da República? Conti­

nua in-direta, Pera menos até agora, com a agravante de 
que se tornou menos representativo ainda da_ vontade 
popular o Colêgio Eleitoral, ao se equiparar a represen­
tação de todas as Assembléias Estaduais a 6 delegados 
apenas, desprezando-se o critério anterior que levava em 
conta a população de cada Estado. Mas foi a maneira 
que se encontrou, antes das eleições de 1982, para asse­
gurar, ainda que por pequena margem, a maioria do co­
légio eleitoral aos atuais detentores do poder. 

Agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao que assisti­
mos? 

A deflagração do processo sucessório, dois anos antes 
do têrmino do -mandato do Presidente da República. 

IniCialmente, o Senhor Presidente da República cha­
mou a si a responsabilidade pela coordenação do nome 
do seu sucessor, o que só o faria oportunamente. 

Depois, porém, os fatos foram se precipitando na di­
nâmica do ProcesSo político. Á pareceram os presidenCiá­
veis que já se encontram em plena campanha e atê pare­
ce, conforme analizam os mais lúcidos comentaristas 
políticos, que o Senhor Presidente da República por in­
teiro Pt?rdeu o controle da situação. 

Há quem ache, porém, que toda essa moyimentação 
política em torno do sucessor do Presidente Figueiredo 
seria uma manobra de despistamento, pois, assim, os 
políticos, a. imprensa e os demais Setores da sociedade ci~ 
vil, esqueceriam, por ora, o debate prioritário sobre a 
grave crise econômica e social que aí está. Pode ser que 
esta especulação seja a mais procedente. 

Nós, do PMDB, aproVeitamos este momento, não 
para nos fixarmos em torno desse ou daquele candidato, 
mas para, ao mesmo tempo que pregar o restabelecimen­
to d_e eleições diretas em todos os nfyeis, _a partir da Pre~ 
sidência da República, enfatizar as nossas denúncias 
sobre 6 total fracasso do modelo econômico que vigora 
no Brasil há quase vinte anos. 

O que nós queremos deixar claro é que a salda da crise 
econômica e conseqaentemente da. crise social não pode 
deixar de passar pela solução final do nosso problema 
político insHtuciorial, de tal forma que possamos recons~ 
quistai; atravês do voto -direto, a rotatividade dos parti­
dos e dos homens no poder, especialmente na Presidên­
cia da R.épllblica, caso contTário. vamos continuar por 
mais algum ieinpo entregues à oligarquia de um grupo 
de 15 a 20 pessoas que governam o País hâ cerca de 20 
anos, alternando-se apenas nos diversos postos que com­
põem a ad~inistração- federaL São elas Delfim Netto, 
Ernane Galvêas, LangQni, Mêdici, Bulhões, Figueiredo, 
Geisel, Reis Ve11oso, Nestor Jost. Costa Cavalcanti, 
Mário Andreazza e outras. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Quanto ao direíto do Presidente da República de plei­

tear a sua reeleição, nós do PMDB poderemos até 
admiti-lo, dentro, porém, de pressupostos bastante ela~ 
r os. 

O Presidente da República poderia se candida~ar à 
reeleição, em pleito direto, por mais um período, desde 
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que o próximo mandato fosse de quatro anos; desde que 
houvesse a sua desíncompatibiti.Zação, seis m~e~ antes 
do pleito; e desde que fosse iristituído o principio da 
maioria absoluta como condição para a validade do re­
sultado eleitoral. Isto ê, se nenhum dos candidatos ins­
critos atingir metade mais um dos votos válidos, haveria 
então um segundo escrutínio, no qual concorreriam ape­
nas os dois candidatos_ mais votados. 

A propósito da reeleição presidencial o jornalista Car­
~os C_aste_lo ~_ranco, comentou_ na sua coluna do Jornal 
do Brasil: 

"A tese de reeleição do Presidente Figueiredo já 
Ii.ão é mais idéia(. .• ) 0-GovCrti.o está com os preli­
minares de_ uma sucessão dificil, tumultuada pela 
apresentação de oito _ou dez candidaturas, numa 
disputa que ameaça cindir o partido oficial e retirar 
dele o poder de decisão." 

E não se diga que o Presidente Figueiredo já d~cartol.l 
definitivamente a sua própria reeleição, no seu último 
pronuriciamento pela televisão. Se analisarmos bem as 
palavras de Sua Excelência, flagraremos facilmente a sua 
total incoerência. Enquanto afirmou Sua Excelência que 
.. a Presidência só uma vez. Eu não quero ser reeleito", 
por outro lado disse que "o projeto José Camargo -~ 
sobre reeleição, não é sobre minha reeleição ... E o consi· · 
derou democrático. 

A mim me parece_ que o recuo do Presidente Figueire­
-do foi mais de ordem tática, diante da firme resistência 
que teria opOsto à tese da reeleição o ex-Presidente Gei· 
sei, que continua ativo nos bastidores poUticos e ctlegou 
mesmo a ameaçar com um manifesto os pregoeiros da 
reeeleição. 

Sr. Presidente e Sis. Senadores, se o Presidente Figuei­
redo nãO admite realmente a sua reeleição, como se ex~ 
plica a desenvoltura com que a prega, dentro e fora da 
área política, o Ministro Cêsar Cals, Titular de uma Pas­
ta emimentemente técnica, chegando ao ponto de com~ 
parecer à Comissão Mista do Ccmgresso que discute aa 
eleições presidenciais diretas para insistir na tese da ree­
leição? 

E mais do que isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
Ministro César Cals, em entrevistas publicadas nas revis­
tas Senhor e Veja, desta semana, não faz mist~rio do seu 
pensamento e coloca em posição difícil o próprio Presi­
dente Fis;ueiredo. 

Senão vejamos:_ eiS as perguntas e respostas na revista 
Senhor: 

up- A reeleição significa mais 6 anos de man­
dato para o Presidente Fis;ueiredo. A Oposição pa­
rece admitir a idêia de um mandato tampão de dois 
anos em troca de eleições diretas? 

R -Eu quero lembrar que dois anos não me pa­
rece lógico, porque eu falo em reeleição e não em 
prorrogação. Prorrogação é um istrumento não de· 
mocrâtico e, neste caso, eu tiro o time de campo ... A 
reeleição pressupõe disputa na Convenção e no Co­
légio Eleitoral. Minha opinião pessoal - e eu não 
falo nem pelo Presidente e nem pelo PDS - é: que 
uma réetcidio de quatro anos é razoável. 

P- Com esta tese o Senhor contrariou os "pre­
sidenciáveis" em campanha e alguns deles são seus 
amigos? 

R -Todos os presidenciáveis do PDS são meus 
amigos. Mas eu coloco acima da amizade o interesse 
nacionaL Fortalecendo a autoridade do Chefe - e 
não discutindo a sucessão poderemos ultrapassar 
melhor a crise.'_'_ 

Que crise, pergunto eu, Sr. Presidente, Srs. Senadores? 
Aquela que poderia ser gerada pela vitória da candidatu-. 
ra Paulo Maluf na ConVenção do PDS? 

ap - Mas o Presidente, embora tenha manifesta­
do_ opinião sobre a emenda, dizendo que ela ~ .. de· 
mocrâtica e oportuna", tem negociado? 
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R- O Presidente jurou defender a ConstituiÇãO. 
Quando a emenda estiver no corpo da Constituição, 
outros fatores estarão agregados. Ar, eu entendo 
que ele poderá meditar e falar mais clararnCnie. '' 

Eis as perguntas e respostas, nas pâginas amarelas da 
revista Veja: 

"Veja- O s·enhor insistirá na tese de reeleição 
depois das declarações feitas pelo Presidente João 
Figueiredo no programa de televisão de quartaw 
feira? 

Cals- Eu sempre entendi que ele não tem o de­
sejo de se reeleger, mas acho que se a emenda for vo­
tada e aprovada por dois terços do Congresso, atra­
vês de uma negociação ampla entre o partido de go­
verno e os partidos de oposição, isso significará con­
senso. Então, é óbvio que será mais uma alternativa 
para a sucessão. Acredito que só nesse momento se­
rã de fato verificada qual é a tendência nacional. Eu 
vou prosseguir no meu trabalho e pretendo, no mais 
curto prazo possível, obter as assinaturas neces­
sãrias para apresentação da emenda. 

Veja- Embora a proposta de reeleição só tenha 
chegado à imprensa no final de março, sabe-se que 
ela começou a ser discutida- vejam bem os.Srs. Se­
nadores- no dia 22 de dezembro , durante a Festa 
de Natal que o Presidente ofereceu aos seus Minis­
tros? .Cals -Exato. E não foi só com os ministros. 
Quando eu conversei com o Presidente sobre o as­
sunto, boa parte da conversa foi ouvida pelo Presi­
dente do PDS, Senador José Sarney. 

Veja - Qual foi a reação do Presidente? 
Cals- Ele ouviu, mas não expressou nenhuma 

opinião. Sentii~Se que--ele iria estUdar o assunto. 
Mas em seguida chamei a meu Gabinete _o Deputa­
do José Camargo, quejã tinha pronta uma emenda 
constitucional prevendo a reeleição. Eu tinha uma 
profunda convicção - que depois comuniquei ao 
Presidente- de que para se governar era preciso ter 
um poder em perspectiva. 

Veja- O Presidente tem incentiVado o seu tra­
balho? 

Cals - O Presidente conhece em detalhes meu 
trabalho. Ele sabe que essa emenda o fortalece." 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores? O que é que hã? 
O Presidente FigUeiredo proclama, alto e bom som, 

·que «a Presidência só uma vez" e, ao mesmo tempo, um 
Titular de cargo de sua irrestrita confiança, um Ministro 
de Estado, prega abertamente a sua reeleição? 

Onde estã a verdade dos fatos, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores? 

A Nação está atônita, perplexa, à espera de uma pala­
vra final que dê um basta a essas especulações meramen­
te continuístas. 

OS;. Affonso Camargo- PermiteV. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Ouço, com muita 
honra, o nobre Senador Affonso Camargo. 

O Sr. Alfonso Camargo- Nobre SCnador Humberto 
Lucena, era exatamente a conclusão a que, enquanto 
ouvíamos V, Ex• fazer o seu discurso, chegá vamos: a in­
conseqüência desse debate. O PDS não aceita eleição di­
reta. O PMDB não votará a reeleição, a não ser numa 
eleição direta. Nenhum dos dois partidos tem dois terços 
para aprovar essas modificações. Então, é realmente um 
debate absolutamente inconseqüente e- acreditamos­
a Nação inteíra não está eritendendo. Inclusive na-hÕra 
em que a economia nacional- a dívida externa e a dívi~ 
da interna- atinge os piores números Poss!Veis;Da horã 
em que a prestação da casa própria aumentarã em 130%, 
em julho, como _é_qu_e_o _p_ovo. pode. cntcnder.quc:-os..po!J­
ticos estejam discutindo assunto absolutamente incon_se-
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qUe"nte1 Cum_primentamos V. Ex' pelo seu pronuncia­
mento. Esperamos até que depois voltemos os olhos para 
as coisas que o povo está esperando sejam resolvidas, e 
não para esse problema de reeleição, quando_ realmente 
as modificações constitucionais não poderão ser realiza­
das, a não ser por um acordo PDS-PMDB, e esse acor­

-do certamente não sairã. Estamos percebelldo que não 
sairá acordo nenhum, porque há aboluto conflito de ide-­

'ias com relação a este problema. 

O SR._HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado 
pelas suas palavras, nobre Senador Affonso Camargo. 
Remeteria V. Ex' para a leitura de uma das entrevistas 
mais lúcidas que já li nos últimos dias, a entrevista do 
nobre Senador Roberto Saturnino, Uder do PDT nesta 
Casa, à entrevista, Senhor, em que S. Ex• anali$a exausti­
vamente, respondendo a um longo questionário que lhe 
foi posto, toda _esta situação- artificialmente criada no 
Brasil com o debate sucessório. S. Ex• chega a dizer: 

"Serã que a esta altura, a dois anos do término 
do mandato do Presidente da República, já é tempo 
de se lançar candidatos? Será que é hora de se falar 
no assunto? será que a crise econômico-sodal que ai 
se está agravando cada dia que passa não vãi ama­
nhã implicar na mudança das regras do jogo, e que, 
por conseguinte, a sucessão de 1985 se faça dentro 
de um outro sistema?" 

São as perguntas qu.e S. Ex• coloca e com as quais con­
cordo e o meu Partido plenamente. 

.Por isto mesmo, por julgar que essas regras do jogo 
poderão ser alteradas ao longo do tempo, é que o PMDB 
se limita no momento, como jã afirmei, não a lançar can­
didato, mas a pregar a mudança do processo de escolha 
do Presidente da República, para que se possa realmente 
ter neste País, dentro do menor espaço de _tempo possí­
yel, a plenitude democrátiCa; entregando-se à soberania 
da vontade popular a escolha dos titulares de todos os 
cargos, não só do Poder Legislativo, mas do Poder Exe­
cutivo a nível federal, estadual e municipaL 

Prossigo Sr. Presidente, 
Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não há de ser atra­

vés da Emenda Josê Camargo que estabelece a reeleição 
do Presidente da República no colégio eleitoral que va~ 
mos conjugar essa crise. Evidentemente, essa proposta 

- não será aprovada, pois não contará com o apoio de dois 
terços das duas Casas do Congresso Nacional. Ela, por­

- tanto, é irrealista. 
Se, entretanto, há, como parece, um impasse na suces­

são presidencial indireta, diante do avanço avassalador 
da candidatura Paulo Mulaf, que, segundo se diz, não é 
aceita pela sistema dominante de poder- tanto que já se 
anuncia mais um escandaloso casuísmo qual seja, alterar 
a Lei Orgânica dos Partidos para instituir o voto desco-

- berto nas convenções partidárias para escolha de candi­
datos, então, a grande saída é, sem dúvida alguma, a 
eleição direta; assegurando-se ao Presidente da Repúbli­
ca o direito de disputá-la, nas condições há pouco esta­
belecidas. 

Será que, depois de quase 20 anos de- dOminação polí­
tica, os líderes do Movimento Militar de 1964, filiados à 
legenda do PDS; temem se submeter ao crivo do voto so­
berano do povo? 

E o juramento democrático do Presidente João Figuei­
redo'? 

Não é melhor, Senhor Presidente, Senhores Senado­
res, caminhar para a eleição direta em todos os níveis, a 
começar pela Presidência da República, como forma de 
aperfeiçoar as nossas combalidã.s instituições POlíticas e 
de caminhar, celeremente, para a plenitude democrática, 
do que manter a escolha do Chefe da Nação por um co­
légio eleitoral sem representatividade, sujeito, inclusive 
pelo número restrito de seus membros, à corrupção mais 
desbragada, face às ambições pessoais incontroláveis? 
NãO foi o próprio Presidente Figueiredo que teria confi-
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denciado, numa roda em que estava alguns parlamenta­
res, inclusive o Deputado Rondam Pacheco, na sua re~ 
cente viagem a Uberaba, que estava informado de que 
um voto no Colégio Eleitoraljá chegava a valer quarenta 
milhões de cruzeiros? Não foi ainda o próprio Ministro 
Leitão de Abreu e, depois, o MiniStro Ru-bem Ludwig, 
que admitiram que a reeleição presidencial só seria possí­
vel em caso extremo, isso é, no bojo de uma crise? E qual 
seria essa crise de que tanto se fala? Incontestavelmente, 
a vitória da candidatura do Senhor Paulo Mulaf na Con­
venção do PDS. Daí a viagem presidencial ao N ardeste, 
para contornar a ação dos governadores. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na verdade a solução 
para o atual problema sucessório não pode ser outro se­
não a eleição direta do futuro Presidente da República. 
Seria, Inclusive, e sobretudo, o caminho mais curto e 
mais fácil para se resolver as tremendas dificuldades 
polítiCas~ -econômicas e sociais que tanto angustiam o 
povo brasileiro. 

O Sr. H é li o Gueiros - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com muito pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Hélio Gueiroz- Eminente Líder Humberto Lu­
cena, acho muito oportuno o pronunciamento de V. Ex• 
sobre a sucessão presidenciaL E digo porquê: nos jornais 
só se fala em sucessão, nas râdios só se fala em sucessão, 
na televisão só se fala em sucessão, nas conversas pores­
ses corredores só se fala em sucessão. Como no plenário 
do Senado não discutir a sucessão, uma. vez que nós so­
mos membros do colégio eleitoral que vai eleger o suces­
sor do Presidente da República? Então, acho perfeita­
mente oportuno o discurso de V. Ex•, como também 
concordo inteiramente com V~ Ex• que, para sair desta 
encruzilhada, desta enrascada em que está o Senhor Pre~ 
sidente da Repúblíca, a saída mais lógica, mais razoâvel~ 
mais decente e mais democrático é a pregada por V. Ex•: 
eleições diretas para Presidente da República . .S: a eleição 
mais legítima; -maiS s_éria, mais honesta qUe já houve no 
Brasil. Para eleição de Vereador há conchavos; para 
eleição de Deputados pode haver conchavos; para 
eleição de Senadores e até Governadores pode existir al· 
guma coisa por baixo do pano, mas, para eleição de Pre­
sidente da República dificilmente o brasileiro deixa de 
escolher aquele que ele acha que é o melhor candidato. 
V. Ex' tem exemplos claros, na História do Brasil, ainda 
mais recente, embora com conseqüências desastrada, o 
do Sr, Jãnio Quadros, que, apoiado por partido inex­
pressivos - soinente depois é que a UDN veio em seu 
socorro- foi eleito esmagadoramente. E sabe V. Ex•, 
porque é contemporâneo desses tempos, que, exatamen­
te por cau~a da força moral que lhe deu uma vitória de 6 
milhões de votos, ele conseguiu impor no Brasil um regi­
me de austeridade, embora hipócrita, mas que o povo 
não sabia que era hipócrita. E o povo aceitou até mesmo 
as doidices que ele fez, porque ele havia sido eleito para 
Presidente da República com seu voto. Então, a saída 
atual para o Brasil é a _eleição direta. O Senado faz muito 
bem em discutir o probl~ma. Não se deve discutir aqui 
somente o bicudo que ataca os algodoais nem se deve 
discutir apenas empréstimos para o Guaporé ou qual­
quer outro município. Acho que a eleição de Presidente 
da República é uma coisa decisiva para os destinos do 
País. Geisel não foi Igual a Figueiredo, que não foi igual 
a Médici, que não foi igual a Castello, que não foi ígual a 
Costa e Silva. Há uma diferença sensível entre um e ou­
tro. E se nós soubermos escolher bem um Presidente da 
República, mesmo que não se façam logo essas reformas 
estruturais de modelos disso e daquilo, o Brasil haverá 
de sentir as conseqüências benéficas de uma_boa escolha. 
Feücilu_a_V._&_, _ _pelo pronunciamento.qw;_faz.-'_'Água 
mole em pedra dura tanto bate até que fura," e V. Ex.• e o 
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PMDB, insistindo na idéia e na tese" da eleição direta, po­
dem chegar ao ponto em que essa âgua mole, batendo na 
pedra dura, que é o PDS e o Governo, hâ de convencê­
los de que a salda atual para o Brasil é a eleição direta 
para a Presidência da República. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pint'o) -A Mesa comu:.. 
nica ao nobre orador que o seu tempo está praticamente 
esgotado. 

O SR. HUMBERTO-- LUCENA - Concluirei, Sr. 
Presidente. 

Agradeço a V, Ex' sua intervenção, no_bre Senador 
Hélío Gueiros. Lamento apenas que os representantes 
do PDS nesta Casa fiquem silenciosos diante deste pro­
nunciamento. Mas eu bem posso imaginar o eStado de­
espírito de_ cada um dos que compõe a Bancada governis­
ta no Senado, diante da crise intestina que lavnino Parti­
do oficial, com tantos presidenciãveis disputando os vo­
tos dos próximos convencionais e, de outra parte, com 
esse trabalho tão ostensivo e obstinado, até de Ministros 
de Estado, em prol_da reeleição do Presidente Figueire­
do. 

Mas, comentando as palavras de V. Ex~ digo que os 
melhores governos que tivemos no Brasil decorrem de 
eleições diretas para Presidente da República. Só para ci­
tar um, lembro o do ex-Presidente. Juscelino Kubitschek 
de Oliveira, que passou à História deste País c:omo o ho­
mem que realizou· 50 anos em 5, e assegurou, durante 
todo o seu mandato, pleníssima liberdade a todo o povo 
brasileiro. Esta é que é a ver-dade histórica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na eleição direta, cada partido teria o seu candidato 
com o seu respectivo programa de Governo. E o povo 
que escolhesse entre as várias alternativas a que melhor 
atendesse aos anseios nacionais. Quem-sibe se o próprio 
Presidente João Figueiredo, corno candidato à reeleição 
pelo PDS, graças ao imenso prestígío populiu-de que os 
seus áulicos tanto assoalham, não ganharia na eleição di­
reta. Se isso ocorresse, a nós da Oposição só restaria 
lembrar a frase que "cada povo tem o Governo que me­
rece" ,_Mas enfim, em vez de autoritarismo, nós teríamos 
a autoridade presidencial ungida pela vontade popular e, 
portanto, legitimada. 

Sr. PreSidente, Srs. Senadores, em política tudo é 
possível, menos democracia sem voto popular, 

Mas, para normalizarmos a nossa vida político­
institucional e, por conseguinte reconquistarmos o esta­
do de direito democrático, não se faz mister apenas as 
eleições diretas em todos os níveis. 

t inadiável também ampliar o espaço indispensâvel ao 
exercício dos direitos indiViduais- e sOCiah, senão com a 
revogação, pura e simples, pelo menos com a reformu­
lação profunda e substancial da Lei de Segurança Nacio~ 
na!, da Lei de Imprensa, da Lei das Inelegibilidades, da 
Lei Falcão, da Lei de Greve e da Lei dos Estrangeiros, 
todos eles diplomas legais que _representam indiscutivel~ 
mente claros resquícios bastante visíveis do poder de 
arbítrio que ainda _controla a vlda nacional. 

E, evidentemente, num cQroamento final do esforço 
para se fazer deste, aí sim, País uma democracia, nós po­
deríamos aprazar, pelo menos para 15 de novembro de 
1986, a convocação de uma Assembléia Nacional Cons­
tituinte, conjUntamente com a eleição dos futuros Sena­
dores e Deputados. 

Aí, então,-Sr. Presídente, Srs. Senadores, a partir de 
1987 nós, implantaríamos no BraSil, i.i"rria autêntica de­
mocracia disciplinada por um novO paC-tO social, cOn­
substanciado em uma Constituição que-realmente refle­
tisse a cciilciliação dos interesses _do Estado -Coin -oS an­
seios da Nação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml Palmas.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE 25-5-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 

SERIA PUBliCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALOYSIO CHAVES (Como Líder, prOnuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador,) -Sr, Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Mais uma vez, esta Casa parou para ouvir o discurso 
da Oposição. Cediço, vazio, com velhas proposições jâ 
ultrapassadas, fazendo uma colocação inteiramente dis­
torcida do processo histórico brasileiro nos últimos 
anos; discurso que não muda ao longo desta década; dis­
curso que envelhece com a Oposição, por isso mesmo, 
sem credibilidade perante a opiriíãO pública nacional. 

Ouço, de certa maneira tomado de perplexidade, 
afirmar-se que o compromisso do eminente Sr. Presiden- · 
te JoãO-Figueiredo, de transformar o Brasil em uma de­
mocracia, não é cumprido; a palavra empenhada fiãO é 
resgatada e tUdo que se fez, ao longo destes últimos anos, 
não é, na realidade, um processo de abertura democráti­

ca. 
Mas ele o é, S-r. Presidimte e :Srs. Senadores, porque os 

fatos, com a sua força imperativa, estão aí a indicar ao 
País, à consciência nacional, o trabalho hercúleo que 
executa o Governo para concretizar uma por uma das 
suas etapas, dentro desse processo de abertura democrá­
tica, 

Seria quase despiciendo reafirmar, mas é necessário 
repetir, para que os fatos distorcidos não fiquem como 
uma aparente face da verdade política brasileira. O ex­

- Presidente Ernesto Geisel, com determinação, traçou o 
processo de abertura política, e o iniciou no País. Quan­
tas vezes foi o então Presidente louvado pela sua firme 
determinação em afastar os óbices ao processo de aber­
tura política, utilizando na sua plenitude a autoridade de 
Presidente da República. E esse processo, que se inicia 
com a revogação dos atos institucionais, tem continuida­
de-plena no -Governo do Presidente João Figueiredo. 

A anistia -não foi a anistia limitada, parcial, que foi 
proposição apresentada pelo PMDB, aqui, neste Con­
gresso Nacional; foi um projeto muito mais amp~o. Se a 
anistia não atingiu todos os casos· possíveis e imaginá­
veis, nem por isso ela trancou as portas à conciliação e 
ao entendimento da família brasileira, porque fez retor­
iiar à -vida pública, à vida política,-ao parlameiltO, ngu. 
ras cpnhecidas que, no passado r_ecente, estiveram afas­
tadas da militância política ou exiladas deste País. 

A sociedade brasileira permifiu essa conciliação, con­
~ili~çào_ evidente que está na representação desta Casa, 
que está na representação da Câmara dos Deputados, 
das Assembléias Legislativas, das Câmaras de Vereado­
res, da vida política nacional. As inelegibilidades que fo­
ram atenuadas e reduzidas; as prerrogativas que foram, 
em gr~nde parte, restituídas; _os Decretos-leis nl'_s 228 e 
477 que foram substituídos por uma Iegislaç~o adequa­
da; o processo da reforma partidária que foi inquinado, 
na ocasião, como uma manobra para pulverizar a Opo­

-Sição, na realidade, acabou por fortalecê-la, iÍlstaurando 
o regime pluripartidário, neste País. A atual cédula elei­
toral, que foi apresentada como um grosseiro expediente 
para beneficiar o PDS, na realidade, demonstrou ser um 
instrumento eficaz, para que se realizasse uma eleição li­
vre, eleição que permitiu à Oposição conquistar o poder 
em 10 Est~dos da Federação brasileira; que permitiu a 
realização de uma eleição com uma abstenção reduzida, 
com número de votos em branco e votos nulos menor 
que o apurado em eleições anteriores_ Tudo isso, no en­
tanto, foi pretexto para se invocar como uma manobra 
destinada a prejudicar a Oposição e assegurar um privi­
légio indevido ao. PDS. 

Mas este processo continuou, e continua cumprindo o 
Presidente da Repúbiiêa todas as suas promessas e todos 
os seus compromissos com a Nação. 
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O -que hã, na realiCade, Srs. Senadores, é urna inten~ 
cional confusão que se estabelece, por exemplo, em re-­
lação ao problema da reeleição. 

A reeleição estã sendo suscitada, principalmente, pelo 
Deputado José Camargo.· Patrocina-a numa condição 
pessoal, o Ministro Cêsar Cals. Mas o Ministro César 
Cals comparece à Comissão Mista a convite do seu Pre­
sidentê, nobre Senador Itamar Franco, do PMDB, para 
debater essa matéria e comunica à Liderança do Gover­
no que o faz na condição de Senador e não de Ministro 
das Minas e Energia. 

Mas quem foi convidá-lo pessoalmente, quem foi ao 
Ministério d_as Minas e Energia pedir uma audiência, 
acompanhado do nobre Senador Gabriel Hermes, para 
levar convite ao Senador César Cals? Nada menos que o 
Senador Itamar Fr~nco, ilustre membro da Oposição. E 
a Oposição acha inoportuno, indevido, inconseqUente 
esSe debate, no âmbito de uma Comissão Mista consti~ 
tliída para apreciar uma emenda, também apresentada, 
subscrita, em primeiro lugar, por ilustre Senador do 
PMDB. 

A- reeleição, já de_ciarou o Senhor Presidente da Re-­
pública, é uma medida democrática; ela é unive-rsalmente 
admitida, senão universalmente, com raríssimas ex­
ceções. Desde que o Congresso Nacional a adote, a to­
dos os níveis, será uma solução democrática. Mas o Se· 
nhor Presidente da República declara e proclama que 
não deseja a reeleição, que não concorre à reeleição, e 
que não é parte nesse processo. Portanto, é uma confu­
são intencional o que se pretende fazer, a mesma dúvida 
que se estabeleceu, ou se pretendeu estabelecer, quando 
o Senhor Presidente da República afirmou que ia fazer a 
anistia. _DüVKíou-se (fã. anistia. E a anistia se realizou. E 
muitas outras dúvidas que foram suscitadas, o tempo 
serviu para mostrar que, uma a uma, foram sendo afas­
tadas pelo resgate da palavra empenhada pelo ilustre 
Presidente da República. 

O Sr. ÁlVaro Dias..:..._ Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR; ALOYSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador 
Alvaro Dias. 

O Sr. ÁlVaro Dias- Nobre Senador Aloysio Chaves, 
V. Ex~ comeÇO.U o seu discurso denominado de ultrapas­
sadas as propostas do Uder do PMDB, Senador Hum­
berto Lucena. Eu perguntaria a V. Ex•: como considerá­
las ult_rapassadas se ainda não alcançadas? Cansado e ve­
lho está o regime, o Governo e a retórica repetitiva de V, 
Ex• Cansado está mais ainda o povo, assistindo a esse es­
petáculo de presidenciáveis que ocupam espaço na im­
prensa, disputando o poder como Se o povo estivesse 
participando do processo. E V. Ex• voltou a falar em 
conciliação. Aliás, a tese_ da conciliação, como essa estra­
tégia de se precipitar o processo sucessório, ocorre sem­
pre em momentos de ~~íse aguda, ria tent~tiva de fazer 
com que a população se distraia, afastando-a dos debate 
do problemas maiS cruciais para a Nação, Falar em con­
ciliação quando o Governo não se reconcilia com a po­
pulação, ao contrário, despreza-a, marginaliza-a, 
ofende-a, afastando-a deste processo de escolha do man­
datái'io maior do Pais? Não sei como pode V. Ex• consi­
derar uma prOposta ultrapassada a proposta de eleições 
diretas quando as pesquisas estão a demonstrar que cer­
ca d~ 80% da população b~asileira d~eja eleições diretas. 
Se essa é uma proposta ultrapassada, ultrapassanda tam~ 
bém é o programa do PDS, que formaliza a defesa de 
eleições diretas. Aliâs, programa que tem sido, sistemati­
camente, rasgado e pisoteado pelos homens do Partido 
do Governo, que para angariar simpatia da opinião 
pública do País, pregam o processo de eleição direta e, 
no entanto, negam~se a torná-lo realidade, Nobre Sena­
dor Aloysio Chaves, nada mais é: atual do que o discurso 
do Senador Humberto Lucena, porque a crise, hoje, vivi­
da pelo País, exige eleição direta para Presidente da Re-
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pCI:blica. V. Ex•, com a experiência que tem, não pode ne­
gar que somente um Presidente da República eleito pelo 
povo terá autoridade política e moral para discutir com 
nossos credores uma solução para a dívida externa do 
Pafs. E ao concluir, alertado pela Presidência, V. Ex• não 
pode também confundir o debate travado hoje na Co­
missão Mista, porque foi um debate sobre eleições, com 
esse debate que se trava nos bastidores do Governo e do 
regime. Este trata-se de um debate do qual o povo está 
afastado debate sobre a escolha de um Presidente da Re­
pública através de um processo espúrio, jâ condenado 
pela população nas eleições de 15 de novembro passado. 

O SR. ALOYSIO CHAVES _-.Nobre Senador, vou 
responder o seu aparte que, creio, é o resumo do pensa­
mento da sua Bancada, porque ouvi o nobre Senador 
Humberto Lucena. Sabendo que S. Ex• dispunha de ape­
nas vinte minutos, como Líder, usei da faculdade regi­
mental para responder-lhe. De outra maneira, seria im­
possível a todos nós fazermos ... 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - O Senador 
Humberto Lucena falou como orador inscrito, durante 
trinta minutos. 

O SR. ALOYSIO CHAVES ... seria impossível 
abordar todos esses temas num prazo tão ex.iguo. Mas, 
vejamos se não é realmente uma insistência apenas apa­
rente, para uso externo, do PMDB a respeito de determi­
nadas proposições. 

O Sr. Humberto Lucena- Não apoiado! 

O SR. ALOYSIO CHAVES- A Assembléia Nacio­
nal Constituinte, em que o nobre Senador Humberto Lu­
cena voltou a insistir. Vou falar, agora, na condição não 
de Líder, mas de Senador que relatou, nesta Casa, a pro­
posta de emehda constitucional, subscrita pelo então Se­
nador Orestes Quércia, propondo a convocação de uma 
Assemb]~a Constituinte naQUela êpoca. Rejeitada na 
Comissão Mista, Sr. Presidente, na Casa, no plenãrio, 
presentes maís de vinte e seis Srs. Senai:iofes do PMDB, 
compareceram quinze para votar a proposta do Senador 
Orestes Quêrcia. Estatísticas apresentadas recenteniente, 
também em jornais, apoiltam que, em cOnsulta interna, 
dentro do Partido, mais de 80% manifestaram-se a favor 
da reforma constitucional. Portanto, utilizando o Con­
gresso o poder de reforma permanente, o poder consti­
tu.inte.deri'iado. que -O !em, E. -UO-.entant.o.--para -USO-.cxtcr""' 
no, as colocações são feitas de outra maneira. Aqui che­
ga e afirmam, como se fosse uma prãtica antidemocráti­
ca. que se. está cogitando, intempestivamente, de ree­
leição. O PDS não estâ cogitando de reeleição da manei­
ra como a Oposição- colocou, porque o PDS, através do 
Dii'etórlo -Nacional, delegou a'o Senhor Presidente a 
coordenação deste processo. E ele o conduz e ele o coor­
dena de maneira pública e ostensiva, mas isso não exclui, 
evidentemente, o debate desta matéria, a discussão em 
torno deste assunto, em todas as áreas. O próprio Sena­
dor Hélio Gueiros referiu que isto ê um assunto que está 
sendo objeto de conversa e comentários cotidianos nesta 
Casa e fora dela. Portanto, como dizer que cogitar de 
reeleição é um atitude descabida, precipitada, do PDS? 
A Oposição não está cogitando de eleição, porque, no 
momento, ela está sonhando com uma eleição direta em 
1986_. Mas será, porventura, esta uma prática irregular 
dentro dos países que exercitam a democracia? Terá uma 
prática diferente da que sempre se adotou no Brasil ares­
peito deste assunto? 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu já darei o aparte a 
V. Ex• 

Assim não foi na República Velha. Recordo-me que 
Afonso Arinos de Melo Franco, no livro sobre Rodri­
gues Alves, que é um livro Primoroso, mostra como as -
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campanhas sucessórias erem feitas no Brasil. Eleito o 
Presidente da República, de pronto já se cogitava do seu 
possível sucessor e as articulações polítiCas eram feitaS 
neste sentido. Depois da República Velha, antes de 64 e 
depois de 64, esta prática, com maior ou menor intensi~ 
dade, continuou. Ela existe nO Brasil, como existe ade­
mais em- outros paises do Mundo. 

O que se verifica nos Estados Unidas da Amêrica do 
Norte? Eleito o Presidente Reagan já se discutia se ele se­
ria candidato ao segundo mandato. No infciO do seu 
mandato, o Senador Kennedy já comparecia _à televisão 
para anunciar à Nação que não concorreria pelo Partido 
Democrata à disputa eleitoral, no fim do mandato do 
Presidente Reagan. E o Partido Democráticos~ aprestou 
em fazer a sua disputa interna, a sua seleção interna com 
vistas às eleições primárias, que vão anteceder, agora, à 
eleição do novo Presidente dos Estados Unidos. por aca­
so na Fr~nça, para um longo mandato de sete anos, já 
não estão colocados os candidatos à sucessão do s·r. Mit­
terrand? Na realidade, a respeito dessa ma tê-ria a bistória 
mostra que são duas forças que atuam, nem sempre con­
vergentes; uma força tentando, naturalmente, colocar os 
seus candidatos e abrir o processo, e o Governo, sempre 
procurando relentar esse movimento, reduzir o -seu im­
pacto, porque a nenhum Governo no Brasil ou fora do 
Brasil interessa a escolha, colocação de um sucessor com 
antecedência de dois anos ou mais tempo. Portanto, isto 
é um processo absolutamen-te normal e nada impede que 
essa discussão se faça, sem que isto seja objeto da cen~u­
ra injustificada que parte da Oposição. 

O Sr. HUmberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Pois não. Ouço o 
aparte de V. Ex•, eminente Líder Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre Senador, V. Ex• há 
de me permitir que, em primeiro lugar, repila as palavras 
iniciais de V. Ex• ao considerar vazio o discurso que, em 
nome da Liderança do PMDB proferi desta tribuna. O 
seu teor tanto foi importante que V. Ex• sucedeu-me na 

-tribuna para contestã-lo, tecendo as suas consideraçãos. 
Evidentemente a secessão estã em todas as páginas da 
imprensa escrita brasileira, está ein todos os noticiários 
de rádio e televisão. O que fiz não foi sen~o. nobre_ Sena­
dor, no exercício da missão que me atribui a minha Ban­
cada, colocar, nesta tarde, no Senado, a real posição do 
PMDB frente ao problema secessório. Inclusive, en pas­
sant. cheguei a lembrar que várias personalidade$: têm 
afirmado e reafirmado que esta antecipação do debate 
sucessório, dois anos antes do término do mandato do 
Presidente da República, teria o intuito, o propósito pre­
concebido de distrair a opinião pública da crise econômi­
ca que· aí estã. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Quem está alimentan­
do este debate é a Oposição: V. Ex• éstá trazendo para 
esta casa, quase que diariamente, essas colo.cações. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• ouviu o pronuncia­
mento e vé-rificou que eU,- salientei este aspecto. 

O que eu quis, sobretudo, por outro lado, foi fazer 
uma análise dos últimos acontct:imentos, da desenvoltu­
ra dos presidenciáveis, da ameaça de crise no PDS, dian­
te do avanço da candidatura Paulo Maluf, dentro da 
Convenção que escolherão candidato do partido oficial. 
Tanto assim que o Presidente já cogitou de transformar 
o voto secreto em voto descoberto, o que gerou um pro­
testo geral dentro do partido de V. Ex•. E sobretudo quis 
salientar,' este que foi o ponto alto, a incoerência do Se­
nhor Presidente da República pois enquanto sua Exce­
lências afirma ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES - O discurso, V. Ex• 
não, precisa resumi-lo. Eu o ouvi com toda a atenção. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas eu quero que V. Ex• se 
posicione em relação a este ponto: enquanto o Senhor 
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Presidente da República declara à imprensa falada, escri-· 
ta e televisada que não é candidato à reeleição e que pre­
si(fência só wna vez, Sua Excelência admite que um Mi­
nistro seu, das Minas e Energia - e aqui vai a indagação 
a V. Ex•- Como é que um Ministro em pleno exercício 
de suas funções pode dizer que vem ao Congresso falar 
como Senador? Senador licenciado. Ele é Ministro; e se é 
Ministro_e o Presidente não quer reeleição, então eu não 
vejo como possam se coadunar as duas coisas. ou o Se­
nhor Presidente da República está falando, isto sim, para 
uso externo, e intimamente está gostando da idéia e dei­
xando que ela prospere, como ameaça à candidatura de 
Paulo Maluf, na Convenção do PDS ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES--:-- Mas essa é uma repe­
tição do discurso de V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena - ... ou o Senhor Presidente 
da República, caso o Sr. MiniStro Césai' Cals não con~ 
cordasse em parar com as suas andanças, com os seus 
contatos, teria que demitir seu Ministro. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Quando eu deClaro­
que o_ discurso de V. Ex• é repetitivo da Oposição, é repe­
titivo! É repetitivo, hoje, neste momento. V. Ex• desce da 
tribuna para me apartear e fazer um resumo do seu dís­
curoso! 

O SR. PRESIDENTE- (Almir Pinto. Fazendo soar 
a campainha.)- Eu quero comunicar ao nobre Senador 
Aloysio Chaves que o tempo de S. Ex• estã extinto. 

O SR. ALOY_SIO CHAYES- V. Ex• deduziu o tem­
po que eu fiquei ouvindo o aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Estou comuni­
cando que jâ se ex.tinguíu o tempo de V. Ex• para que 
não conceda mais apartes, porque temos a Ordem do 
Dia e vãrios oradores inscritos. 

O Sr. Humberto Lucena- Vou concluir o aparte. O_ 
que hOuve é que V. Ex' ao me responder se desviou do 
curso do meu discurso. Foi para a tribuna tecer conside­
r-aÇões marginais. E a respeíto da reeleição, nobre Semi­
dor, nós do PMDB, eu disse, alto e bom som, concorda­
mos com a reeleição mas na eleição direta. Que o Senhor 
Presidente concorra na eleição direta. Essa é a sugestão. 
E nos países a que V. Ex.• se referiu, a reeleição é no plei­
to direto, inclu~ive no{> Estados Unidos não há reeleição 
em pleito indireto quanto mais com as características do 
pleito indireto brasileiro. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ~ um discurso dentro 
d.e outro discurso. :t uma espécie do famoso romance de 
Eça de Queiroz a ilustre "Casa de Ramires", é um roM 
mance dentro de outro romance. No caso, o aparte de V. 
Ex•, corria mero- resumo de seu discurso, ê uma novela 
dentro de outra novela, nobre Senador. Na realidade a 
opinião do Ministro César Cals, é a opinião do Ministro 
César Cals, a opinião do Senador César Cals é a opinião 
do Senador César Cals. Quem provoca o debate dos te­
mas políticos nesta Casa e assume a liderança dessa ini­
ciativa é-õ PMDB, repetidas vezes. E depois alega que se 
procura distrair -ã opinião pública dos graves problemas 
econômicos que aflingem esta Nação. 

Aqui se levanta toda sorte de suspeição, toda sorte. de 
especulação, inclusive sobre venalidades prováveis, ou 
possíveis, ou futuras do colégio eleitoral, o que atinge, 
indiscriminad.irnente, Senadores e Deputados, membros 
do Congresso Nacional, e não sei também se da própria 
Oposição, porque no seio dela conheço muitos elemen­

-tos que estão, hoje, C()mprometidos com alguns dos cha­
madÇ~s presidenciáveis. 

Eu não posso dar mais aparte a V. Ex•, SenaQ.or H um­
berto Lucena, porque o tempo já foi esgotado. 

O Sr. Humberto Lucena- Só para lembrar: quem fa­
lou ... 
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O SR. ALOYSIO CHAVES- Não posso atender V. 
Ex•, a não ser que o Sr. Presidente prorrogue o meu tem~ 
po. 

O Sr. Hwnberto Lucena- .-.. nos quarenta milhões: foi 
o Sr. Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Eu não posso 
prorrogar o tempo de V. Ex•, porque regimentalmente 
ele j~ se esgotou. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (Ao Sr. Humberto Luce­
na) -Eu não sei, nessa hipótese, quinto seaa desviado 
para alguns correügionários de V. Ex• qUe têm posição 
ostensiva em favor de alguns presidensiáveis jâ menCio­
nados. 

Sr. Presidente, é a mesma tecla, é o mesmo assunto, é: a 
mesma repetição. Aqui, disse bem o nobre Senador Af­
fonso Camargo, "esta é uma questão sem questão". Estâ 
se discutindo aqui uma espécie de sexo dos anjos. POrque 
todos sabem, sabe o nobre Senador Humberto Lucena, 
sabem todos os Senadores desta Casa, sabe a Nação bra­
sileira, que não pode haver reforma-i:"oristitucional.SCm a 
expressa anuência do PMDB, se ela partir do PDS. E 
não pode haver reforma constitucional sem a aprovação 
do PDS, se ela partir do PMDB. Portanto, não adianta 
discutir essas conseqüências futuras, porque bâ um fato 
prévio que se coloca ai que é a impossibilidã.de matCriãl 
dessa hipótese concretizar-se. Isso foi dito pela Opo­
sição, com acerto e com lucidez, pelo nobre Senador Af~ 
fonso Camargo. Portanto, se ·isso nãO vai Se realizar no 
futuro, emb"ora da OposiçãÕ já -tenhãilt"PirtldO vozeS 
nesta Casa, no díscUrso h-â-díaS ProferidO pe!Ó Senador 
Nelson Carneiro, admitiriOO a po-SSibilidãdC de Prorro­
gar, pelo colégio eleitoral, que os Senhores chamam de iw 
legítimo e mal constituído atentem bem: não de eleger -
mas de prorrogar até o atual mandato do Presidente da 
República. 

O Sr.· Humberto Lucena--- Não O PMDB. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Se esta não é realmen­
te a preocupação, Sr. Presidente, por que falar deste as­
sunto? Se não poderâ haver a reforma constitucional-­
porque esta reforma constitucional é impossível - se 
esta hipótese não vai se CóliCretiZar, por que se perde 
tempo com este debate, senão com o propósito de arguir 
suspeições indevidas, de se pretender confundir a opi­
nião pública e escandalizar a Nação? 

Por isso digo e repito que não distorci as palavras de 
V. Ex' V. Ex•s é que estão utilizando, repito um discurso 
político inconseqüente e --ilógico. Sei disso, e por -ISSO 
mesmo, sem credibilidade, perante a opinião póblica na­
cional. E da mesma pesquisa de opinião-pUblica a ·que V .. 
Ex•s se referem, aparece, com uma expressiva votação, 
muito além da maioria absoluta, o nome do eminente 
Presidente João Figueiredo, o que ttiõStra que o Presi­
dente ê acatado, respeitado e merece o aplauso da Nação 
brasileira. E este Governo, pOriã.nto, não pode ser repu~ 
diado pela Nação, não pode ser um Oo:verno contestado 
pela Nação. Não é um grupo de 15, que hâ 19 anos se a­
proveita do poder, porque neste País nós acabamos de 
assistir a uma eleição geral, que foi um corte vertical de 
Governador a Vereador, que traçou o novo perfil políti­
co deste País e pennitiu à Opósição ocupar posições nes­
ta Casa, na Câmara, e nas unidades federativas, anunM 
ciando uma vitória que não teve, mas sem dúvida algu­
ma, atestando a lisura, o modo correto, o modo irreM 
preensível como essas eleiçOes foram feitas no Brasil. 

Sr. Presidente, concluo, o processo demoêráticO em 
curso ... 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não o posso conceder, 
porque o meu tempo jâ foi, não direi cassado, mas limi­
tado regimentalmente, através da voz autorizada do Pre-­
sidente da Casa. 

O Senhor Presidente da República vai cumprir, como 
já cumpriu até hoje, todas essas etapas. Nós prosseguire-
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mos neste processo. Eleição indireta está prevista na 
Constituição; eleição indireta é tão democrática quanto 
a direta; o Colégio Eleitoral se constituiu atravês de um 
pleito livre a 15 de novembro. 

Mas eu deixo aqui, para terminar, Sr. Presidente, uma 
dúvida que me assalta o espírito. Refletindo sobre esse 
assunto eu tenho me indagado: se a Oposição tivesse fei­
to a Maioria neste Colégio Eleitoral - e poderia tê--la 
conquistado - abriria mão desse pleito? Não abriria a 
mão, Sr. Senador Humberto Luci::na! Como os prefeitos 
do PMDB não renunciaram ao mandato prorrogado, 
mas o utilizaram atê o último dia. Se V. Ex's tivessem 
conquistado a maioria do Colégio Eleitoral, estariam 

- - hoje já com seus candidatos sendo escolhidos, estariam 
com uma grande disputa interna dentrO de seu Partido~ 
para apresentar e sagrar nas urnas, depois de passar pela 
convenção, o candidato do PMDB. 

Como perderam a eleição voltam à velha tese, que é 
um principio que~ na realidade, pouco vale, pol-ijue hâ 
poucos dias foi repudiado por alguns eminentes 
membros da Oposição. 

Esta é a p-osição do Governo, esta é a posição de mCu 
Partido, e as considerações aqui Ieitas n-ão poderiam fi­
car sem este reparo por parte da Liderança do Governo. 
(Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR" AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE25-5-83 E QUE, EN­
TREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. SERIA 

_j'_vEiLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguii::tte discur­
so.)- Sr. Presidente e Srs. Seriã.dóres: 

A data que ontem transfluiu é daquelas por demais 
significatiVa Para o Exército Brasileiro, pois se con-stituiu 
em marco indelével da brilhante vitória das nossas armas 
·sobre o exército Paraguaio, na encarniçada batalha de 
Tuiuty. 

A coragem, o destemor e, sobretudo, o amor à nossa 
grandiosa Pátria, incendiaram o patriotismo dos nossos 
bravos soldados que levaram de vencida as hastes inimi--gãS.- - .. - . 

Se no 24 de maio jubilosas comeinorações são presta­
das ao grande feito na Infantaria do glorioso Exérç:ito 
NaciOnal; nã-o poderemos o-lvidar que a rltagistral vitória 
em Tuíuty, deveu-se·, em grandi::. parte, ão Coniando se­
guro do bravo cabo de Guerra, Brigadeiro Antonio_ Sam­
paio, que embora ferido em combate, impôs ao ip.imigo a 
mais ·contudente derrota, fazendo tremular vitorioso o 
Sagq1do auriverde pendão da Esperarlçã." ~ 

Pelo grande feito do inolvidável militar cearense, B~i­
gadeiro Antonio Sampaio, a rainha das Armas do nosso 
Exército - a Infantaria, homenageou a sua memória, 
elegendo-o seu patrono. 
~ com imenso orgulho que no dia de ontem, 

reverenciou-se o "Bravo entre os mais bravos dos solda­
dos Drasileiros, exemplo admirável de coragem indômita 
ante õ perigo, do que deu prova nos campos da luta", 

Indiscutivelmente, o heróico cabo de guerra do Brasil 
tornou-se, pelo seu destemor e acendrado amor à Pátria, 
rluirui-"Iegenda da história militar desta jovem Nação. 

O Brigadeiro Antonio Sampaio, era cearense nato. 
Nasceu na cidade de Tamboril, Ceará, a 24 de maio de 
1810, (por uma fatalidade do destino, a grande batalha, 
Cuja vitória ontem festejamos, coincidiu exatamente com 
a data do seu nascimento). 

É um acontecimento histórico, em que comemoramos 
rião s-ó o nascimento de SampaiO, mais ainda, a grande 
vitória das armas brasileiras, sob o comando do intrépi­
do militar brasileiro. 

O Brigadeiro Sampaio ingressou no Exército como 
praça, a 17 de julho de 1830, alcançando a sua primeira 
promoção a alferes, nove anos depois, ou seja, 1839. 

A 18 de fevereiro de 1865, ganhava os bordados d,e 
General, depois de sua brava participação na campanha 
do Uruguai. Nessa guerra que o Brasil sustentou contra 
o tirano Atanásio Cruz Aguirre, Sampaio, no posto de 
Coronel, comandava a 3• Brigada de Infantaria da I • Di-
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vi~ão do Brigadeiro Manuel Luiz Osório, sob o comando 
supremo do. Gene-rai.Jç)ãO--PfopícíÕ Mena Barreto. 

Daí por diante, conquistou todos os postos por mere­
Cimento. De famílía modesta (seu pai era ferreiro), diz­
nos os escritos sobre a sua vida, haver ele assentado 
praça no 229 Batalhão de Caçadores, que tinha sede no 
forte, hoje cidade de FOrtaleza. 

Antes de embarcar com suas tropas para combater as 
forças inimigas, participou com as milícias governamen­
tais de todas as campanhas que ensangüentaram na épo­
ca, o Norte do Brasil, recebendo o seu batismo de fogo, 
quaftdo ainda era furriel no combate de Icó, no Ceará, 
em 1832. Pqsterior~ente, em 1838, viu-se envolvido num 
motim militar contra o Presidente da Proyíncia. Durante 
a Cabanagem do Grão-Parâ, presenciou a captura de 
Turiaçu. Na repressão à Balaiada tomou parte como te-­
nente, em quarenta combates entre 1839 a 1841, derrO-­
ta~do por du_as vezes em_ Vereda e Cantinho o vaqueiro e 
ca_udilho bem-te-vi Raimundo Gomes Vieira Jutair o 
Cara-Preta. 

Este,_ Sr. Presidente e Srs. Senadores, um ligeiro his­
tórico sobre o Brigadeiro Antonio Samp~io, que teve 
uma Vidã militai enÚecortada de grandes feitos, fazendo 
vitoi-iar as armas nacioriais. O" heróico Brigadeiro faleceu 
a 6 de julho de 1866, a bordo_do navio "Eponina", no rio 
Paranâ, em viagem de Coi'ríentes para Buenos Aires. 

-HOnrã e g16i-ia ao intrépido soldado, que tãnto dignifi­
cou e honrou as tradições das Forças Armadas do Brasil. 

-Sr. Presidel-ite, dePoiS-- desta homenagem ao ilustre 
cabo de guerra brasileiro, eu queria tratar de outro as­
sunto". Justamente sobre um telex que cbt!&:ou, às minhas 
mã.os._Como ontem eu deveria ter feito o discurso clue há 
pouco pro~unciei, _mas nãq_ tendo sido possfvel porque se 
trat~va de ·uma homenagem ao saudoso Senador Arge-­
_mj_ro.0Fígueiredo, qUero ler di tribuna do S-enado, para 
conhecimento dos Sr_s. Senadores e de V. Ex•, Sr. Presi~ 
·del)te, este- telex que veio às -minhas mãos, assinado pelo 
Presidente da FACIC lá do meu Estado. 

Senador Almir Pinto 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Solicítamos Vossa Excelência interferir, juntO au~ 
toridades monetárias, sentido seja criada linha espc~ 
cial crédito Banco Brasil e Banco N ardeste destina~ 
-da a atender pecuaristas com recursos destinados à 
perfuração poços e aquisição rações gado. Devemos 
enfatizar que após cinco anos secas consecutivas re~ 
banho cearense está se dizimando à falta dágua e de 
alimentação. Providência pleiteada amenizará si~ 

tuação e pode salvar pouco resta do rebanho pois 
proprietários terâo oportunidade perfurar poços e 
adquirir rações. Sãudações atenciosas. João Hud~ 
son Carneiro Saraiva Presidente FACIC Federação 
das Associações do Comércio, Indústria e Agrope-­
cuâria do Cearâ. 

Sr. Presidente, este telex flz questão de ler para que 
cqnste dos Anais do Senado Federal, por conter este ape­
IÕ dramático às autoridades monetárias brasileiras. 

__ Sei que o Brasil ~táem dificuldades econômicas, difi­
culdades estas ::- creio -:- maiores talvez que as do N ar­
deste. Mas o que des_eja seu signatário é que se dê ao ho­
mem do campo uma parcela de recursos para a perfu­
ração de poços e compra de rações para o ga~o. Acho 
que isto é uma coisa 11rimana e natural, partindo de um 
setor carente que V. Ex' conhece, que contribui para a e­
conomia do nosso Nordeste. 

Era o qÚ.e tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 18-5-<13 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte dis­
curso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Depois da aula do nobre Senador Murilo Badaró, 
quero aproveitar a última expressão de S. Ex• quando fa­
lou em transitar em julgado. 
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Para não deitar que -iss-o aconteÇa, em relação ao de­
poimento, oi:rteril aquí prestado pelo Ministro do Plane-' 
jamento, eu gostaria, jâ que não me foi Possível ontem, 
por ato de arbítrio de S. Ex' e face ao Regimento, colo­
car nos devidos termos, minhas afirmaçõeS ao Sr. Minís­
tro. 

Mas, veja, Sr. Presidente, a primeira observação que 
frz ao Dr. Delfim e a fiz vis-a-vis, quan-do-reaTirmei um 
conceito que tf:nho expressado não apenas no plenário 
do Senado, mas, -inClusive, nas prãças -pllblicas do meu 
Estado de Minas Gerais, nos COmícios, quando me referi 
à famosa Ferrovia do Aço. E em seguida, Sr. Presidente, 
vou mostrar uma documentação que S. Ex•, Sr. Ministro 
do Planejamento, piecisava conhecer. 

Voltando à Ferrovia do Aço, Sr. Presidente, recordo~ 
me que aqui nesta Casa, tão logo o Presidente Geisel a 
prometeu ao povo brasileiro, dizendo que ela seria reali~ 
zada em míl dias, nós, -da Oposição, e particularmente, 
na época, o Senador Roberto Saturn1n0 e-eu,-tivCJrióS a 
oportunidade de mostrar que isso não iria acontecer. _ 

Já naquela época, Sr. Presidente, Srs. Senadoi-es, mos~ 
trãvamos nós que não havia nenhum estudo de via~ 
bilidade técnica, e nenhum estudo de viabilidade econd~ 
mica para a: Ferrovia do Aço. E a prova disso, a Nação 
brasileira conhece e em particular o Senado da Repúbli~ 
ca. A Ferrovia do Aço fo"i se arrastando, se arrastando, a 
um custo, Sr. Presidente, que, hoje, eu duvido até que o 
MinistrO do Planejamento conheça. Também, naquela 
ocasião, Senhor Senador, demonstrava eu ao Senado 
que, um País sem reCUrsOs, ou- Coin escassez de recursos 
como o Brasil, seria muito mais fácil proceder à remode­
lação da Linha Centro cta antiga Central do Brasil, do 
que investir numa obra como a FerroVia do Aço. 

Mostrava eu, Sr. Presidente, o que mostrei na última 
campanha eleitoral no meu Estado; -que teria sido muito 
melhor que o Governo Federal- esses bilhões e bilhões 
de cruzeiros que foram lançados na Ferrovia do Aço­
poderia ter gerado mais empregos em terras montanho­
sas e ter aplicado melhor, socialmente, esses recursos. O 
Sr. Ministro do Planejamento não atentou para esses fa­
tos. E naquele sentido que jâ caracteriza bem o Ministro 
do Planejamento, da ironia do deboche, chegou a dizer, 
depois que desci da tribuna, que se sentia feliz com opa~ 
triotismo do representante mineirO, que era contra a Fer~ 
revia do Aço. Como ã tentar dizer, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que o Senador por Minas Gerais era, só ago­
ra, contra a Ferrovia do Aço. Mas foi com essa argu­
mentação, Sr. Presidente, foi combatendo o modelo eco­
nômico imposto pelo Ministro do Planejamento à socie­
dade brasileira, é que o pOvo de Minas_ Gerais IDe recon­
duziu ao Senado da República, me permita, Sr. Presiden­
te, a modéstia, por uma expressiva votação. _ 

Há patriotismo sim, Sr. Presidente e -Srs. Senadores, 
talvez não haja patriotismo, sim, por parte do Sr. Minís~ 
tro do_ Planejamento, em que S. Ex' tenta utilizar o seu 
cargo, utilizar o Regimento da Casa e se esconder atrás 
do biombo da inverdade, da mentira e da meledicência. 
Ao contrário, Sr. Presidente, do debate que tivemos hoje 
com outro Ministro de Estado, este sim, Ministro com~ 
petente, Ministro cavalheiro, Ministro q'ai::sabe iespeitar 
as posiçõeS- daqueles -que estão aqui repr-esentando a -o~ 
posição brasileira, que ê o Ministro dis Relações Exte~ 
riores. Este outro, que esteve aqui ontem,- este é autori~ 
târio por exece{êncía, filho do autoritarismo e mantén o 
seu autoritarismo na ordem econômica. 

Já que não pude dizer, ontem, ao Ministro do Planeja­
mento que era e sempre fui Contra a Ferrovia do Aço, e 
se ele, por exemplo entregasse esses recursos a mim, Sr. 
Presidente, ou ao_ Governador de Minas Gerais, nós 
teríamos aplicado melhor eSs-es recursos, mais social~ 
mente, com mais empregos. E muito mais, Sr. Presiden~ 
te, lembrávamos nós na campanha eleitoral o viaduto­
isso é para mostrar os erroS da política interna do Gover­
no, não apenas em relação ao petróleo - que foí cons~ 
tuído nas proximidades de Belo Horizonte, o chamado 
viaduto da M utuca, milhões e milhões de cruzeiros lâ fo­
ram lançados, Sr. Presidente, e bastaria...:.. como eu disse 
do palanque - af sim, do palanque que, às vezes, o Se-
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nadar Murilo Badafó não gosta- que o Goveino Fede­
ral olhasse ao redor de Belo Horizonte e verificasse que 
há mais de 400 mil pessoas que vivem afastadas dos benS 
da civilização e da cultura. 

Então, saiba o Sr. Ministro do Planejamento, já que 
não me permitiu ontem, num debate mais franco e mais 
aberto, que não ê de hoje que sou c_ontra a Ferrovia do 
A.ço. Há muito tempo digo que esta ferrovia foi construí­
da sem planejamento, foram dadas ordens de serviço aos 
empreiteiros que enriqueceram, talvez, algumas empre­
sas construtoras em detrimento aos escassos recurssos do 
País. 

O Sr. Virgilio Távora- Eminente Senador, vamos ao 
aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço V. Ex• 

O Sr. Virtl1io Távora- NãSJ foi com flores que o Sr. 
Ministro do Planejamento, Ontem, foi recebido por ai~ 
guns dos membros do Senado. S. Ex' a meu ver teve­
permita~ me a franqueza- até muito Jair play na reSpoS~ 
ta a algumas das contumalias que lhe foram lançadas. 
Com toda sinceridade. Mas no caso em espécie, -que V. 
Ex' fala, porque o prazo estava estouraáíssimo, em ma­
téria de tempo. Mais ainda; quero lhe dizer que soU-in­
suspeito para falar, porque o único dos debatedores que 
respeitou o prazo - e ao contrário, porque faço sempre 
aferição cronométrica- que pelo Regimento lhe é dado, 
foi justamente o Vici::-Lider que está falando a V, Ex•, 
que foi o primeiro daqueles que ocuparam a tribuna. 
Feita essa ressalva direi a V. Ex', primeiro: a Ferrovia do 
Aço não foi feita em governo ao qual serviu o ilustre Mi~ 
nistro do Planeja!Jlento. Ao contrâiiO; for Começada a 
ser executada no governo seguinte ao dele. 

O SR. ITAMAR FRANCO-::..... Ex' Aí V. Ex• vai per­
mitir a primeira intervenção, cortandO um pouco O seu 
aparte. 

O Sr. Virgl1io Tá~·ora - Pois não. 

O SR. ITAMAR FRANCO- A Ferrovia do Aço foi 
prometida pelo Presidente Gaisel em mil dias. Toda a 
Nação conhece essa famosa ... 

O Sr. Virgl1io Távora -....:.-n Presidente, - veja- bem o 
que V. Ex• está afirmado - Geisel. 

O SR. ITAMAR FRANCO --E pergunto a V. Ex•: o 
Ministro Delfim Netto era o quê? do Presidente Gei$el. 
Não er:1 seu Ministro do Planejamento; mas ele exercia o 
quê? 

O Sr. Virgl1io Távora - Era Embaixador em Paris. 

-O SR. lTAMAR FRANCO- V. Ex• está me condu­
Zindo exatamente aonde eu quero. 

O Sr. Virgílio Távora - Justamente. Então vou con­
duzir V. Ex• 

6 SR. ITAMAR FRANCO- Quero prq'var que esse 
Mi~fstio que ã.í está era Embaixador em ?aris._ 

O Sr. Virgílio Távora··_:: A época coube justamente ao 
atual VíCe:.Uder, em discussão cOm seu colega Roberto 
Saturnino •.. 

- O SR. ITAMAR FRANCO - E conosco. 

O Sr. Virgflio Távora~ ... _e com-V. Ex•- primeiro 
coloc~mos os ausentes, é regra de educação- e com V. 
Ex• justamente para defender aquilo que não havia co~ 
meçado a executar no Governo Médici - saia das nu~ 
vens- justamente o Presidente Médici do qual era Mi­
nistro da Fazenda, como os Senhores afirmam aqui, to­
dopoderoso o atual Ministro do Planejamento que, na­
quele tempo, era Ministro da Fazenda. Pois bem, havia a 
discussão sobre época de recursos fáceis, diga-se da pas~ 
sagem, época de recursos abundantes, diga~se de passa~ 
gem, entre o restabelecimento da chamada Linha Centro 
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que custaria menos, inas que daria, pelos cálculos das di­
ferentes empresas consultoras que fizeram exame de pré­
viabilidade da obra, um rendimento muitíssimo menor 
do que a da chamada Ferovia do Aço. Se V. Ex• tem boa 
ieffibrãnça deve estar recordado, e bastante, dos pontos 
de contatO que tinha a oPinião da Vice~liderança, na é-­
poca, principalmente com Roberto Saturnino a esse res­
peito; que, talvez, tivesse sido mais prudente iniciar pelo 
melhoramento, pelo, podemos dizer, pelo melhor apro­
veitamento, pelas retificações que se fizessem na chama~ 
da Linha Centro existente. Mas à época, as empresas de 
assessoria que tinham sido, pelo Ministério, contratadas 

_para tal, à época Ministro- desculpe sempre repisar à 
épõca- então, se V. Ex' desejar um melhor português, 
o Ministro Dirceu Nogueira, condenavam a solução da 
retificação do alargamento e do melhoramento da Linha 
Centro. Essa e a verdade. Não foi Do terit-po do Ministro 
Delfim Netto. 

SR. ITAMAR FRANCO- Senador Virgílio Távora, 
eu não estou aqui colocando se foi no tempo do Ministro 
do Planejamento. Em absoluto. Estou colocando a mi· 
nha .posição perãnte o Ministro do Planejamento, on~ 
tem, que não me deixou complementar meu pensamento. 

O Sr. Virgz1io Tdvora- Eu, permitindo, coloco a po~ 
sição do Ministro perante V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - Veja V. Ex• que eu não 
estou discutindo ~e o Ministro foi a favor ou contra, nem 
sei se o Ministro sabe o que é a Ferrovia do Aço. Não es­
tou dfscutindo isso aqui. Estou discutindo é a minha po­
sição que foi vis-à~ vis com o Ministro que não é uma po~ 
sição de tribuna, não. ~uma posição que tenho defendi~ 
do aqui, V. Ex' vai me fazer justiça.- Quem levantou, 
em primeiro lUgar, aqui, quem deveria fazer a retificação 
da Linha Centro, fui eu, neste plenârio do Senado. Então 
não estou discutindo se o Ministro apoiou ou deixou de 
apoiar, O que estou colocando ... 

O Sr. Virgl7io Tdvora - Não foi nem na época dele. 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... ê que o Ministro 
--~e V. Ex• vai me pel-mitir a expressão. Eu -ia dizer 

uma expressão forte, mas vou ... 

O Sr. Virgl7io Távora- Contenha~se. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou me conter, senão 
a gente perde um pouco aquela ... 

O Sr. Virgr1io Távora ......:. Altitude. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... altitude que deve ter 
na tribuna parlamentar. 

O que quero colocar é que o Ministro, zombeteira~ 
mente, quis mostrar que um representante de Minas era 
contra a Ferrovia do Aço. S. Ex• não estava descobrindo 
um_ f!l-Ístêrio. Eu s~mpre fui contra. Nos-palanques, ftz, 
há pouco tempo, um debate em Belo Horizonte, com a 
preseriça do Senador Murilo Badaró e com outros ilus­
tres nomes, inclusive com a presença do atual Governa­
dor de Minas Gerais, com alguns economistas, quando 
coloquei frontalmente a minha op_osição com relação à 
-FerrOvia do AçO~ que ninguém em Minas Gerrus -desco­
nhece. Continuo afirmando aqui, Senador Virgílio Tãvo~ 
ra. E não quero entrar em detalhes de ordem _técnica, _ 
porque estou conversando com um engenheiro e seria 
muito fácil falar em raios de curva, tangente, etc, não 
quero colocar isso aqui. .. 

O Sr. Virgflio Távora- Velocidade, mêdia ... Vamos 
embora. 

O SR. ITAMAR FRANCO- .:.mas COnfiriuO lifir~ 

mando, foi um erro fundamental, um erro de política in~ 
terna em relação ao meu Estado. Se o Governo tivesse a~ 
plicado na linha centro da Central do Brasil, a sua retifi~ 
caçãó, Minas Gerais teria hoje muito mais recursos para 
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aplicar socialmente em outras obras, gerando muito 
mais empregos. 

Era ísso e esta tem sido a minha posição clara, não a­
penas uma oposição vi,s..à-vis com S. Ex• o Sr. Ministro 
do Planejamento. Portanto, não adianta aizer- e ele in­
sistiu depois, sabendo que não poderíamos aparteá-lo­
da atitude patriótica. Patriótica sim, porque apan·ta:ill-os 
os erros e mostramos- o que não tínhamos a obrigação 
-como o Governo poderia ter aplicado na minha Capi­
tal, no meu Estado, melhores recursos. 

Há pouco citei outros exemplos à V, Ex• Para tirar 
uma curva da BR-040, que liga Belo Horizonte ao Rio de 
Janeiro, bilhões de cruzeiros foram gastos. Bastaria que 
o Governo Federal, que jogou dinheiro e mais dinheiro 
na campanha eleitoraJ, olhasse as favelas que lá estão em 
Belo Horizonte, desse assjstência aos 400 mil indivíduos 
- como eu disse- que estão marginalizados na capital 
do meu Estado. 

O Sr. Virgl7io Távora - Isso também é culpa do Mi· 
nistro Delfim'? -- - -

O SR. ITAMAR FRANCO -Não estou culpando, 
por enquanto, O Ministro Delfim em nada. Coitadol 
Esse homem não é culpado de nada neste Pais. Esse ho­
mem é o meu santo. 

O Sr. Virgt1io Td~·ora- Não é um santo, mas que esse 
homem é absolutamente injustiçado, o é. e a minh_? opi­
nião. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não estamos fazendo 
nenhuma injúria ao Ministro do Planejamento, em abSo­
luto, porque costumamos levar o debate como sempre le­
vamos com V. Ex•, sempre com o maior respeito e-com a 
maior cordialidade .... 

O Sr. Virgílio Távora - Vamos ver s_e continuamos 
por esses 8 anos assim. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Desde que Cheguei a 
esta Casa, em 1975, V. Exf sabe que sempre foi um pri­
zer debater com V. Ex• a quem recoftheço, dentre os ele­
mentos do PDS, como um elemento de combate, um ele­
mento assíduo, um elemento inteligente e que leva a sério 
as funções que exerce no Senado da República. 

O Sr. Virgl'lio-i'ávOi-a ..:...-E que gosta de respeitar jUsta:: 
mente os adversárTos, não os considerando inimigos. 
Apesar de adversários, muitas vezes amigos. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador Virgílio Tá­
vora, eu precisava fazer a primeira colocação ·ao Minis· 
tro do Planejamento. Ele pode dizer a Deus, ao mundo e 
ao meu Estado que o Senador Itamar Franco, represen­
tante de Minas Gerais, ê contra a Ferrovia do Aço. S. 
Ex' diz que vai me atender., ~ pena que ele não atenda 
dando-me os recursos que foram aplicados nessa Ferro­
via e que ainda vão ter de ser aplicados, para que eu pu­
desse melhor gerar recursos sociais para o meu Estado. 

Agora Senador Virgílio Távora, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, vem a parte mais séria, mais grave, a que não 
se leva em consideração ao que diz, às vezes, um Senador 
da tribuna do Senado. Há pouco conversava sobre isso 
com o Senador Fábio Lucena. Essas coisas não são regis­
tradas Sr. Presidente, não interessa o registro dessas coi­
sas. elas passam despercebidas, talvez porqu~ a tenha 
dito pobre representante do Estado de Minas Gerais. 

Sr. Presidente, ontem o Ministro não me permitiu 
apartear. Hoje, vai me permitir O Senador Virgílio ~ávo­
ra. S. Ex~ fugiu à verdade e quis, mais uma vez, menos­
prezar a opinião do Senador da República, e quis, mais 
uma vez, iludir a opinião pública. Faço aqui, com res­
ponsabilidade, quebrando sigilo do documento, e jogo 
meu mandato na quebra desse sigilo, Sr. Presidente, por­
que é preciso que seja feito, é preciSO que a Nação co­
nheça realmente alguns meandros que se passam nos 
acordos firmados entre autoridades brasileiras e autori­
dades estrangeiras. 

Quando eu disse, ontem, ao Sr. Ministro do Planeja­
mento - e tive de me retrair porque, primeiro, me negou 
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S. Ex•, inclusive, respostas ao Decreto n9 2.012, que é o 
problema do funcionalismo público - que documentos 
foram assinados no Brasil e enviados para Washington, 
quando eu dizia que era exatatp.ente o contrârio, foram 
enviados qe Washington para o Brasil, sem assinaturas. 

E aqui vai, ago_ra com a minha responsabilidade e com 
o meu mandato de Senador pelo Estado de Minas Ge­
rais.- O documento está aqui, Sr. Presidente._~ Como 

-dissê o Sr. Ministro do Planejamento, este documento 
foi escrito aqui no Brasil, e foi escrito em inglês, porque a 
autoridade americana não sabe português. 

Sr. Prêsidentb,-s-eria muito interessante, seria até cômi­
co se não fosse o assunto da maior seriedade, que o Mi­
nis-tfõ -do Pla-nejamento do Brasil pegasse uma máquina 
de escrever e escrevesse a ele mesmo em inglês - não sei 
se aiinprensa vai regiStrar istO,- em papel do Governo 
americano, conforme tenho aqui. 

Não posso aáeditar que o Ministro do Planejamento 
do Brasil escrevesse ou mandasse sua secretária escrever 

_ a ele mesmo, em inglês e em papel do Governo dos Esta­
dos Unidos; não posso, Sr. Presidente, não consigo, a 
minha inteligência não vai a tanto. E a prova está aqui, 
documento enviado ao Congresso Nacional, sob o cará­
ter de confidencial sem ser confidenciaL Se for, aasumo a 
responsabilidade desta divulgação, para que conste do~ 
Anais do Senado da República. Um documento com o 
timbre do tesouro americano, dirigido, e aqui diz, ao ho­
norável Emane Galvêas. Imagine agora o Ministro 
chamando~se de honorâve~ e em inglês Sr. Presidente. 

_Dirigido ao honorável Ernane Galvêas. Não vou tradu­
zir todo o documento, porque seria ... 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, só um peM 
quehõ aparte, porque não estou entendendo. Dirigido ao 
honorável Minislro_Emane Galvêas. Haveria de ser em 
papel brusileiro. Tinha de ser do outro governo ou do 
FMI, ou conforme o caso, deve ser do Secretário de Es-_ 
tado que está assinando. Só poderia ser do outro gover­
no para o Governo brasileiro, e então no papel dele. 

O .SR. ITAMAR FRANCO - Muito obrigado Ex-', 
muito obrigado. 

Eu só podia esperar essa inte~v~nç_ão de V. Ex•, por­
que é um homem sério. Foi o que disse ontem. 

O Sr. Virgílio iávora - E não estou negando ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- E não poderia-negar 
porque conheço V. Ex• 

O Sr. Virgr1io Távqra - Não estou negando, estou 
afirmando. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas onteril O Sr. Mi­
nistro afinnou o contrário. S. Ex• disSe que este docuM 
menta foi daqui do Brasil para lá, o que não ê verdade. 

-E aqui está, Sr. Presidente, o documento do tesouro 
americano, dirígido ao Ministro da Fazenda do,_'Brasil e 
:ao·Mister Carlos Langoni, Presidente do Banco Central, 
um do_cumento em inglês. Mas af, o que afirmei e reafir­
mo agora, com a documentação que mostro ao Senado 
da República, sob a minha responsabilidade, documento 
enviado ao Senado da República, um documento envia· 
do pela autoridade americana. 

E aqui está, Sr. Presidente, enviado pela autoridade 
americana~ Yóu apenas tentar, daqui a pouco, traduzir o 
que diz o seu último parágrafo. Documento enviado pela 
autoridade americana sem a sua assinatura, masjâ com a 
assínatura e o acordo das autoridades brasileiras. 

Isto, Sr. Presidente ... 

- O Sr. VirgOio Távora- Permita V. Ex•, agora, depois 
dessa catilinária toda? 

·o SR. rf AMAR FRANCO- Agora sou eu quem es­
tá desconhecendo V. Ex• Ouço o aparte de V. Ex• 

: O -Sr. Virg1iio Távora- Não vou abordar nenhum co~ 
-meõtáriC::;, apenas vou ler o que o Sr. Ministro Delfim 

Netto disse. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O Sr. 
Ministro vai falar, V. Ex• poderá contestar, se hou­
ver alguma questão que V. Ex' deseje contestar, mas 
S. Ex' não permite apartes. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Vou aguardar, 
Excelêncía respeitando o Regimento. 

Li este início, apenas para dar coerência ao que vem a 
seguir. 

O SR. DELFIIvf NETTO- Qualquer documen­
to como esse, em algum instante, alguém assina ini­
cialmente, não significa que foi assinado arbitraria­
mente, que.a outra parte não saiba do que se trata, o 

_que seria um grande absurdo. Suspeito que esses do­
CUDJÇ:JJJ,QS tenham sido assinados no Brasil, redigi­
dos no Brasil e depois: levados por um portador, 
para receber a assinatura da outra parte. ~ exata~ 
mente o oposto do que supõe V. Ex•, a outra parte é 
que recebeu o papel já assinado, para que o assinas­
se também. É exatamente o contrârio. O fato de es­
tar sendo redigido em inglês é simplesmente uma 
contingência de que, possivelmente, o Sr. McNama­
ra não-pUdesse ler português, mas não tem nenhuma 
dificuldade maior. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Suspeita o Ministro. 

O Sr. Virgl1io Távora- Então, V. Ex• está afirmando, 
eu estou restabelecendo exatamente o que disse. 

O SR. ITAMAR FKANCO - Senador Virgílio Tã­
vora, eu é que estou agora desconhecendo V. Ex• V. Ex• 
vai me permitir. 

O Sr. Virgl1io Távora- Então, hoje, nós dois, estllmos 
nos desconhecendo. 

0 SR. ITAMAR FRANCÓ- SuspCita, o Ministro. 

O Sr. Virg11io Távora- Mas, foi o que ele disse. Aqui 
estão as notas taquigráficas, que estou lendo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Por que não perm~tiu 
ao ~enador mostrar, Senador Virgílio Távora'? Então, 
mostrO eu hoje aqui. Já não é mais suspeição, Sr. Presi~ 
dente. É o documento verdadeiro, não assinado. Não foi 
escrito aqui no Brasil. Porque seria inconcebível, como 
eu disse, que o Ministro fosse escrever para ele mesmo. 

O Sr. VirgíÍio Távora - Ele se referia ao documento 
no qual continha as nossas assinaturas, não um doeu~ 
menta a nós enviado. 

O SR. IT~AR FRANCO- Exatamente. Esse do­
cumento contém as assinaturas do Mínistro Ernane Gal~ 
vêas e do Presidente do Banco Central. Estão aqui as as­
sinaturas, e não há a assinatura do homem do governo 
americano. 

O Sr. Virgmo Távora - Eminente Senador, são dois 
documentos a que V. Ex• está fazendo referência. 

O SR. ITAMAR FRANCO --Não, trata-se apenas 
de um documento. Passo às mãos de V. Ex• 

O Sr. Virgflio Távora- Gostaria de ver. São dois do­
cumentos diferentes. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Apenas um documen­
_to por enqua_'!to, Senador Vi,rgfli9 Távqra. Por enquan­
to, é um dqçpJ)1ento só. Anexo a esse documento ê que 
ainda v:em isso aqui, que é swap agreement, que veio ane­
xo à carta. Nem estou-m~. referindo, aind_a, ao swap 
agreement. Estou-me r~;ferindo a este documento. Aqui 
está para que V.-Ex• e os Srs. Senadores verifiquem. Este 
documento veio de W ashíngton, sem a assinatura da au-
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toridade que é o Sr.- McN amara que o Senador Virgflio 
Tâvora conhece bem. 

O Sr. Virgaio Távora- Estamos de acordo. Conheço~ 
o bem. Nunca tive negócios com ele. Mas, através do 
Governo do Estado, o qual exerci durante muito tempo, 
várias vezes, tive grandes brigas com ele. 

O SR. ITAMAR F~ANCO- Não houve nenhuma 
insinuação a V. Ex• 

Mas, veja Sr. Presidente, está em branco a assinatura 
do Sr. McNamara. Em branco, um de acordo d 
tro da F~enda do Brasil, e do Presidente do Banco Cen­
tral. Dessa forma, esse documento é enviado a W ashing­
ton, novamente, e ao Congresso Nacional. Estas Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, as observações que eu queria 
complementar, e que não me foi possível, ontem, dizer 
ao Ministro do Planejamento da República Federativa 
do Brasil: Primeiro, colocando a minha posição bastante 
clara, em relação à famosa Ferrovia do Aço. Em segun­
do lugar, para mostrar, Srs. Senadores, que é isso o que a 
Nação brasileira precisa conhecer. Não é aquilo que o 
Ministro disse no seu arrazoado apresentado ao Senado 
da República, que a velocidade dos entendimentos não 
permite que a opinião pública acompanhe. A sociedade 
brasileira, há muito, Sr. Presidente, não participa da or­
dem econômica e da ordem social deste País, sequer nós, 
Congressistas, temos conhecimento de doc.umentação 
como esta, só enviada quando um Senador, o Senado ou 
a Oposição descobrem que ela precisa ser enviada ao_ 
Congresso Nacional. E basta dizer, Sr. Preside_nt~. que o 
chamado Plano 3 e Plano 4, assinados com o FMI, o Se­
nado da República desconhece, quanto mais a pobre 
opinião pública deste País - pobre, não para nós, mas 
para o Governo qUe não a respeita e não a quer partici­
pando ... 

O Sr. Virgt1io Távoiii::..:. Os Projetos 3 e 4 não têm assi­
natura, eminente Senador. Por favor, eles não têm assi­
natura. Somente os Projetos I e 2 é que têm. 

O SR. ITAMAR FI~.ANCO- V. Ex• não entendeu. 
Eu não estou falando em assinatura. V. Ex•, talvez, co­
nheça o 3 e o 4, que são do Governo. Eu não os conheço, 
nem o Senado os conhece. Oficialmente, nós não conhe­
cemos nem o 3 nem o 4. V. Ex• conheçe? 

O Sr. Virgz1io Távora- Eminente Senador, nós vamos 
dedicar uma sessão pãra "isSO. Cuidei para que estivesse 
isso lidO e relido, mas sem abusar da complacência, va­
mos todos esmiuçar esses projetos. Vou adiantar a V. 
Ex• que o Projeto 1 e o Projeto 2 são objeto justamente 
de assinaturas e os Projetos 3 e 4 são entendimentos in­
terbancários que não comportam assinaturaS. 

O SR. ITAMAR F~NCO ~-Mas ninguém está fa­
lando em assinaturas detes documentos. Estou falando 
por enquanto, desta assinatura aqui. Dos outros, eu nem 
sei se têm ou não, não os conheço, nunca os vi. Não vou 
adivinhar, e V. Ex~ vai me p-ermitir, eu não consegui ma­
terializar, não os tenho nas mãos. Agora, este aqui eu 
posso afirmar. 

O Sr. Fábio Lucena - V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena - Senador Itamar Franco, isso 
ciue V. Ex• exibe ao Senado é um atestado cristalino, evi­
dente, claro·, indiscutível, de que a soberania na_cional es­
tá, de fato, alienada e que as decisões sobre a economia 
interna do País são tomadas por todo mundo, menos 
pelo Governo e pelas autoridades brasileiras. Imagine V. 
Ex• que isso aí é uma aceitação tácita de imposições vin~ 
das de fora. As nossas autoridades assinam aquilo a que 
estão forçadas a assinar; assinam o que lhes mandam as­
sinar,--pãta-atcíidct às exigências c às impõsiçócs desses 
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400 bancos a que alude o Ministro do Planejamento no 
relatório que encã.minhou aos Senadores. A imposição 
desses 400 bancos no que pertinc a esses contratos que a 
Nação não conhece e cujo desíecho está caUsando polê­
mica dentro do próprio Governo, a ponto de ter acarre­
tado a demissão do próprio diretor da CACEX, Sr. Be­
nedito Moreira. Por outro lado, alega o Senador Virgílio 
Tâvora que os Projetos 3 e 4 não necessitam de assinatu­
ras, quando sabemos, pelo que a imprensa publica - a 
propósito o Correio Braiziliense. que faz um excelente es­
tudo sobre os quatro projetos do domingo transato -
sabemos que os Projetos 3 e 4 visam exatamente ã buscar 
depósitos em diversos bancos estrangeiros para agências 
do Banco do Brasil no exterior, a fim de que se evite que 
o Banco do Brasil fique a descoberto, como, várias vezes, 
já fico_u pelo menos na praça de Nova Iorque. E pasme 
V. Ex~; em recente domingo, publica o O Globo a seguin­
te informação: Foi necessârio que o Presidente daRe­
pública o Presidente João Figueiredo, telefonasse para o 
Presidente Reagan, nos Estados Unidos, a fim de que o 
Presidente Reagan autorizasse o Banco Central america­
no· a lastrear o Banco do Brasil em Nova Iorque. Veja V. 
Ex' a que ponto chegou a nossa outrora tão alcandorada 
soberania. E: preciso que o Presidente da República tele­
fone para o chefe de um Estado estrangeiro, a fim de que 
o Banco do Brasil tenha os seus fundos lastreados e não 
emita cheques sem cobertura, cheques sem fundo. Isso é 
muito triste e mais triste ainda é a alegação do Líder do 
Governo de que acordos, tratados, contratos -;- mais 
precisamente, na linguagem bancária - contratos com 
bancos estrangeiros, como são os casos dos Projetos 3 e 4 
-aliás o Projeto 4 não visa mais nem a um jumbo e sim 
a um empréstimo skylab, que é uma coisa muito superior 
e que ninguém sabe o que é. :e. estranho que se afirme 
aqui que um contrato, numa operação bancária, que é, 
necessariainente, um acordo entre duas partes, dispense 
assinatura. Isso é muito estranho. b uma afirmativa mui­
to estranha e que, de fato, só estranheza pode causar ao 
Senado Feperal. 

O Sr. Virgl1io Távora- Eminente Seriador, dentro da­
quela esportivídade dos nossos debates, permita-me res­
ponder, pois fui citado nominalmente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço V. Ex• e, em se-­
guida, responderei ao Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Virgl1io Távora- Já sei que a hora já está esgo~ 
tada, mas, serei bem breve. Disse aqui e repito: assinatu­
ras existem, documentos existem para os Projetos I e 2. 
Comecemos pelo mais controvertido: o Projeto 4 é justa­
mente um compromisso interbancário, (J.ue é o mais difí~ 
cil está se tornando, justamente de depósito de bancos 
estrangeiros como sempre nós, aqui, dentro do País, fa­
zemos de um banco que toda a noite pega over night. por 
exemplo, e que ninguém acha que o Banco está bom ou 
ruim por isso·. o Projeto 4 é um compromisso interban~ 
cário; não tem nada a ver com o Pais e o Projeto 3 é linha 
de financiainento para as importações e exportações fei­
tas. Então, não é como os Projetos 1 e 2, que são emprés­
timos tomados, que são justamente lançados para satis­
façãO de dívidas prementes do Governo. São coisaS com­
pletamente diferentes, mas atendo ao pregão de V. Ex'8 
e justamente cuidei que era do conhecimento de todos os 
Srs. Senadores o teor de toda essa sistemática dos cha­
mados Projetos 1,2,3 e 4. Comprometemos, na próxima 
semana, estar aqui, com a sua presença e fazer a disse­
cação de todos esses projetos, do_obtido e do não obtido. 
Desculpe-nos a intromissão. 

O SR. ITAMAR F~ANCO -Sr. Presidente, se V. 
Ex~ me dá um minuto para terminar, quero responder ao 
Senador Fápio Lucena. Mas, sei que o Senador Ala varo 
Dias gostaria de usar a palavra. Então, solicíto a V. Ex• a 
prorrogação da sessão, pelo menos, por mais 20 minu­
tos. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Lembro ao 
nobre Senador que os Srs. Senadores estão convocados 
para uma sessão aprazada para as 18 horas e 30 minutos. 

O SR. ITAMAR F~NCO - Sr. Presidente, sem 
querer discutir com a Mesa, normalmente, às vezes, 
prorrogações de 15 a 20 minutos, as sessões do Congres­
so poderiam ser alteradas em função da Presidência de 
V. Ex• Fica, então, a critério de V. Ex.• de atender ou não 
a nossa sugestão, aprovada pelo Plenârio dQ Senado. 

Como V. Ex• não se manifesta, Senador F_ábio Lllce­
na, V. Ex' tem razão. E uma tristeza, à medida em que se 
consegue ter às mãos esta documentação. 

Veja V. Ex~ que se Concede ao BIS o direito de ele arbi~ 
trar os juros e, mais ainda, Senador Fábio Lucena, 
permite-se ao BIS que vá ao Fundo Monetário interna­
cional e retire de lá as cotas que o Brasil terâ direito. 

V. Ex• fala e aqui se costuma muito falar em sobera­
nia, falar na defesa do patrimônio nacional e, ontem, 
ainda V. Ex• lembrava que o Congresso Nacional tinha 
que estar presente ... 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Consulto ao 
Plenário sobre o requerimento de prorrogação, pelo pra­
zo de 15 minutos, da presente sessão, do nobre Senador 
Itamar Franco. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sr. Presidente, vou 
usar apenas mais 3 minutos, para permitir ao Senador 
Alvaro Dias, que use também da palavra. 

Mas é isso, Senador Fábio Lucena. E o que nos entris­
tece é quando trazemos documentos como este, quando 
nos aprofundamos nesse estudo e estudamos, tem que 
ver o Inglês, às Vezes tem dificuldades na tradução por­
que são termos -~écnicos, encontramos um Ministro de 
Estado do Brasil fazendo brincadeira, querendo ser joco­
so, querendo debochar da posição 'de um representante 
do povo. S. Ex' acha que é fácil ser eleito, às vezes, por 
um Estado, como o meu. :e. tão fácil, talvez, para S. Ex.• 
passar um sábado e um domingo em Nova Iorque. S. Ex• 
não sabe o que ê buscar os votos num Estado da dimen­
são do meu e n-o-de V. Ex•, Senador.~ por isso que eles 
podem brincar conosco, podem, porque, aí, nós e que so­
mos mal-educados, nós que não respeitamos os Minis­
tros de Estado dO Bi-asil, quando é o contrário. Quando 
eles se fazem respeitar, como se fez hoje, respeitar o Mi­
nistTo das Ralações Exteriores do Brasil, mesmo, às ve­
zes, discordando, mas, como eu disse, um homem sério, 
um homem competente, um homem que honra o Minis­
tério- das Relações Exteriores, nós da Oposição, aí sim, 
mandamos flores a esse Ministro, porque eles sabem de­
bater, eles sabem das dificuldades que passam os homens 
da Oposição para ter em mãos certa documentação. E é 
por isso, nobre Senador Fábio Lucena, que às vezes te­
mos que nos arriscar a revelar essa documentação. Não 
que a imprensa publique ou deixe de publicar, mas na­
quela esperança -de um dia, quem sabe daqui a trezentos 
anos, alguém há de folhear os Anais do Senado da Re­
pública e hã de encontrar o nosso pronunciamento, o 
pronunciamento de V. Ex• e o pronunciamento de tanta 
gente que eu vi aqui~ nas hor~s mais difíceis, como o do 
Senador Paulo Brossard, naquela tribuna, alguem, um 
4ia, há de ver isto e há de ve;ificar, sim, Senador Fãbio 
Lucena, que nós, nós somos patriotas. Talvez, o Minis-­
tro fale o patriotismo dele entre aspas, mas nós agimos 
com patriotismo, com seriedade e, na tentativa de cum~ 
prir com seriedade a delegação que o Estado ·de Minas 
Gerais me deu, graças a Deus, pela segunda vez. 

Registro, assim, Sr. Presidente, esses documentos, nos 
Anais do Senado da República, com a minha responsa~ 
bilidade de Senadõt pelo E.stadõ-de-Minas Gerais. Cteiõ 
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que, assim, respondo o que não pude fazer ontem ao Mi­
nistro do Planejamento do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem/) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO: 

November 29-, 1982 

The Honorable Ernane Galveas 
Minister of Finance o f tfi"e Feci.erative 
Republic of Brazil 
and 
Mr. Carlos Geraldo Lagoni 
President of the Central Bank of Brazil 
Gentlemen: 

This Jetter sets forths the mutual understandings o f the 
Government of the United States of America, the Go· 
vernment of the Federative Republic of Brazil (The 
.. Brazilian Govcrnment") and the Central Bank ofBrazil 
(The "Bank") pursuant to Which the Government of the 
United States of America, the Central Bank of Brazil 
and the Goernment o f the Federative Republic o f Brazil 
will enter the Swap Agreement for drawing facilities ag­
gregating not more than four hooondred fifty milion 
dollares ($450,000,00), ~ cõpy Ofwhich is attached here­
to. 

1. The Brazilian Govei'il.iriCnt will apply for and-have 
in place not later than February 1, 1983, an Agreement 
with the International Monetary Fund (The "IMF") on 
an economic adjustment program. "I:his prograffi Will 
enable Brazil to qualify for drawings under the IMF's 
Extended Fu,dn Fapility and for drawings totalling the 
equivalent o f SDR 920 million under the IMFS's Com­
pensatory Financing Facility. 

2. The Brazilian Government will apply for ali dra­
wings under the Compensatory Financing Facility for 
which it fs.eJigible and anticipates that, in addition to the 
drawings referred to in the Swap Agreement of October 
27, 1982, it will be eligible to receive a second drawing in 
an amount not less than the equivalent of four hundred 
fifty million (1450,000,000) by February I, 1982. 

3. The Bank intends to utilize the Brazilian Govern­
ment's second drawing on the Compensatory Financing' 
Faciltity immediatety to liquidate outstanding drawings 
under this Swap Agreement. 

Is this Jetter cçrrectly sets forth your understandings 
concerning the matter disc1..1ssed above, kindly sign it in 
the places indicated below, 

Sincerely, 
R. T. M cnamar 

Government of the Federative 
Republic of Brazil 
By: Ernane Galveas 
Central Bank of Brazil 
By: Carlos Gerqldo Lagoni 

SWAP AGREEMENT 

between 

UNITED STATES TREASURY AND 
/ 

CENTRAL BANK OF BRAZIL 

I. The United States Treasury Exchange Stabiliza­
tion Fund, with the Federal Reserve Bank ofNc:w York 
acting as Agent, is prePared to éxtetld to the Central 
Bank of Brazil (Íhe "Bank") with the Government of 
the Fe~erative Republic of Brazil (The .. Government") 
_as Guarantor qf the Bank, drawing facilities aggregating 
itot more than four hundred fifty million dollars 
($450,000,000) on a covered 6asis in the form of Brazi­
liari àuiiirofUnited States dollar swaps. Drawing under 
-th!S Agi-eement-shall be liquidated no la ter than Februa­
ry 1, 1983, or on the effective date of the Government's 
right to draw under a compensatory financing facility ar­
rangement with the Internacional Monetary Fund, more 
than the equívalent o f 50 percent of Brazil's quota in the 
I nternaCiOn·al Monetary Fund, whichever occurs first. 
This Agreement will become effective November 29, 
1982. 

11. Drawings under this Agreement may be used in 
execution of transactions to forestall ar counter disor­
derly financiai m_a.rket conditions. The rate of ex.change 
appHed to each drawing shall be applied to its Jiquida­
tion. This rate shall be based upon the sct rate as agreed 
between the two parties at the time the drawíng is arran­
ged. 

III. Proceeds of the drawings will be employed a~ 
follows: 

A. The United States dollars are to be credited to a 
Special Account at the Federal Reserve Bank of New 
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York in the name of "Central Bank of Brazil, Special 
Account Nõ. 4'' under Cable Advice. To the extent that 
these funds are not required immediately for paymcnt, 
the Bank will authorize the Federal Reserve Bank of 
New York to debit Special Account No. 4 and place the 
amount of United States dollars in question in a non­
transferrable United States Treasury Certificate of In­
debtedness, which the Secretary ofthe Treasury is prepa­
red to issue to the Bank, at par, to mature three months 
after the date of issue, Such certiflcates will be rcdee­
mable in whole or in part on two business days notice 
and will bear interest at rate based upon the average 
equivalent coupon-issue yield at the auction on the latest 
issue of three month United States Treasury Bills preco­
ding the date o f issue o f the certificate. The a ver age r ate 
of yield will be stated in two decimal places, and if such 
decimal point is not a multiple of. 05, it will be adjusted 
to the next higher multiple of. 05. The certificate will be 
issued 'and redeemed at the Federal Reserve Bank of 
New York, as Fiscal Agent ofthe United States, and will 
be held in a security -~stody account designated .. Cen­
tral Bank o f Brazil/U nited States Treasury Certificate o f 
lndebte;dness Account." 

B. J'he :Srazilian cruzeiro counterpart of any dra­
wings by the Bank is _to be credited to a special account 
in the name of "Feperal Reserve Bank of New York as 
Fiscal Agent of the United States Special Account No. 
4" 'on the books of the Bank in accordance with the ins­
tructions given to the Bank by Cable Advice_. Brazilian 
cruzeiros in such account will earn a return which is 
equal to the rate of interest based on the average equiva­
lent coupon-issue yield at the auction date o f the latest is­
sue of United States Treasury Bills, as stated in para~ 
graph 111 A above. Such return shall be paid in dollars at 
the rate o f exchange stated in paragraph 11 above. Such 
balances may be withdrawn by the United States on two 
business days notice. _ 

IV. Any drawings to be ma de under this Agreement 
shall require prior consultations betwc:en the parties. 

V. The Federative Repubiic of Brazil hereby uncon6 

ditionally guarantees the full performance by the Bank 
all obligations, duties, and liabilities o f the Bank under 
this Agreement a!ld _l!ny agreements pursuant hereto. 

Central_Bank of Brazil. - By: Carlos Geraldo Langoni 
Government of the Federative, Republic of Brazil.­

By Ernane Gaivêas 


